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É urgente o amor 
é urgente um barco no mar  
 
é urgente destruir certas palavras,  
ódio, solidão e crueldade,  
 alguns lamentos, muitas espadas.  
 
É urgente inventar alegria,  
multiplicar os beijos,  as searas,  
é urgente descobrir rosas e rios  
e manhãs claras.  
 
Cai o silêncio nos ombros e a luz   
impura, até doer.  
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 “Eles dizem que eu sou suficiente!” Foi com estas palavras que um aluno do 1.º ciclo, 
com Síndrome de Down, se apresentou na primeira aula de Educação Moral e Religiosa 
Católica (EMRC) à professora da disciplina. Na verdade, o que este aluno queria dizer era que 
os colegas lhe chamavam “deficiente”. Assim, a substituição do termo deficiente por 
suficiente decorre do problema do aluno. Estas simples palavras causaram à docente, nas 
primeiras aulas, admiração, uma vez que os colegas de turma eram afáveis para com o aluno e 
incluíam-no sempre nas brincadeiras de recreio. No entanto, esta proteção não deixa de ter 
inerente uma rotulação, fazendo deste aluno um elemento distinto do grupo e mesmo que sem 
minimização, com diferenciação. 
 É esta “diferenciação” à qual devemos estar atentos, para que haja nela uma 
construção construtiva (passo a redundância), de modo a que estes alunos possam ser 
integrados na sociedade e não vistos como inaptos, que vão precisar sempre da nossa ajuda e, 
pior do que isso, da nossa pena. 
 A Prática de Ensino Supervisionada (PES) é composta por duas partes: a primeira 
consiste numa prática de ensino supervisionada pelo docente coordenador (da Faculdade de 
Teologia), com o apoio dos docentes das escolas cooperantes; a segunda parte é constituída 
pela realização de um relatório final no qual deve constar a fundamentação teórica, 
nomeadamente nas áreas das ciências da educação, da filosofia e da teologia. Neste sentido, e 
face à experiência de lecionação no ano letivo 2013/2014 com o referido aluno, a docente 
propõe-se a elaborar um projeto constituído por duas partes: numa primeira parte expor-se-á a 
fundamentação teórica que permitirá problematizar as questões equacionadas; numa segunda 
parte, apresentar-se-á uma proposta de modelo teórico/prático de aula inclusiva, devidamente 
fundamentada em critérios de natureza teórica. Com o objetivo de comprovar que a prática de 
aulas inclusivas não é apenas uma utopia, mas que se pode tornar uma realidade exequível, a 
docente irá tentar lecionar a sua proposta numa turma que inclua alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE).  
 O presente trabalho tem como objetivo basilar contribuir para que a comunidade 
educativa compreenda a importância dos afetos no desenvolvimento cognitivo das crianças 
com NEE, sendo composto por três capítulos. 
 Assim, o primeiro capítulo terá como finalidade compreender a evolução da educação 
especial e do modo como as pessoas com deficiência foram sendo tratadas ao longo dos 
tempos. Neste sentido, apresentar-se-á uma sinopse histórica da evolução da educação 
especial a nível internacional, salientando a importância de documentos como o Warnock  
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Report, 1978, e a Public-Law 94-142, bem como o papel desempenhado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) na consolidação dos princípios inclusivos. No âmbito nacional, 
apresentar-se-á, igualmente, uma breve resenha histórica, evidenciando a importância que as 
leis assumiram no processo inclusivo. Destacar-se-ão, neste domínio, a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (LBSE) n.º 46/86, de 14 de outubro de 1986, como embrião da educação 
inclusiva; o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto 1991, considerado o pilar da educação 
especial; e o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, que consagra, pela primeira vez, as 
expressões “escola inclusiva” e “educação inclusiva”. Inerente à evolução histórica encontra-
se a evolução ao nível dos conceitos. Ainda neste primeiro capítulo abordar-se-á, de modo 
sucinto, a expressão “Necessidades Educativas Especiais” e o conceito de “inclusão”, 
expondo o percurso histórico, bem como as diferentes abordagens realizadas face à mesma 
expressão e ao mesmo conceito, respetivamente. 
 Com o objetivo de ter um conhecimento mais aprofundado do que são, afinal, uma 
escola e uma educação verdadeiramente inclusivas, abordar-se-á, num segundo capítulo, a 
expressão “escola inclusiva”. Considerando que a educação é composta por um currículo e 
por práticas pedagógicas, urge a necessidade de entender de que modo esses elementos são ou 
não passíveis de serem inclusivos e que permitam que todas as crianças aprendam ao seu 
ritmo. Desse modo, pretende-se abordar as questões relativas à consecução de um currículo 
inclusivo, bem como das práticas pedagógicas inclusivas. 
 O terceiro capítulo terá como objetivo encontrar respostas para a importância dos 
afetos na aprendizagem dos alunos com NEE. Pretender-se-á igualmente, explanar a 
importância da disciplina de EMRC na concretização de uma escola inclusiva. 
 Assim, apresentar-se-á a importância da disciplina de EMRC na defesa dos direitos 
humanos, bem como na educação de cidadãos mais conscientes do papel dos valores éticos e 
morais na construção de uma sociedade mais justa. Considerada uma disciplina promotora da 
educação inclusiva, expor-se-á, ainda, um modelo teórico/prático de aula inclusiva que será, 
posteriormente, executado na planificação e lecionação da unidade letiva três, do 7.º ano de 
escolaridade, “Riqueza e sentido dos afetos”.  
 Neste sentido, abordar-se-á ainda neste capítulo a noção de afeto nas áreas da 
etimologia, da psicologia, da filosofia, da pedagogia e da teologia. Entendida como o 
principal alicerce do desenvolvimento psicológico do ser humano, juntamente com a 
cognição, a afetividade é considerada imprescindível no desenvolvimento das crianças e 
jovens com NEE. Esta relação é sustentada por autores como Lev Vigotsky, Henri Wallon e 
Jean Piaget que defendem uma simbiose perfeita entre cognição e afetividade. Nesta linha de 
pensamento, os afetos assumem no contexto escolar uma posição importante, uma vez que é 
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pela criação de relações interpessoais que o docente consegue transmitir aos seus alunos os 
conhecimentos de que estes necessitam para obterem uma formação integral. A família é 
considerada a fonte onde a criança vai beber para formar a sua personalidade, pelo que é 
imprescindível que a criança encontre no seio familiar um ambiente de harmonia e de criação 
de vínculos entre ela e os seus progenitores. 
 O tema dos afetos manifesta-se, sobremaneira, na dimensão bíblica. No contexto 
bíblico a afetividade retrata-se na relação de intimidade de Deus com a humanidade, que está 
presente desde o Antigo Testamento, no livro do Génesis, no relato da criação (Gn 1,1-31) até 
ao Novo Testamento, quando Jesus promete aos discípulos que ficará com eles para todo o 
sempre (Mt 28,20). No entanto, a maior manifestação de afeto de Deus pela humanidade 
revela-se no momento da encarnação (Jo 1,14) e atinge o seu auge na cruz (Jo 19,37), onde 
Jesus, numa atitude de desprendimento total, dá a vida pela humanidade. 
 A escolha deste tema, bem como da proposta de modelo de aula apresentada, advém 
do trabalho realizado enquanto docente de EMRC com alunos com NEE. Assim, aquando da 
lecionação da referida unidade curricular, foi possível verificar que, não obstante o modo 
cuidado como são abordados os assuntos relacionados com a adolescência, existe uma lacuna 
quanto à dinamização da importância dos afetos. Além disso, constata-se que, no que respeita 
à afetividade das crianças com NEE, e até mesmo das suas vivências da adolescência, a 






CAPÍTULO I – PERSPETIVA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
A educação é, sem dúvida, um processo rodeado de complexidade, uma vez que nele 
estão envolvidos vários intervenientes. Considerada um direito inato do ser humano
1
 que 
permite a “formação da pessoa humana em ordem ao seu fim último (…) o desenvolvimento 
harmónico das qualidades físicas, morais e intelectuais”
2
 a educação está amplamente 
consignada na Lei. Contudo, este direito é, inúmeras vezes, coartado, sobretudo no que se 
refere às crianças com deficiência. Assim, em nome da proteção do direito à educação das 
crianças “normais”, muitos são os princípios universais da educação que caem no 
esquecimento, pelo que é urgente que a sociedade se consciencialize que “a educação é o 
ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade 
por ele”
3
. “A educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para 




       1. A Educação Especial na história internacional 
           Os conceitos e as práticas relativos à educação de crianças com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE) sofreram mudanças constantes ao longo dos tempos, apesar de 
ainda permanecerem patentes condutas sociais que espelham atitudes de exclusão.
5
 Na 
construção do percurso cronológico, Rafael Jiménez
6
 defende a existência de três fases 
distintas. 
 
1.1. As diferentes fases evolutivas 
           A primeira fase remonta aos tempos pré-históricos, onde a pessoa deficiente era vítima 
de práticas infanticidas, de eugenismo, de abandono e de perseguição. 
           Nesta fase destacaram-se os contributos de Pedro Léon
7
 (1509-1584), na área da 
deficiência auditiva, e de Valentin Hauy
8
 (1745-1822), no campo da deficiência visual. Até 
                                                          
1
 Cf. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  PORTUGUESA, art. 73.º, n.º 1. 
2
 CONCÍLIO ECUMÉNICO VATICANO II, Constituição Pastoral Gavissimun Educationiss (28 de outubro de 1965), 
in Acta Apostolicae Sedis 58 (1965) 1.  
3





 Cf. Vítor da FONSECA, Reflexões sobre a Educação Especial, Morais Editores, Lisboa,1980, 11; Cf. Saul 
JESUS; Maria MARTINS et al., Da educação especial à escola inclusiva, in Claus STOBÄUS; Juan MOSQUERA, 




 Cf. Rafael JIMENÉZ, Uma Escola para Todos. A Integração Escolar, in AA. VV., Necessidades Educativas 
Especiais, DinaLivro, Lisboa,1993, 21-35. 
7
 Foi considerado pioneiro na educação das pessoas com deficiência auditiva, uma vez que fundou, em Espanha, 
a primeira instituição para pessoas com essa deficiência. Cf. Rafael  JIMENÉZ, Uma Escola..., 22-23. 
8
 Fundador da primeira instituição para educar pessoas com deficiência visual, em França, no séc. XVIII. Já no 
séc. XIX, entre 1806-1852, Louis Braille, aluno do fundador, inventou o sistema de comunicação para invisuais, 
9 
finais do século XVIII os deficientes eram tratados de igual modo como os delinquentes e os 
mendigos, sendo acolhidos nas mesmas instituições.
9
 
           A segunda fase que surgiu entre os finais do século XVIII e inícios do século XIX 
ficou marcada pelo crescente aparecimento de dois tipos distintos de instituições: umas que 
prestavam apoio às pessoas deficientes, visando a sua dignidade, e outras cujo objetivo 
primeiro era trabalhar para que essas pessoas permanecessem afastadas da sociedade. 
 Durante este período distinguiram-se os trabalhos desenvolvidos por Jean Itard (1775-
1838), considerado, por muitos autores, o pai da educação especial, pela dedicação ao caso da 
criança selvagem encontrada por Phillippe Pinel (1745-1826), que tentou organizar um 
processo educativo
10
; e por Édouard Séguin
11
 (1812-1880) ao defender que as capacidades 
psíquicas de um aluno podem ser valorizadas se existir uma observação atenta deste por parte 
do professor. Além disso, desenvolveu o método fisiológico
12
, que permitiu uma aproximação 
das metodologias educativas do ensino regular e da educação especial. Segundo este método, 
o professor deveria ser um espírito atento acolhendo todas as oportunidades de 
desenvolvimento do aluno, não se limitando a modelá-lo, mas a fornecer-lhe pontos de apoio 
benéficos ao seu crescimento.
13
 
 Oriundos da filosofia, Jean-Jacques Rousseau e Denis Diderot contribuíram para a 
evolução da educação especial, no âmbito das dimensões humanistas, com os seus 
pensamentos e atitudes de cariz menos discriminatório, onde as diferenças eram aceites de 
modo mais aprazível. Nesta fase surgiu, ainda, a Escala Métrica de Inteligência criada por 
Alfred Binet e Theodore Simon, cujo objetivo foi o diagnóstico das crianças com deficiências 
mentais nas escolas públicas.
14
 
                                                                                                                                                                                     
que se mantem até à atualidade. Cf. Esteban MANZANO, Introducion a la educaccion especial, Editorial 
Complutense, Madrid, 1994, 22. 
9
 Cf. Sandra ALPER; Patrick SCHLOSS, et al., Inclusion. Are We Abandoning or Helping Students, Corwin Press, 
Califórnia, 1995, 3. Cf. Marilene CARDOSO, Aspectos históricos da educação especial: da exclusão à inclusão, 
uma longa caminhada, in Claus STOBÄUS; Juan MOSQUERA, Educação Especial: em direção…, 15-17. 
10
 Cf. Marilene CARDOSO, Aspectos..., 15-17. Cf. Samuel KIRK, Educating the Retarded Child, The Riberside 
Press, Cambridge, 1951, 69-71.  
11
 Médico e pedagogo fundou a primeira escola de reeducação em Paris, que se tornou num modelo tanto para a 
Europa como para a América. Cf. Esteban MANZANO, Introducion…, 24. 
12
 Este método tem a sua génese no conhecimento do corpo e o tratamento que deve ser aplicado é composto por 
três etapas: educação física, educação sensorial e educação moral. Cf. Édouard SÉGUIN, Idiocy and its treatment 
by the physiological method, 1997, 57. Disponível em 
http://books.google.pt/books?hl=ptPT&id=kL46vxMA1jsC&q=57#search_anchor. Consultado em 17 de outubro 
de 2014. 
13
 Cf. Vítor da FONSECA, Reflexões..., 11. Cf. Marilene CARDOSO, Aspectos..., 17. 
14
 Cf. Samuel KIRK, Educating…, 69-71. Cf. Esteban MANZANO, Introducion..., 24-25. Cf. Agostinho SILVA, O 




Segundo alguns autores, Maria Montessori
15
, nos finais do século XIX, veio 
revolucionar as teorias anteriores ao apresentar uma nova conceção que defendia que a 
vertente pedagógica
16
 se sobrepunha, por vezes, à vertente médica na educação dos 
deficientes. Neste sentido, Maria Montessori defendeu que o internamento em casas de saúde 
fosse substituído por escolas nas quais se pudessem pôr em prática os métodos de Séguin.
17
 
 A terceira fase, com início no século XX marcou a passagem da segregação para a 
integração, que, fruto da sede de mudança, culminou na agudização de problemas como 
atitudes discriminatórias e a criação de estigmas nas pessoas com deficiência.
18
 Segundo um 
conjunto de autores, Wolfenberger defendeu que integrar era, na área da educação e 
especificamente no atendimento das pessoas com deficiências, o caminho mais correto.
19
 
Sendo o conceito de “integração” inovador na educação especial, deu origem à formulação de 
diferentes definições, que tinham como tronco comum a defesa dos interesses das crianças 
deficientes e a união do ensino regular e da educação especial.
20
 
 No início dos anos setenta proliferou, por toda a Europa e América do Norte, o 
conceito de normalização
21
, que apareceu na Dinamarca, no ano de 1959, como resposta às 




1.2. A Public-Law 94-112 e o Warnock Report 1978 
O ano de 1975 foi um marco importante na história da educação especial, com a 
publicação da lei americana Education for All Handicapped Children Act, que ficou 
conhecida como Public-Law 94-142. Esta lei foi fundamental não só na legislação americana, 
mas também a nível internacional, uma vez que defendia que o direito à educação gratuita e 
adequada às necessidades de cada um era extensível às crianças com deficiência.
23
 Defendeu 
                                                          
15
 Maria Montessori dedicou parte da sua vida ao estudo e educação de crianças deficientes criando as famosas 
Case dei Bambini. Cf. Samuel KIRK, Educating…, 69-71. Cf. Agostinho SILVA, O Método…,7-8. 
16
 Contudo, continuava a defender a participação médica como indispensável no tratamento de questões do foro 
do sistema nervoso. Cf. Agostinho SILVA, O Método…, 7-8-17. 
17
 Cf. Samuel KIRK, Educationg…, 69-71. Cf. Agostinho SILVA, O Método…, 7-9. 
18
 Cf. Marilene CARDOSO, Aspectos..., 15-26. 
19
 Cf. Michel GURALNICK, Early Childhood Inclusion, Paul H. Brookes, Baltimore, 2001, 4. Cf. Sérgio NIZA, 
“Necessidades Especiais de Educação da Exclusão à Inclusão Comum”, in Inovação, 9 (1996) 139-149. 
20
 Cf. Sérgio NIZA, Necessidades…, 142. Cf. Rafael  JIMENÉZ, Uma Escola…, 29. 
21
 “Normalização significa viver o ritmo normal do dia. Sair da cama à hora a que o faz a média das pessoas, 
mesmo quando se é um deficiente mental profundo ou incapacitado físico: vestirmo-nos como a maioria das 
pessoas (…), sair para a escola ou para o trabalho (…) viver o ritmo normal da semana. Viver num lugar, 
trabalhar ou ir à escola noutro”, citado por Rafael JIMENÉZ, Uma Escola..., 28. 
22
 Cf. Marilene CARDOSO, Aspectos…, 17. Cf. Sérgio NIZA, Necessidades…, 141. 
23
 Cf. Michel GURALNICK, Early…, 3. Cf. Public-Law 94-142, sec. 612, n.º 1. Disponível em: 
http://www.gpo.gov/fdsys/search/pagedetails.action?granuleId=STATUTE-089-13&packageId=STATUTE-
089&fromBrowse=true. Consultado em 1 de novembro de 2014. 
11 
ainda que essas crianças deveriam ser inseridas nas escolas regulares num “ambiente o menos 
restritivo possível”
24
 e educadas conjuntamente “com crianças que não são deficientes”
25
. 
No contexto internacional destacou-se, ainda, o Warnock Report (1978), que foi por 
muitos autores considerado único na história, uma vez que foi determinante no 
desenvolvimento dos modelos educativos que eram utilizados na educação das crianças com 
deficiência, assim como no domínio concetual. 
A expressão “Necessidades Educativas Especiais” (NEE) surgiu neste documento 
como o elemento central, que veio provocar uma mudança paradigmática até então centrada 
na vertente médica e que passou a dar predominância à vertente pedagógica.
26
 
Na opinião de Rafael Jimenéz, os princípios base do Warnock Report contribuíram 
para uma reformulação do conceito de escola existente à época e de toda a organização 
curricular, uma vez que, sendo um documento dirigido para as crianças com NEE, este 
modelo não se confina aos alunos com deficiências, mas abrange todos aqueles que 




1.3. O papel da Organização das Nações Unidas na Educação Especial 
Os conflitos mundiais e as suas consequências foram a base para a criação da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, com a publicação da Declaração dos 
Direitos do Homem, em 1948, considerada pelo papa João Paulo II como a “pedra milenária 
no caminho do progresso moral da humanidade”
28
. No que diz respeito à educação, este 
documento afirma que “toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita 
(…) a todos em plena igualdade, em função do seu mérito”
29
.  
Dos inúmeros documentos promulgados pela ONU desde 1948, no que se refere à 
educação, bem como à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e o respeito pela sua 
dignidade
30
, destacou-se a Declaração dos Direitos da Criança, adotada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989, que assumiu um papel importante na 
                                                          
24
 Public-Law 94-142, sec. 618, n.º 2, (A). 
25
 Public-Law 94-142, sec. 612, n.º 5, (B). 
26
 Cf. Rafael JIMENÉZ, Uma Escola…, 9-11. Cf. Sérgio NIZA, Necessidades…, 139-149. 
27
 Cf. Rafael JIMENÉZ, Uma Escola…, 9-11. 
28
 JOÃO PAULO II, Discurso à Assembleia Geral das Nações Unidas (2 de Outubro de 1979), in Acta Apostolicae 
Sedis 71 (1979) 7. 
29
 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU), The Universal Declaration of Human Rights, 1948, art. 26.º, 1.º 
§. Disponível em http://www.un.org/en/documents/udhr/index.shtlm. Consultado em 30 de outubro de 2014. 
30
 Cf. OFFICE OF THE UNITED NATIONS HIGHT COMISIONER FOR HUMAN RIGHTS (OHCHR), Convention 
Against Discrimination in Education, 1960. Disponível em 
http://unescodoc.unesco.org/education/pdf/DISCRI_E_PDF; Cf. OFFICE OF THE UNITED NATIONS HIGHT 
COMISIONER FOR HUMAN RIGHTS (OHCHR), Declaration on the Rights of Mentally Retarded Persons, 1971, 5.º 
§. Disponível em http://www2.ohchr.org/english/law/res2856.htm, Cf. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
(ONU), Declaration on the Rights of Disabled Persons, 1975, n.º1. Disponível em 
http://www2.ohchr.org/englishlaw/res3447.htm. Consultados em 30 de outubro de 2014. 
12 
evolução da educação das pessoas com deficiências, uma vez que, face à declaração publicada 
em 1959, regista mudanças consideráveis. A declaração de 1959, refere-se apenas aos aspetos 
educativos e de cuidados paliativos, apresentando um discurso segregador, que é 
consequência das teorias e políticas da época.
31
 Antagonicamente, a declaração de 1989 
utiliza uma linguagem mais integradora, defende aspetos de ordem humanista e social, define 




Face às necessidades educativas de um número em ascensão de alunos com diferentes 
características, encontrar respostas que as colmatassem foi, nos anos noventa, um desafio 
constante para as escolas.
33
 A conferência realizada em Salamanca, em 1994, marcou a 
história da Educação Especial, uma vez que foi na íntegra destinada à educação de crianças e 
jovens com incapacidades. O documento resultante desta conferência, considerado a Magna 
Carta da educação especial, representou a passagem de um modelo de escola integrativa para 
um modelo de escola inclusiva.
34
 Tornou-se decisivo ao afirmar que “a educação das pessoas 
com deficiência é parte integrante do sistema educativo”
35
 e ao reconhecer a importância de 
“garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educativas especiais 
no quadro do sistema regular de educação”
36
. Os participantes concluíram que era importante 
que existisse uma orientação política na área da educação que permitisse a concretização 
efetiva de uma educação inclusiva.
37
 
As expressões “educação inclusiva” e “escola inclusiva” surgiram pela primeira vez 
nesta declaração que foi alicerçada no princípio de que a melhor forma de fazer face às 
atitudes discriminatórias passa por incluir e não por excluir das escolas regulares os alunos 
com NEE, refletindo de forma clara os Direitos da Criança, no seu artigo 23.º, onde se 
determina que todas as crianças têm direito a uma educação adequada às suas necessidades 
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 Cf. UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION (UNESCO), Convention on 
the Rights of the Child, 1959. Disponível em http://www.cirp.org/library/ethics/UN-declaration/. Consultado em 
30 de outubro de 2014. 
32
 Cf. UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION (UNESCO), Convention on 
the Rights of the Child, 1989. Disponível em http://www2.ohchr.org/english/law/pdf/crc.pdf. Consultado em 30 
de outubro de 2014. 
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 Cf. UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION (UNESCO), World 
Declaration on Education for All, 1990. Disponível em 
http://ncpcr.gov.in/Reports/UNESCO_world_Declaration_on_Education_for_All1990.pdf. Consultado em 30 de 
outubro de 2014. 
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 Cf. Saul JESUS; Maria MARTINS, et al., Da educação…, 65-82. 
35
 UNITED NATIONS EDUCATIONAL, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), Necessidades Educativas 
Especiais. Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas 
Especiais, Edição Instituto de Inovação Educacional, Lisboa, 1994, preâmbulo. 
36




específicas e que esta deve ser ministrada em escolas regulares.
38
 Num comentário à 
Declaração de Salamanca, David Rodrigues considerou que das muitas mudanças que este 
documento trouxe a nível internacional, não só no âmbito terminológico, mas também 
filosófico, merece destaque a substituição do termo “integração” pelo termo de “inclusão”
39
. 
Do vasto conjunto de normativas provenientes da ONU, destaca-se a Convenção das 
Nações Unidas dos Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006, ao salientar a 
necessidade de execução de sistemas educativos inclusivos. No cerne desta declaração surgem 
questões como: o respeito e a independência de cada ser humano; a não discriminação; a 
participação inclusiva na sociedade; o respeito pela diferença e o aceitar as pessoas com 
incapacidades; a igualdade de oportunidades e acessos; a igualdade entre homens e mulheres; 
e o respeito pela evolução das potencialidades das crianças com incapacidades e pela 
preservação da sua identidade enquanto pessoa.
40
 Apresenta, ainda, outros aspetos 
importantes na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, como o direito à liberdade de 
expressão e à educação.
41
 
Merece, igualmente, destaque a conferência “Educação para a Inclusão: O caminho do 
futuro”
 42
 realizada em 2008. Neste encontro ficou determinado que a inclusão deve ser o pilar 
dos sistemas educativos, dando aos cidadãos a oportunidade de aceder ao conhecimento. No 
entanto, para que tais determinações se concretizem são necessárias mudanças nos sistemas 
educativos, por forma a dedicar mais atenção às pessoas com NEE, bem como uma maior 
abertura do conceito de educação inclusiva, com o objetivo de respeitar e reconhecer a 
diversidade.
43
 Nesta linha de pensamento, Gordon Porter afirmou que  
 
“a educação inclusiva significa, simplesmente, que todos os alunos, incluindo aqueles com 
deficiência e outras necessidades especiais, são educados em salas de aula regulares com os seus 
pares nas escolas públicas. Os alunos com deficiência vão para a mesma escola que os seus irmãos 
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39
 Cf. David RODRIGUES, Educação Inclusiva. As boas e as más notícias, in David RODRIGUES, Perspectivas 
sobre a inclusão. Da Educação à Sociedade, Porto Editora, Porto, 2003, 40. 
40
 Cf. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU), Convention on the Rights of Persons with Disabilities. 2006, 
art. 3.º. Disponível em  
http://daccess-ddsny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N06/500/79/PDF/N0650079.pdf?OpenElement. Consultado em 
30 de outubro de 2014. 
41
 Cf. Ibidem, art. 1.º, 2.º, 7.º, 8.º, 24.º. 
42
 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO, organizada pela UNESCO, defendeu a necessidade de 
flexibilizar os sistemas educativos de modo a reforçar a inclusão, melhorar os resultados da aprendizagem e 
reduzir as desigualdades.  
43
 Cf. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). International Conference on Education “Inclusive 
Education: The way of the Future, 2008. Disponível em 
http://www.ibe.unesco.org/fileadmin/user_upload/Policy_Dialogue/48th_ICE/ICE_FINAL_REPORT_eng.pdf. 
Consultado em 30 de outubro de 2014. 
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e irmãs, dispõem de acesso às mesmas oportunidades de aprendizagem que as outras crianças, e 





A ONU aprovou, em dezembro de 2011, um documento intitulado United Nations 
Declaration on Human Rights Education and Training que versou de modo incisivo sobre o 
direito de acesso à educação e à formação do ser humano, considerando estes dois aspetos 
como essenciais para a promoção do respeito universal pelos direitos humanos, da 




       2. A Educação Especial no contexto nacional 
 A educação especial em Portugal foi, desde o seu aparecimento, motivo de contenda 
entre pais, educadores e governantes. Assim, torna-se importante apresentar, ainda que de 
modo breve, a sua evolução desde o seu nascimento até aos nossos dias. 
 
2.1. Os primeiros passos na Educação Especial  
O ano de 1822 marcou o nascimento da educação especial. Tal facto ficou a dever-se 
ao interesse de D. João VI pela educação das pessoas portadoras de deficiência, refletido na 
contratação de um médico sueco que permitisse criar, em Lisboa, um Instituto de Surdos e 
Cegos
46
, cuja tutela foi transferida para a Casa Pia em 1827. Até finais do século XIX ainda 
que tivessem surgido muitas instituições vocacionadas para o atendimento das pessoas com 
deficiência, Portugal pautou-se por uma política de segregação, onde os “anormais” podiam 
ter acesso à educação, desde que esta fosse ministrada de modo que os alunos ditos normais 
não vissem a sua evolução educacional prejudicada.
47
 
Em 1915 nasceu o Instituto Médico-Pedagógico da Casa Pia de Lisboa como a 
primeira tentativa de assistência às crianças deficientes, considerado o embrião da educação 
especial em Portugal. Esta instituição deu lugar, em 1919, ao Instituto Dr. António Aurélio da 
Costa Ferreira (IAACF), que, segundo o Decreto-Lei n.º 31:801/41, de 26 de dezembro de 
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 Gordon PORTER, Making Canadian Schools Inclusive: A Call to Action. Canadian Education Association, 48,  
2008, 62-66. Disponível em 
 www. inclusiveeducation.ca/documents/2MakingCanadianSchoolsInclusiveG.Porter.pdf. Consultado em 4 de 
novembro de 2014. 
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Cf. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). United Nations Declaration on Human Rights Education and 
Training, 2011. Disponível em 
 http://daccess-ddsny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N11/467/04/PDF/N1146704.pdf?OpenElement. Consultado em 
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 Nos inícios do século XX, este instituto passou a estar incorporado na Casa Pia, através do Decreto-Lei de 27 
de dezembro de 1905. Cf. Maria LOPES, A Educação Especial em Portugal, APPACDM, Braga 1997, 50. 
47
 Ibidem, 51. 
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1941, tinha como objetivo a observação e o ensino dos alunos da Casa Pai de Lisboa com 
deficiências mentais e de linguagem. 
Ainda que tardiamente, os trabalhos desenvolvidos por Jean Decroly e Maria 




Em 1944 surgiram as primeiras experiências de educação integrada, com a criação de 
classes especiais, promulgadas apenas em 1946
49
, cujo principal objetivo era possibilitar às 
crianças com problemas de aprendizagem um apoio específico. Este apoio permitia-lhes 
frequentar as escolas regulares.
50
 Concomitantemente surgia no plano internacional a 
Declaração dos Direitos do Homem, em 1948, colocando entraves à continuação desta 
política segregacionista.  
  
2.2. A importância das leis na evolução da Educação Especial  
O ano de 1971 marcou o regime educativo relativo às crianças com deficiências, com 
a promulgação do Decreto-Lei n.º 6/71, de 8 de novembro de 1971, que defendeu, num ato 




Contudo, a publicação da Lei n.º 5/73, de 25 de julho de 1973
52
 conferiu ao Ministério 
da Educação um aumento de responsabilidade, uma vez que alargava a frequência do ensino 
básico às crianças com deficiência. A Reforma de Veiga Simão representou, no sistema 
educativo nacional, um abrir de portas para a transformação da educação especial, que só se 
concretizou após a queda do regime ditatorial no ano de 1974, com a introdução, em Portugal, 
das influências provindas do exterior dos movimentos defensores das pessoas com 
deficiência. Na sequência de tais influências, nasceram em Portugal, em 1976, as primeiras 
experiências para promover a escola integrativa, com a criação de Equipas de Ensino Especial 
Integrado nas escolas regulares.
53
 
No final da década de 70, a Lei n.º 66/79, de 4 de outubro de 1979, totalmente 
direcionada para os direitos das crianças e jovens com deficiências, definia a educação 
especial como “o conjunto de atividades e serviços educativos destinados a crianças e jovens 
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 Cf. Esteban MANZANO, Introducion..., 25. Cf. Sérgio NIZA, Necessidades..., 140. 
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 A promulgação das classes especiais aconteceu com a publicação do Decreto-Lei n.º 35:801, de 13 de agosto 
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que, pelas características que apresentam, necessitam de um atendimento específico”
54
. Este 
documento marcou um progresso relativamente à uniformização legal do atendimento e 
integração das crianças com deficiências nas escolas regulares, assim como destacava a 
importância do desenvolvimento das suas potencialidades, em ordem à sua integração numa 
sociedade respeitadora dos seus direitos.
55
 Apesar da sua importância, foi, tardiamente, alvo 
de um comentário de Helena Fernandes, segundo o qual esta lei “remetia para 
regulamentações subsequentes à concretização dos princípios e da organização da educação 
especial, o que não tendo acontecido a tornou completamente ineficaz”
56
. 
Nas décadas de 70 e 80 Portugal procedeu, no sistema educativo, a uma introdução 
gradual das diretrizes, provenientes das organizações internacionais às quais estava afeto. 
Contudo, nem todas as situações estavam contempladas, uma vez que, nesta fase, apenas as 
crianças com deficiências sensoriais ou motoras, com aptidão para acompanhar os planos 
curriculares normais, poderiam frequentar as escolas das suas residências. Como 
consequência dos hiatos presentes nos diferentes normativos legais, os alunos com NEE 
moderadas ou severas estavam impedidos de frequentar as escolas da sua área de residência. 
Os anos oitenta marcaram o início de uma mudança significativa, com o aparecimento de um 
movimento que tinha como primícia que a escola regular deveria ser a principal responsável 
pelo desenvolvimento de métodos e estratégias que, pela sua reformulação, permitissem às 




2.2.1. A Lei n.º 46/86, de 14 de outubro de 1986 – Lei de Bases do Sistema 
Educativo 
  A Reforma do Sistema Educativo foi o grande marco de mudança, não só na educação 
regular, mas também na educação especial, consolidada na Lei n.º 46/86, de 14 de outubro de 
1986 - Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE). Este documento tinha como um dos seus 
objetivos “assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, devidas 
designadamente a deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento 
e pleno aproveitamento das suas capacidades”
58
. Face a tal objetivo pode considerar-se que a 
LBSE surgiu como um documento promotor da escola integrativa, da igualdade de 
oportunidades e do direito à diferença. Defendeu, ainda, os currículos e programas adaptados 
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17 
às necessidades das crianças, excluindo, assim, a existência de um modelo curricular único.
59
 





oriundos de documentos internacionais. Na opinião de autores nacionais, este documento 
marcou um avanço significativo e uma maior segurança no âmbito da educação especial.
62
 
Face ao vasto número de documentos legais publicados nas décadas de setenta e oitenta, a 
sociedade portuguesa foi, na opinião de João Lopes, palco de uma mudança radical, ao passar 
de uma postura de encobrimento das pessoas com deficiência no contexto familiar, para uma 




2.2.2. O Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto de 1991 
 Como resultado das orientações provindas de documentos promulgados pelas 
organizações internacionais surgiu o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto de 1991. Este 
importante documento veio, pela primeira vez, regulamentar a integração dos alunos com 
NEE na escola regular e definiu o Regime Educativo Especial (REE)
64
, colocando na escola a 
responsabilidade do desenvolvimento das diligências necessárias que permitissem dar uma 
resposta positiva às necessidades dos alunos. Este normativo, considerado o pilar legislativo 
da educação especial, veio colmatar lacunas nos documentos legais existentes como a Lei n.º 
46/86, de 14 de outubro de 1986 e o Decreto-Lei n.º35/90, de 25 de janeiro de 1990.
65
 Além 
disso, apresentou o conceito de “Necessidades Educativas Especiais”, sustentado em critérios 
de ordem pedagógica, em substituição do conceito de “Necessidades Educativas Específicas”, 
presente na Lei n.º 46/86, de 14 de outubro de 1986, alicerçado na categorização dos 
problemas de acordo com decisões exclusivamente de foro médico. 
 Dando continuidade à propagação de uma escola integrativa, este documento defendeu 
que o aluno tinha o direito de ser integrado numa sala de aula regular, ainda que revelasse 
dificuldades em acompanhar o modelo curricular normal. Deveria, também, receber os apoios 
necessários à superação das suas necessidades dentro da sala regular, exceto se o tipo e grau 
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18 
de deficiência não o permitissem. Conjuntamente com o Despacho n.º 173/ME/91, de 23 de 
outubro de 1991, o universo educativo experienciou uma franca evolução da perspetiva da 
integração escolar. Contudo, as medidas integrativas que constavam do documento nem 
sempre foram alcançadas com sucesso, face à incongruência entre a adequação dos recursos 
nas escolas e o que estava disposto na lei, destacando-se, sobremaneira, a escassez de recursos 
humanos, materiais e técnicos.
66
 O Decreto-Lei n.º 319/91 foi considerado pouco inovador, 
em analogia com os avanços na educação especial a nível internacional
67




 Os princípios definidos na Declaração de Salamanca tardavam em constar nos 
documentos do sistema legislativo
69
, como o demonstra a Portaria n.º 38/95, de 16 de janeiro 
de 1995, que foi, não só um retrocesso nos avanços alcançados até à data “em prol da 
integração e, em última análise, da escola inclusiva”
70
, como veio a comprovar que em 
Portugal “não está a ser adoptado o caminho que visava a escola inclusiva. Pelo contrário, 
facilita-se o financiamento das escolas especiais (…) e não se incentiva, paralelamente, a 
aplicação do princípio de integração nas estruturas regulares de ensino, consignada na 
legislação”
71
. As influências dos princípios de uma educação e escola inclusivas, imanados na 
Declaração de Salamanca foram, paulatinamente, introduzidos no sistema educativo nacional 
e abarcou áreas que vão desde os apoios a prestar às instituições, até à criação de turmas com 
currículos alternativos no ensino básico. No domínio social destacou-se a criação do programa 
“Ser Criança” e do Conselho Nacional para a Reabilitação das Pessoas com Deficiência.
72
 Na 
década de 90 foram importantes, para a consolidação do Decreto-Lei n.º 319/91, o Despacho 
Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho de 1997, ao definir um enquadramento legal relativo aos 
apoios educativos que a escola deveria prestar; e a Lei n.º 115/97, de 19 de setembro de 1997, 
que determinou alterações à LBSE, relativamente à educação especial, referindo a 
qualificação que os docentes devem possuir para lecionarem na área da educação especial.  
 
2.2.3. O Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro de 2008 
Apesar da importância dos normativos legais internacionais e o compromisso da sua 
aplicação no sistema legislativo nacional, apenas em 2008 foi publicado o Decreto-Lei n.º 
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 Cf. Despacho conjunto n.º 46/MF/ME/95, de 2 de junho de 1995. Cf. Despacho n.º 22/SEEI/96, de 19 de julho 
de 1996. Cf. Portaria n.º 213/97 de, 29 de março de 1997. Cf. Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de abril de 1997. Cf. 
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19 
3/2008, de 7 de janeiro de 2008. Este documento veio revogar o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 
de agosto de 1991 e determinar os diferentes apoios especializados a prestar desde a educação 
pré-escolar até ao ensino secundário, nos setores público, particular e cooperativo. Este 
documento definiu como princípio que “a educação inclusiva visa a equidade educativa, 
sendo que por esta se entende a garantia de igualdade, quer no acesso, quer nos resultados”
73
. 
Só cumprindo tal objetivo se poderiam criar condições que permitissem aos alunos com 
deficiências significativas desenvolver as suas capacidades. Na redação deste documento 
encontram-se de modo clarividente orientações inclusivas nos domínios educativo e social. A 
publicação deste documento significou uma (re)construção do sistema de educação especial 
em Portugal.
74
 Este documento, respeitando as normas internacionais, implementou a 
Classificação Internacional de Funcionalidade e Saúde (CIF) na educação especial enquanto 
método de avaliação de caráter obrigatório.
75
 Apesar de respeitar as orientações 
internacionais, provindas da ONU e da Organização Mundial de Saúde (OMS), a publicação 
deste documento é, atualmente, motivo de contendas entre o Ministério da Educação, pais e 
professores.
76
 Na opinião de Luís Correia este normativo “contém um misto de aspectos 
negativos, de cariz acentuadamente grave, que nos leva a refletir se realmente o seu objectivo 




Segundo o mesmo autor, este documento propicia a exclusão de uma percentagem 
acentuada de alunos com NEE, visto que 90% desses alunos, com a aplicação deste decreto, 
veem-se impedidos do acesso aos apoios da educação especial. O diploma regista, ainda, 
algumas contradições. Assim, por um lado, afirma que “a aprovação do programa educativo 
individual” é da responsabilidade do “presidente do conselho executivo”
78
; por outro lado 
salienta que essa competência é responsabilidade do “conselho pedagógico”
79
. Outro aspeto 
merecedor de destaque é o facto de que este diploma remete para o diretor de turma ou 
docente titular de turma a responsabilidade de coordenar o Programa Educativo Individual 
(PEI), quando estes não possuem uma preparação adequada para o fazer.
80
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 Face às lacunas presentes no Decreto-Lei n.º 3/2008, foi promulgada a Lei n.º 
21/2008, de 12 de maio de 2008, que apresenta as primeiras alterações ao referido documento, 
bem como alguns aspetos inovadores.
81
  
A publicação da Resolução n.º 56/2009, de 30 de julho de 2009 marcou a entrada da 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência no sistema legislativo nacional. 
Contudo, no ano de 2009, verificou-se um crescimento das instituições de cariz segregador, 
proporcionado pela promulgação de normativos legais como: a Portaria n.º 382/2009, de 8 de 
abril de 2009
82
 e a Portaria n.º 1324/2009, de 21 de outubro de 2009.
83
 Num processo de 
continuidade, o Despacho Normativo n.º 6/2010, de 19 de fevereiro de 2010
84
 veio regular o 
processo de avaliação dos alunos com NEE, ao clarificar e facultar informação adicional 
referente a este processo e estabelecido no Decreto-Lei n.º 3/2008.  
 Segundo os dados apresentados no relatório emitido pelo Conselho Nacional de 
Educação em 2012, sobre o estado da educação em Portugal, o número de alunos com NEE 
que receberam atendimento nas escolas públicas passou de 25753, no ano letivo de 
2008/2009, para 43708 em 2010/2011, o que deixa transparecer uma efetiva aplicação dos 
princípios de uma escola inclusiva.
85
 No sentido de fomentar os princípios da escola inclusiva 
procedeu-se à promulgação de um conjunto de diplomas referentes à educação especial. A 
saber: o Despacho n.º 5106-A/2012, de 12 de abril de 2012, que define um conjunto de 
normas relacionadas com matrículas, distribuição dos alunos por escolas e agrupamentos, 
regime de funcionamento das escolas e constituição das turmas; o Decreto-Lei n.º 139/2012, 
de 5 de julho de 2012, que estabelece os princípios orientadores da organização e gestão dos 
currículos, da avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos 
alunos dos ensinos básico e secundário; o Decreto-Lei n.º176/2012, de 2 de agosto de 2012, 
que regula o regime de matrícula e frequência das crianças e dos jovens com idades entre os 6 
e os 18 anos e estabelece medidas que devem ser adotadas no âmbito dos percursos escolares 
dos alunos para prevenir o insucesso e o abandono escolares; a Portaria n.º 275-A/2012, de 11 
de setembro, que regula o ensino dos alunos com Currículo Específico Individual (CEI) em 
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21 
processo de transição para a vida ativa; o Despacho Normativo n.º 24-A/2012, de 6 de 
dezembro de 2012, que regulamenta a avaliação do ensino básico. 
 Uma leitura atenta dos referidos documentos permite constatar que existe um aspeto 
negativo que é comum a todos eles. Trata-se da contradição entre estes mesmos documentos e 
os compromissos assumidos pelo Estado Português, ao nível internacional, no que à 
promoção da educação inclusiva diz respeito. Além disso, é notável a falta de respeito para 
com os alunos com NEE, ao definir que as turmas que incluem alunos com deficiências, 
apesar de funcionarem com 20 alunos, podem comportar 2 alunos com NEE.
86
 Outro aspeto 
que ressalta está relacionado com a organização curricular considerada determinante no 
desenvolvimento das capacidades dos alunos com NEE, que viram, uma vez mais, os seus 
direitos castrados.
87
 Uma das medidas de destaque reporta-se ao estabelecimento da 
escolaridade obrigatória para os doze anos de escolaridade. No entanto, uma vez mais, foram 
negligenciadas as condições de igualdade de oportunidades para todos os alunos, pois não há 
a possibilidade de os alunos com Currículo Específico Individual (CEI) frequentarem o ensino 
secundário com a mesma igualdade de direitos que os seus colegas. Salienta-se, ainda, o 
desrespeito pelos docentes de educação especial, patente na criação de normas divergentes 
para os docentes do quadro e os contratados
88
. Por último, convém salientar a completa 
desigualdade de oportunidades patente no Despacho Normativo n.º 24-A/2012, de 6 dezembro 
de 2012, uma vez que determina que os alunos com NEE abrangidos pelo disposto no n.º 1 do 
artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro são obrigados a realizar “as provas 
finais de ciclo previstas para os restantes examinandos, podendo, no entanto, usufruir de 
condições especiais de avaliação ao abrigo da legislação em vigor”
89
. Este documento 
apresenta, igualmente, um retrocesso no processo de avaliação dos alunos com NEE, ao 
definir que a avaliação interna destes alunos deve ser expressa “numa menção qualitativa de 
Muito bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a 
evolução do aluno”
90
. Face ao legislado, pode considerar-se que o Ministério da Educação e 
Ciência abre um espaço à criação de atitudes de exclusão. 
Apesar do fausto leque de documentos legais publicados em Portugal, assistiu-se, 
desde sempre, a um processo composto por avanços e retrocessos no que às pessoas com 
deficiências diz respeito. Assim, a “educação inclusiva não é um conjunto de documentos 
legais nem um novo nome para a integração: é um novo paradigma de escola organizado em 
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conformidade com um conjunto de valores de respeito, solidariedade e qualidade para todos 
os alunos. É um objetivo aliciante mas muito ambicioso”
91
. 
Com base neste movimento iô-iô, a efetiva implementação da educação inclusiva em 
Portugal não depende unicamente das Leis, mas da forma como as pessoas inculturam os 
princípios da educação inclusiva, bem como o direito à educação em ambientes inclusivos e a 
oportunidade de participar ativamente na sociedade, independentemente da sua deficiência.
92
 
Nesta linha de pensamento, a inclusão é entendida como uma questão relacional. Não basta, 
por isso, criar leis ou teorias, não obstante serem vitais no desenvolvimento de todo o 
processo. É fulcral que sejam considerados fatores como as dificuldades socioeconómicas, a 
diversidade cultural e as situações de discriminação. Assim, é importante que numa dimensão 
relacional entre o “eu” e o “outro”, a ética, a escuta, a atenção e a solidariedade sejam 
consideradas o pilar onde assenta o cerne da relação humana.
93
 Neste sentido, é fundamental 
que a sociedade entenda que, para a construção de uma educação inclusiva, é necessário que 
valores como a solidariedade, a aceitação da diferença e a igualdade de direitos, deixem de ser 
meros conceitos escritos em importantes livros, para darem lugar a valores verdadeiros que 
são internalizados pela pessoa humana. A educação inclusiva pode, por isso, ser considerada o 




3. O mundo dos conceitos da Educação Especial 
No domínio da linguagem a sociedade vê-se confrontada com uma crescente utilização 
das palavras de modo descontextualizado. Assim, é importante clarificar conceitos, sobretudo 
quando estes conduzem a atitudes que prejudicam, sobremaneira, a educação dos alunos com 
deficiência, como o conceito de “Necessidades Educativas Especiais” (NEE). 
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 3.1. O que significa “Necessidades Educativas Especiais” (NEE) 
 No universo dos conceitos que envolve a educação especial, a noção de “Necessidades 
Educativas Especiais” (NEE) é assinalada como uma das mais pragmáticas. 
 
           3.1.1. A evolução do conceito no domínio internacional 
Com o objetivo de colocar o seu aparecimento na linha temporal, pode dizer-se que 
esta expressão surgiu, pela primeira vez, entre os finais do século XIX e princípios do século 
XX, na sequência de um conjunto de experiências, cujo objetivo era tornar possível que as 
crianças invisuais pudessem usufruir de uma educação que estivesse inserida no ensino 
público.
95
 Apesar das tentativas de implementação do conceito, apenas em 1975, com a 
publicação da Education for All Handicapped Children Act, conhecida como Public-Law 94-
142, o mundo assistiu à grande mudança no que respeita à integração das crianças e jovens 
com NEE no seio das turmas regulares e, deste modo, a um melhor entendimento do que 
poderia ser considerado como uma necessidade educativa especial.
96
 
 O Warnock Report 1978 foi o primeiro documento a apresentar uma definição de 
NEE
97
 ao afirmar que “adotamos o conceito de necessidades educativas especiais, não em 
termos de uma determinada deficiência que a criança pode apresentar, mas em relação a tudo 
o que lhe diz respeito, as suas capacidades e as suas incapacidades – na verdade em todos os 
fatores que são importantes no seu processo educativo”
98
. 
 Neste documento o conceito de NEE foi apresentado numa dimensão individual e 
definido, pela primeira vez, em termos curriculares e dos meios de acesso ao mesmo, do 
ambiente social e emocional em que é aplicado, bem como das medidas a implementar face às 
necessidades de cada criança.
99
 O conceito de NEE, subjacente ao relatório Warnock, 
provocou uma mudança da predominância da vertente médica, para dar destaque a uma 
vertente mais educativa e curricular. Além disso, deixou claro que a referida expressão diz 
respeito ao que é necessário dar à criança, para que esta consiga alcançar os objetivos 
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 Em 1988 Wilfred Brennam apresentou um conceito de NEE, no qual reiterava o que 
havia sido publicado no Warnock Report 1978, que destacava, sobretudo, o tipo e o grau dos 
problemas de aprendizagem. Assim, o autor afirma que 
 
       “há uma necessidade educativa especial quando um problema (físico, sensorial, intelectual, 
emocional, social ou qualquer combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem ao ponto 
de serem necessários acessos especiais ao currículo especial ou modificado, ou a condições de 
aprendizagem especialmente adaptadas para que o aluno possa receber uma educação apropriada. 
Tal necessidade educativa pode classificar-se de ligeira a severa e pode ser permanente ou 




Na evolução histórica do conceito de NEE, a Declaração de Salamanca ocupou um 
lugar cimeiro, uma vez que passou a englobar as crianças sobredotadas, as crianças de rua ou 
em situação de risco, as que são vítimas de trabalho infantil, as populações nómadas, as 
minorias, sejam étnicas ou culturais, as crianças mais desfavorecidas e aquelas que 
manifestam distúrbios de conduta ou de ordem emocional.
102
 Assim, a expressão 
Necessidades Educativas Especiais “refere-se a todas as crianças e jovens cujas necessidades 
decorrem de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças apresentam 
dificuldades de aprendizagem e, portanto, têm necessidades especiais de educação em algum 
momento ao longo da sua escolaridade”
103
. Nesta conferência foi definido, ainda, que as 
crianças com NEE “devem ter acesso às escolas regulares, que deve acomodá-las dentro de 
uma pedagogia centrada na criança capaz de atender as suas necessidades”
104
.  
Com o objetivo de encontrar uma definição abrangente, as NEE foram definidas por 
um conjunto de teóricos como um problema de aprendizagem que um aluno revela no seu 
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            3.1.2. A introdução do conceito de NEE em Portugal 
 No contexto nacional, pode considerar-se que as primícias do conceito de NEE 
surgiram no ano de 1986 com a publicação da Lei n.º 46/86-LBSE, de 14 de outubro, na 
expressão “Necessidades Educativas Específicas”
106
, ainda que com um caráter redutor, uma 
vez que considerava como necessidade apenas as “deficiências físicas e mentais”
107
. Assim, 
esta expressão apresentava aspetos ambíguos e lacunas que urgia colmatar. Para fazer face aos 
hiatos presentes na LBSE, foi publicado o Decreto-Lei n.º35/90, de 25 de janeiro de 1990, que 
veio regulamentar a escolaridade obrigatória, mas também dar às crianças com NEE 
igualdade de direitos e de responsabilidades, no que respeita à educação. Em resposta às 
mudanças a nível internacional, bem como às mudanças no sistema educativo nacional, 
afigurava-se necessária uma atualização dos conceitos relacionados com a educação especial. 
 Neste sentido, o texto do Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto de 1991, apresentou, 
pela primeira vez, a expressão “necessidades educativas especiais”
108
, reflexo das mudanças 
terminológicas e processuais, passando de uma classificação suportada em critérios médicos, 
para uma avaliação baseada em critérios pedagógicos.
109
 Decorrente da atualização concetual, 
surgiu, no referido diploma, a expressão “dificuldades de aprendizagem”
110
, destinada aos 
alunos que, não tendo uma deficiência, tinham necessidade de um apoio extra para atingir os 
seus objetivos. 
 Em 2001 o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, definiu, pela primeira vez na 
legislação portuguesa, o conceito de “Necessidades Educativas Especiais” de carácter 
permanente/prolongado como os “que apresentem incapacidades que se reflitam numa ou 
mais áreas de realização de aprendizagem, resultantes de deficiências de ordem sensorial, 
motora ou mental, de perturbações da fala e da linguagem, de perturbações graves de 
personalidade ou do comportamento ou graves problemas de saúde”
111
. 
 Ao aludir ao conceito de NEE, Luís Correia defende que este se destina a crianças e 
jovens que evidenciam problemas de ordem sensorial, física, intelectual, emocional, mas 
também com dificuldades de aprendizagem que podem ser consequência de fatores orgânicos 
ou ambientais. Segundo este autor, o conceito de NEE abarca crianças e jovens com 
aprendizagens a ritmos diferentes do que é considerado normal, motivo pelo qual têm 
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Em 2008, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, apresentou uma nova definição do 
conceito de NEE, que, na opinião de Luís Correia, pode ser apontada como um dos aspetos 
negativos presentes no referido documento. Este defende que os apoios especializados têm 
como principal objetivo responder às necessidades educativas especiais dos alunos que 
apresentam
113
 “limitações significativas ao nível da atividade e da participação num ou vários 
domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, 
resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da 
mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social”
114
. 
 Na opinião de Luís Correia, basta uma leitura atenta do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 
de janeiro, para se constatar que existe um retrocesso, uma vez que o conceito de NEE 
preconizado no Warnock Report apelava para que o modelo médico fosse substituído por um 
maior envolvimento da escola e da sociedade. Antagonicamente, este documento trouxe, com 
a sua redação, a conceção de uma educação especial que se centra nas dificuldades dos 
alunos, focando-se no tipo de intervenção a realizar com eles, relevando para segundo plano a 
concretização de mudanças necessárias em função dos diferentes contextos. Neste sentido, 
pode considerar-se que o facto de este documento excluir dos apoios da educação especial um 
elevado número de alunos que tendo NEE não são considerados ilegíveis aos olhos da 




     3.2. O conceito de inclusão e a sua história 
 Atualmente, a sociedade vive um distanciamento crescente entre o discurso e a prática, 
onde a palavra está, a um ritmo célere, a perder o seu valor. Esta situação afeta igualmente a 
área da educação. Assim, o conceito de “inclusão” surge como um exemplo marcante onde a 
falta de perspicuidade na linguagem resulta em situações de confusão e controvérsia.
116
 O 
termo “inclusão” vê-se, pois, associado a um mundo mistérico, originando uma falta de 
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 O termo “inclusão” surgiu na década de 70, nas Ciências Sociais, associado ao 
respeito pelos direitos do homem, motivo pelo qual não pode ser considerado como um 
vocábulo que se confina à área da educação especial. Construir uma definição de inclusão é 
algo complexo, uma vez que o referido termo pode significar diferentes coisas em função do 
contexto em que é utilizado
118
, como demonstram as diferentes definições. Na opinião de 
Margaret Winzer e Kas Mauzurek, a inclusão “emergiu como um conceito amplo de justiça 
social que se manifestou como uma expressão de preocupação para a salvaguarda dos direitos 
de todos os estudantes. As pessoas não se limitam por causa de algumas características 
inalteráveis”
119
. Segundo Marsha Forest e Jack Pearpoint, inclusão é o modo como o ser 
humano se relaciona com a diferença.
120
 Numa vertente mais específica da educação, a 
inclusão é “a existência de um conjunto de princípios que garantem que os alunos com 




 Numa dimensão mais abrangente, “a inclusão significa a oportunidade de indivíduos 
com uma deficiência participarem cabalmente em todas as actividades educativas, laborais, de 
consumo, de diversão, comunitárias e domésticas que caracterizam a sociedade 
quotidiana”
122
. Para Julie Allan, a inclusão é um processo que se refere “à identificação e 
remoção de barreiras (…) à presença, participação e realização de todos os alunos”
123
. Refere-
se, ainda, à atenção especial que se deve dedicar “aos grupos de alunos que podem estar em 
risco de marginalização, exclusão ou insucesso”
124
. Segundo esta autora, a inclusão é um 
processo inacabado, onde é necessário derrubar barreiras. 
 A ONU tem na inclusão um dos seus baluartes de ação, uma vez que o direito à 
igualdade de oportunidades é um dos seus principais redutos. Numa perspetiva global, este 
organismo internacional defende que promover a inclusão é: estimular o diálogo; promover 
atitudes positivas para com os mais frágeis, as minorias e as pessoas com deficiência; 
desenvolver estruturas educativas e sociais que tornem possível responder favoravelmente à 
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 Nesta linha de pensamento, a inclusão é crucial para a sociedade, sendo 
mesmo considerada “como um dos pilares que sustenta a escola pública no século XXI”
126
. 
Não obstante as diferenças entre as definições, estas apresentam como tronco comum os 
princípios proclamados na Declaração de Salamanca, onde se definiu que a “inclusão e a 
participação são essenciais para a dignidade humana e o exercício dos direitos humanos”
127
, e 
que todas as crianças têm direito à educação, mesmo que apresentem características 




 No contexto nacional, a implementação do conceito de inclusão despoletou com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto de 1991, que foi determinante na 
aceitação da inclusão no meio escolar, e se tornou ainda mais coesa com a publicação do 
Despacho Normativo n.º 105/97, de 1 de julho de 1997. Além disso, este diploma definiu as 
diretrizes para a criação das equipas de coordenação ou coordenadores a nível concelhio, o 
que se assemelhava ao que Gordon Porter definiu como um dos elementos essenciais na 
implementação do modelo inclusivo.
129
 Apesar de ter recebido um impulso ao nível 
legislativo, a implementação dos princípios da inclusão sofreram um revés de décadas com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, que veio revogar o Despacho n.º 
105/97, de 1 de julho de 1997, que continha as diretivas referentes aos docentes de apoio 
educativo. 
 O conceito de inclusão é, com frequência, utilizado de um modo dúbio e elástico, 
motivo pelo qual é urgente que se efetue uma reconstrução concetual. Sendo um termo 
abrangente, no que respeita à sua utilização no domínio educativo, Luís Correia e Maria 
Cabral defendem que a inclusão deve fundamentar-se “nas necessidades da criança, vista 
como um todo, e não apenas no seu desempenho académico, comparado, com frequência, 
com o desempenho académico do ‘aluno médio’”
130
. Segundo este ponto de vista, a inclusão 
deve, em primeira instância, prezar em paridade as necessidades do ser humano, nos domínios 
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académico, socioemocional e pessoal, pois, para Luís Correia, “a criança com necessidades 
educativas especiais realmente não se alimenta de sonhos, mas, sim, de práticas educativas 
eficazes que têm sempre em linha de conta as suas capacidades e necessidades”
131
. No 
entanto, a presença na sala de aula regular deve, sempre que necessário, ser acompanhada por 
meios humanos e técnicos que permitam responder às necessidades do aluno.
132
 Segundo 
Maria Ferreira, numa dimensão teórica, “inclusão” define-se “como a proposta educativa que 
pretende consubstanciar a simultaneidade do tempo e do espaço pedagógico para todas as 
crianças, de forma a concretizar os ideais da educação pública obrigatória: qualidade, 
eficiência, igualdade e equidade”
133
. Contudo, a mesma autora apresenta uma redefinição do 
conceito de inclusão ao considerá-la como um “processo de transformação da escola, 
conduzido a partir do conceito de necessidades multidimensionais (…) e de conceber a 
diversidade como atributo da condição humana”
134
. 
 Sendo a inclusão um assunto envolto em controvérsia, não estranha que seja gerador 
de movimentos que advogam em sua defesa ou outros que se manifestam contra. No entanto, 
não se pode ocultar que os últimos decénios foram férteis no que respeita à criação de 
movimentos defensores desta filosofia. Apresentando aspetos favoráveis e outros menos, 
fomentar uma prática inclusiva só se torna possível quando esta se pauta por princípios de 
ponderação e cooperação, onde os docentes do ensino regular e da educação especial, técnicos 




 Apesar da sua dinamização no contexto escolar, persistem dúvidas se todo o aluno 
deve ser incluído na escola regular, colocando mesmo a questão de saber até se os alunos com 
NEE severas, ao serem colocados nas classes regulares, podem prejudicar o desenvolvimento 
dos restantes. Numa posição mediadora, Luís Correia considera que a inclusão total só é 
possível quando se trata de alunos com NEE ligeiras, sendo que os que apresentam NEE 
moderadas devem usufruir de uma inclusão, igualmente moderada, e os que apresentam NEE 
profundas devem usufruir de uma inclusão com alguns limites, recebendo os apoios 
específicos fora da classe regular.
136
 Assim, “a permanência a tempo inteiro na classe regular 
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talvez não seja a modalidade de atendimento mais eficaz”
137
 a aplicar a determinados alunos, 
mencionando a indispensabilidade da realização de tarefas complementares que “envolvam 
uma participação comunitária que possibilite ao aluno o desenvolvimento de aptidões 
inerentes ao quotidiano de cada um”
138
. Esta tomada de posição vai de encontro ao modelo 
inclusivo defendido por Gordon Porter que tem na sua génese a defesa dos direitos dos alunos 
e a igualdade de oportunidades. Segundo este modelo, a sociedade assume um papel de 




 Na linha de pensamento do autor é imperativo que a inclusão seja entendida de uma 
forma moderada, pois os serviços de educação especial não se devem subtrair à esfera das 
práticas educativas que a filosofia inclusiva proclama. Nesse sentido, a educação especial e a 
inclusão devem ser entendidas “como duas faces de uma mesma moeda, ambas caminhando 
lado a lado, para não só assegurar os direitos fundamentais dos alunos com NEE permanentes, 
mas também para lhes facilitar as aprendizagens que um dia os conduzirão a uma inserção 




 4. Em síntese 
 A educação especial atravessou, ao longo dos tempos, momentos que marcaram de 
forma indelével a sua evolução, passando de uma fase em que as pessoas com deficiência 
eram vítimas de abandono e perseguição, para uma fase marcada pelo surgimento de 
instituições que ora objetivavam a educação dessas pessoas, ora o seu afastamento da 
sociedade. No início do século XX, a sociedade presenciou a passagem de uma atitude 
segregadora para uma postura integradora, marcada, sobretudo, pela publicação de dois 
documentos: a Public-Law e o Warnock Report de 1978. Concomitantemente, a ONU 
publicou um conjunto de documentos referentes à defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência que, em muito, contribuíram para a evolução da educação especial e dos princípios 
da educação inclusiva, dos quais se destaca a Declaração de Salamanca, em 1994, e a 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006. 
 No plano nacional, a educação especial foi, desde o século XIX, alvo da atenção dos 
governantes da nação. No entanto, a sua evolução padeceu de momentos fortes e fracos, 
colocando os direitos das pessoas com deficiência num constante movimento de instabilidade. 
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Apesar dos avanços e recuos, importa destacar que, ao nível legislativo, contribuíram para a 
evolução da educação especial e consequente implementação da educação inclusiva, no 
sistema educativo, a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro de 1986, ao defender uma postura 
integradora no ensino; o Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto de 1991, que apresentou, pela 
primeira vez, o conceito de NEE; e o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro de 2008, de 
onde, ainda que tardiamente, se fizeram sentir, de modo explícito, as diretrizes da Declaração 
de Salamanca. Este documento introduziu, ainda, a utilização da CIF, na avaliação dos alunos 
com NEE. 
 O conceito de NEE surge no seio da educação especial como algo problemático, 
motivo que conduziu a que vários teóricos de debruçassem sobre ele, com o intuito de 
construir uma definição o mais abrangente possível. Neste percurso de construção concetual, 
importa destacar o Warnock Report 1978, uma vez que foi neste documento que surgiu, pela 
primeira vez, uma definição concreta do que seria considerado como NEE. No contexto 
nacional, este conceito surgiu no Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto de 1991, e veio 
substituir a expressão “Necessidades Educativas Específicas” presente na LBSE. 
 Não obstante a evolução da educação especial, existem ao seu redor termos que 
permanecem mergulhados em controvérsias e desencontros, do qual se destaca o conceito de 
inclusão. Nascido nas Ciências Sociais, rapidamente foi introduzido na educação especial, 
dando origem à criação de movimentos a favor ou contra. Sendo um conceito muito 
abrangente, incorre no risco de ser utilizado de modo incorreto, motivo que levou os teóricos 
a inúmeras tentativas de construir uma definição. Assim, surgiram definições que ora davam 
mais enfoque às questões de ordem social, ora às questões de ordem ideológica, convergindo 
sempre para um ponto comum: a defesa dos direitos humanos. No domínio da educação, o 
termo inclusão é entendido, na sua generalidade, como algo que beneficia o desenvolvimento 
das pessoas com deficiência. Nesta linha de pensamento, muitos autores defendem que as 
crianças que apresentam algum tipo de deficiência devem estar, sempre que possível,  
incluídas numa classe regular, salvaguardando que esta permanência  deve ser interrompida, 
quando o aluno tiver necessidade de receber apoios que têm de ser ministrados em locais 
específicos.  
 A inclusão é entendida, pois, como uma questão de ordem social, onde a sociedade 
assume um papel preponderante, como algo que é passível de concretização, desde que as 
pessoas se consciencializem de que todo o ser humano tem direito a ser parte da sociedade em 
que está inserido e de que é imprescindível que exista um total respeito pela dignidade 
humana e pela aceitação da diferença. 
32 
CAPÍTULO II – ESCOLA, ALUNO COM DEFICIÊNCIA E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
Face ao desenvolvimento desmedido da sociedade atual, que conduziu a uma perda de 
valores éticos e morais, a formação do ser humano deve ser considerada como “a grande 
finalidade da educação”
141
. Numa perspetiva inclusiva, é importante que o sistema educativo, 
bem como as próprias escolas tenham consciência de que é imprescindível estar atentos “a 





1. A escola inclusiva 
A expressão “escola inclusiva”, que nasceu da Declaração de Salamanca, foi, desde 
então, mote de contendas e construção de definições entre os teóricos da área da educação. 
Este documento foi considerado a Magna Carta da escola inclusiva, uma vez que nele estão 
consubstanciados os aspetos fundacionais da implementação da escola inclusiva. Tratou-se da 
mudança de paradigma de uma escola integrativa para uma escola inclusiva, que reconhece 
que os alunos com NEE incluídos nas escolas regulares são um estímulo na criação de 
ambientes educativos mais saudáveis. Outro fator importante reside no facto de este 
documento afirmar que 
 
“o princípio fundamental da escola inclusiva é que todas as crianças devem aprender juntas, 
sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. 
As escolas inclusivas devem reconhecer e responder às diferentes necessidades dos seus alunos, 
acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e garantindo uma educação de qualidade a 
todos através de um currículo apropriado, modalidades de organização, estratégias de ensino, uso 
de recursos e parcerias com as diferentes comunidades. Deve existir um continuum de apoios e 





Com o propósito de encontrar uma definição ampla, Susan Stainback e Wiliam 
Stainback defenderam que uma escola inclusiva é aquela que “educa todos os alunos em salas 
de aula regulares”
144
. Segundo esta perspetiva, todos os alunos têm os mesmos direitos, 
destacando que uma escola inclusiva não é aquela que se confina à formatada transmissão de 
conteúdos, mas onde todos são aceites, ajudam e são ajudados. 
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Defendendo a igualdade de direitos, a UNESCO publicou um documento que 
considerava que uma escola inclusiva devia abranger sobretudo três dimensões: a dimensão 
educativa, privilegiando o desenvolvimento de práticas pedagógicas que se coadunem com as 
necessidades das crianças; a dimensão social, colocando o enfoque na mudança 
comportamental por parte da sociedade; e a dimensão económica, uma vez que a criação de 
diferentes escolas, em função dos diferentes problemas, seria exponencialmente dispendioso. 
Face a estes pressupostos, esta instituição defendeu que uma escola inclusiva deveria ser um 
local onde se promovesse a diversidade metodológica.
145
 
Nesta perspetiva, a escola inclusiva surge como uma escola onde não existe 
diferenciação de pessoas, como um local em constante desenvolvimento, onde é possível 
educar para a solidariedade e para a tolerância. Um local onde as crianças com incapacidades 
aprendam a viver numa sociedade heterogénea.
146
 Nesta linha de pensamento humanitária, a 
criação de uma escola inclusiva só pode acontecer quando a sociedade aceitar que a escola é 
de todos e para todos e quando deixar de pensar que basta “passar uma esponja ou não pensar 




Na opinião de Ramiro Marques, a escola inclusiva é a que “designa um programa 
educativo escolar em que o planeamento é realizado tendo em consideração o sucesso de 
todas as crianças, independentemente dos seus estilos cognitivos, dificuldades de 
aprendizagem, etnia ou classe social”
148
. A escola inclusiva é, assim, aquela que procura 
“responder de forma apropriada e com alta qualidade, à diferença em todas as formas que ela 
possa assumir”
149
. Nesta perspetiva o conceito de escola inclusiva só se entendia quando 
contextualizado numa cultura onde a escola fosse “factor de integração e inclusão dos alunos, 
inclusivamente sociocultural e de professores que devem possuir competências que 
ultrapassam o mero domínio dos conhecimentos da sua área de saber a transmitir aos 
alunos”
150
. Com o propósito de reforçar a centralidade da questão social e da aceitação da 
diversidade, Margarida César defendeu que a escola inclusiva era “uma escola onde se celebra 
a diversidade, encarando-a como uma riqueza e não como algo a evitar; em que as 
complementaridades das características de cada um permitem avançar; em vez de serem vistas 
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como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a nossa própria integridade, apenas 
porque ela é culturalmente diversa da do outro, que temos como parceiro social”
151
.  
Na escola inclusiva é de suma importância que todo o processo educativo seja 
entendido e desenvolvido numa visão dualista, onde o processo académico deve ser 
planificado numa estreita ligação com a dimensão social, onde a solidariedade e o espírito de 
entre ajuda contribuam para que a criança com NEE se sinta verdadeiramente incluída na 
comunidade. Uma escola inclusiva é, pois, um local “onde toda a criança é respeitada e 
encorajada a aprender até ao limite das suas características”
152
, onde pode encontrar respostas 
às suas necessidades, independentemente das suas potencialidades, e, sempre que seja 
possível, dentro da classe regular. Segundo Luís Correia a criança deve ser separada do seu 
contexto natural o menos possível. No entanto, chama a atenção para o facto de que “os 
alunos com necessidades educativas especiais só beneficiam de ensino ministrado nas classes 
regulares quando existe uma congruência entre as suas características, as suas necessidades, 
as expectativas e atitudes dos professores e os apoios adequados”
153
. Um estudo realizado por 
um conjunto de teóricos concluiu que a escola inclusiva deve abarcar três aspetos: a conceção 
de escola para todos; a conceção de escola inclusiva; e a organização educativa da escola. Na 
opinião dos autores, a escola inclusiva é entendida como “uma escola que aceita e integra 
todas as crianças independentemente das suas problemáticas detendo recursos adequados e 
sendo uma escola igual para todos”
154
. 
Apesar da diversidade de definições, não se pode ocultar que todas têm na sua génese 
os princípios proclamados na Declaração de Salamanca, bem como um conjunto de 
condições que são fulcrais na construção de uma escola inclusiva. 
 O sentido de comunidade surge como um elemento muito importante da edificação de 
uma escola inclusiva. Assim, os pais devem ter um maior envolvimento na comunidade 
educativa e fomentar as relações com os órgãos de gestão da escola, para que se torne possível 
construir uma escola onde o principal objetivo é que todas as crianças sejam respeitadas e 
onde tenham direito a receber uma educação que lhes permita desenvolver as suas 
capacidades.
155
 Associada à construção de um maior sentido de comunidade surge a 
capacidade de liderança, considerada fundamental para a implementação da política inclusiva 
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no seio de uma escola. A figura do diretor surge, neste contexto, como o elemento que deve 
assumir não só a liderança da escola, como deve também deve ser capaz de distribuir funções 
coordenativas pelos vários órgãos de gestão, fomentando uma liderança partilhada.
156
  
O trabalho colaborativo e em cooperação é indispensável, visto que contribui para a 
planificação de estratégias concertadas entre os vários intervenientes no processo ensino- 
aprendizagem. Além disso, o ensino em cooperação é um elemento facilitador do 
desenvolvimento das capacidades dos alunos. Assim, é urgente que se realize um trabalho 
colaborativo e cooperativo, onde professores, pais e escola devem trabalhar em harmonia.
157
 
Para que se consolidem os princípios base da escola inclusiva é necessário que os docentes 
tenham acesso, proporcionado pela escola, a um programa de formação contínuo. Sem 
formação, os docentes não podem responder de forma positiva ao trabalho com alunos NEE 
com as quais se deparam no seu dia a dia nas escolas.
158
 A flexibilidade curricular surge, neste 
contexto, como um dos pontos principais, uma vez que um dos princípios de escola inclusiva 
é de que todos os alunos têm direito a uma aprendizagem que se coadune com as suas 
características. Nesta linha de pensamento, o aluno deve ser entendido como o elemento 
chave para a construção de um currículo que seja adequado e que lhe permita desenvolver as 
suas capacidades e superar as suas dificuldades.
159
 
 Relativamente aos serviços de educação especial, Luís Correia considera que estes são 
importantes, dado que o seu principal objetivo é responder de modo positivo às necessidades 
de cada aluno. No contexto escolar estes serviços são, na sua maioria, prestados pelos 
docentes de educação especial.
160
 No que respeita aos apoios educativos o autor defende que 
os serviços de apoio só se tornam benéficos para o aluno quando o docente de educação 
especial consegue realizar modificações curriculares que facilitem o desenvolvimento do 
aluno; propor serviços suplementares; alterar os parâmetros de avaliação; e conhecer novas 
metodologias. Estes apoios são importantes, uma vez que funcionam como meios auxiliares 
que permitem que “o objecto das planificações individualizadas seja alcançado”
161
. Os apoios 
educativos são, pois, “um conjunto de intervenções prescritas pelas programações, destinam-
se a munir o aluno com NEE com um rol de competências que possam contribuir para a sua 
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inserção futura na sociedade, autonomizando-o e responsabilizando-o”
162
. No entanto, é vital 
que não se confundam os apoios educativos com os serviços e apoios de educação 
especializados, distinguindo assim o papel do professor de apoio do papel do docente de 
educação especial. 
 Face ao exposto, pode considerar-se que a escola inclusiva pressupõe mudanças, não 
só ao nível das escolas, mas também por parte de professores, pais e de todos os agentes 
educativos. Na opinião de Ana Costa “a mudança em educação é, de entre as mudanças no 
tecido social, das mais lentas, penosas e difíceis”
163
. A construção de uma escola exclusiva é 
uma preocupação do sistema educativo, de tal forma que é o próprio sistema que se auto 
define como pilar essencial de todo o processo inclusivo.
164
 No entanto, apenas cerca de uma 
década e meia depois da Declaração de Salamanca, surge em Portugal, o Decreto-Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro de 2008, que contempla nas suas diretrizes a “escola inclusiva” e a 
“educação inclusiva”.  
 Criar uma escola inclusiva é um processo lento que se depara com múltiplos 
obstáculos. Não é algo que se crie pela promulgação de decretos, mas exige uma reforma 
profunda em todo o sistema educativo onde a vontade de mudar, o poder para agir e o modo 
como se utiliza o poder devem ser entendidos não como elementos estanques, mas como um 
tríptico que forma uma única peça.
165
 Apesar da importância desta tríplice ação em Portugal, 
como em outros países, a escola inclusiva persiste em ser entendida como algo utópico que é 
pertença do futuro.
166
 No contexto nacional, não obstante a consciência de que a construção 
de uma escola inclusiva é uma tarefa árdua, esta não é considerada utópica, mas sim como 
uma possibilidade de percurso educativo que não se concretiza num curto espaço de tempo. 
Assim, “acredita-se, portanto, na construção de um trajecto possível para a chegada à escola 
inclusiva: uma via verde para a inclusão máxima com exclusão zero!”
167
. 
Segundo Gordon Porter, o grande impulsionador da escola inclusiva, “a criação de 
escolas inclusivas não é um trabalho único. A inclusão bem sucedida requer persistência e 
                                                          
162
 Luís CORREIA, A escola contemporânea…, 104. 
163
Ana COSTA, “No Caminho da Educação Inclusiva. Um exemplo que veio da África do Sul”, in Inovação, XV, 
1-2-3 (2002) 239. 
164
 Cf. Maria REBOCHO; Maria SARAGOÇA et al., Fundamentos para a educação inclusiva em Portugal, in 
Adelinda CANDEIAS, Educação Inclusiva: Conceções e Práticas, CIEP, Évora, 2009, 45. 
165
 Cf. Ana COSTA, “No Caminho da Educação Inclusiva. Um exemplo que veio da África do Sul” …, 221-240; 
Cf. Saul JESUS; Maria MARTINS, et al., Da educação especial…,76. 
166
 Cf. Maria REBOCHO; Maria SARAGOÇA, et al., Fundamentos para…,45. Cf. Christine O’HANLON, Inclusive 
education in Europe, David Fluton, London, 1988, 46. 
167
 Luís CORREIA; Jorge SERRANO, Reflexões Para a Construção de Uma Escola Inclusiva, in Luís CORREIA, 
Inclusão, IEC, Braga, 2000, 34. 
37 
inovação para sustentar o esforço e desenvolver abordagens para enfrentar os novos desafios 




2. O currículo inclusivo 
Etimologicamente, o termo “currículo” encontra a sua génese na palavra latina 
curriculum, derivada do verbo currere, que significa caminho ou percurso a seguir.
169
 
Entendido como um caminho a percorrer pelo aluno, o currículo é, no sistema educativo, a 
raiz de onde devem nascer as estratégias que são necessárias para desenvolver metodologias 
que permitam a superação das necessidades específicas de cada aluno. Nesta perspetiva, a 
escola é vista como a instituição que reúne todas as condições que proporcionem ao aluno um 
“conjunto de experiências de aprendizagem planeadas bem como de resultados de 
aprendizagem previamente definidos, formulando-se umas e outras mediante a reconstrução 
sistemática da experiência e conhecimento humano e em ordem ao desenvolvimento 
permanente do educando nas suas competências pessoais e sociais”
170
. 
 Ainda que seja um elemento imprescindível na condução das aprendizagens ao longo 
do percurso escolar do aluno, o currículo nacional pode tornar-se um fator limitador das 
práticas inclusivas, sobretudo no que respeita aos alunos com NEE. É, pois, importante que o 
currículo seja entendido como um contexto através do qual a escola propicia ao aluno uma 
linha orientadora das suas aprendizagens.
171
 
 Neste sentido, apesar da aceitação do conceito de escola inclusiva, por parte dos 
órgãos de gestão da escolas e dos docentes, é de suma importância que se realize uma 
mudança paradigmática, passando do currículo tradicional definido como “o conjunto de 
aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de 
acordo com os objetivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para este nível de 
ensino, expresso em orientações aprovadas pelo Ministério da Educação”
172
, para uma 
estrutura curricular inclusiva que é comum a todos os alunos que apresentam níveis 
diversificados, permitindo-lhe uma participação real nas atividades realizadas em contexto de 
sala de aula. No entanto, para que tal seja concretizável é imperativo que o professor seja 
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detentor de conhecimentos que lhe possibilitem ensinar, dentro da mesma sala, alunos que 
apresentam diferentes capacidades, o que torna a relação entre professor e aluno num 
elemento facilitador do processo de aprendizagem.
173
 
 O currículo inclusivo torna-se, pois, um ponto para onde convergem informação, 
metodologias, oportunidades e intervenções e de onde partem todas as estratégias 
planificadas. Neste sentido, para desenvolver um currículo inclusivo é importante considerar a 
seleção do modelo, a diferenciação e a funcionalidade.
174
 Nesta linha de pensamento a 
UNESCO afirma que o currículo é tudo  
 
“o que é aprendido e ensinado (contexto); como é oferecido (métodos de ensino e 
aprendizagem); como é avaliado (provas, por exemplo) e os recursos usados (por exemplo: livros 
usados para ministrar os conteúdos e para o processo ensino-aprendizagem). O currículo formal 
baseia-se num conjunto de objetivos e resultados previstos, (…) o informal ou currículo oculto 
diz respeito à aprendizagem não planeada que ocorre nas salas de aula, nos espaços da escola ou 




 Num currículo verdadeiramente inclusivo, os conteúdos e as estruturas curriculares 
devem ser concebidas de modo a proporcionar a todos os alunos igualdade de oportunidades 
de aprendizagem que sejam adequadas às suas necessidades. Só uma planificação cuidada e 
feita em equipa pode contribuir para incentivar as práticas inclusivas.
176
 Contudo, esta 
igualdade de oportunidades não significa que todos devem receber “a mesma dieta 
curricular”
177
, mas sim que todos os alunos têm direito a um currículo que vá ao encontro das 
necessidades de cada um. Os professores são, na construção de um currículo inclusivo, peças 
fundamentais. Não basta que estes transmitam os conteúdos curriculares, tendo conhecimento 
das necessidades dos alunos. É necessário que haja uma efetiva gestão da sala de aula; um uso 
adequado dos recursos; um empenho na participação dos alunos, e um uso correto dos apoios 
prestados em contexto de sala de aula. Estes elementos assumem na construção de um 
currículo inclusivo um papel preponderante, por isso, é necessário que todos sejam 
desenvolvidos de forma correta.
178
  
O currículo inclusivo encontra o seu fundamento na Teoria das Inteligências Múltiplas 
(TIM) defendida por Howard Gardner, segundo a qual a inteligência é entendida como a 
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capacidade de resolver um problema ou criar algo que seja valorizado.
179
 Segundo este autor, 
o ser humano possui oito inteligências
180
 que lhe permitem um conhecimento do mundo que o 
rodeia e que funcionam num permanente movimento de interação umas com as outras. No 
entanto, o seu desenvolvimento não é igual em todos os seres humanos, uma vez que cada 
uma das inteligências se manifesta na vida do ser humano, num determinado momento e com 
intensidade diferente. As oito inteligências do ser humano são comparáveis às janelas de uma 
casa. O simples facto de uma janela se encontrar fechada, não é sinónimo de que não existe 
possibilidade de a abril e assim aprender.
181
 Apesar de defender que todas as inteligências são 
importantes e conferindo à educação um papel preponderante, há a consciência de que a 
maioria das escolas dá um lugar cimeiro à combinação das inteligências linguísticas e lógico-
matemáticas, em prejuízo das restantes. Esta tomada de posição veio contribuir para que os 
alunos com mais dificuldades ou com NEE fossem excluídos, uma vez que não conseguem 
responder positivamente à combinação de inteligências formatada pelo sistema educativo.
182
 
No domínio da estrutura curricular inclusiva, a TIM surge como um elemento 
importante, uma vez que os seus princípios fundacionais são contra a uniteralidade do ensino, 
assim como propicia a construção de uma diversidade de currículos que estimulam os alunos 
com mais dificuldades. Nesta perspetiva, utilizar a TIM na construção dos currículos permite 
que sejam criadas estratégias de fácil aplicação em contexto de sala de aula.
183
 
Na educação especial, a TIM assume um papel preponderante ao permitir que os 
docentes percecionem com mais facilidade que os alunos com NEE, apesar de evidenciarem 
défices desenvolvimentais em determinadas inteligências, possuem capacidades noutras. O 
professor deve, pois, ter como ponto de partida os pontos fortes de cada criança para 
conseguir ajudá-lo a superar as suas dificuldades. Esta teoria é, igualmente, proveitosa na 
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identificação das capacidades dos alunos, e que pode servir de suporte para a elaboração das 
estratégias a incluir no Plano Educativo Individual (PEI) do aluno.
184
 
Apesar das muitas teorias que envolvem o conceito de currículo inclusivo e do que é 
necessário fazer para que este se concretize, as mudanças no que se refere à sua 
implementação ainda que sejam teorizadas e até mesmo consubstanciadas de modo legal, só 
podem assumir um sucesso pleno quando os docentes compreenderem, de forma contundente, 




Mudar é, efetivamente, uma característica permanente no ser humano. Segundo a 
Teoria da Modificabilidade Cognitiva (TMC), apresentada por Rueven Feuerstein, a 
modificabilidade é “a capacidade de partir de um ponto de seu desenvolvimento, num sentido 
mais ou menos diferente do previsível até agora, segundo um desenvolvimento mental”
186
. 
Transportando esta teoria para o domínio educativo, pode considerar-se que a mesma se 
coaduna com o papel do professor, uma vez que este é, segundo o modelo inclusivo, 
entendido como o elemento central na educação dos alunos com NEE.
187
 Assim, é importante 
que o professor seja capaz de modificar não só as suas ideologias educativas, mas também as 
suas práticas pedagógicas. Só assim conseguirá integrar-se num processo de mudanças que 





3. As práticas pedagógicas inclusivas 
Os métodos de ensino tradicionais tornam-se cada vez mais incipientes face a uma 
sociedade onde a diversidade cultural cresce a um ritmo célere e a aceitação da diferença se 
afirma como um princípio ético e moral em ascensão. Face a este panorama, o sistema 
educativo vê-se confrontado com questões como: como conseguir ensinar todos os alunos?; 
como conseguir que todos trabalhem e aprendam juntos?. Perante estas e outras questões, para 
as quais se afigura difícil encontrar respostas, uma educação e escola inclusivas surgem como 
os pontos de partida que podem conduzir à formulação das respostas pretendidas. Uma escola 
inclusiva que tem a capacidade de construir um currículo inclusivo é, efetivamente, muito 
                                                          
184
 Cf. Thomas ARMSTRONG, Inteligências múltiplas…, 51. Cf. Mónica REBOCHO; Adelinda CANDEIAS, et al., 
Intervenção Inclusiva Reflexões a partir de um caso prático, in Adelinda CANDEIAS, Educação Inclusiva: 
Concepções e Práticas, CIEP, Évora, 2009, 126. 
185
 Cf. David RODRIGUES; Luzia RODRIGUES, Formação de professores e inclusão: como se reformam os 
reformadores, in David RODRIGUES, Educação Inclusiva, dos conceitos às práticas de formação, Gráfica 
Manuel Barbosa & Filhos, Lda, Lisboa, 2009, 90; Cf. Richard ROSE, O Currículo…, 58. 
186
 Rueven FEUERSTEIN, La Modificabilidad Cognitiva y el PEI, in José BELTRÁN; Juan GUTIÉRREZ, et al., 
Metodología de la Mediación en el PEI, Editorial Bruño, Madrid, 1991, 8. 
187
 Cf. Gordon PORTER, Organização das escolas…, 43. 
188
 Cf. Rueven FEUERSTEIN, La Modificabilidad…, 8. 
41 
importante. No entanto, tudo se torna inócuo se não se consolidarem num conjunto de práticas 
educativas inclusivas, tanto no contexto escolar, como no contexto de sala de aula. Assim, é 
fundamental que os professores demonstrem recetividade à inovação e à aplicação de novas 
metodologias. Um docente que coloque em prática metodologias inclusivas capazes de 
desenvolver as dificuldades dos alunos é, sem dúvida, um docente que trabalha em prol da 
inclusão. Por outro lado, um professor que tente ajustar os alunos às estruturas existentes 




3. 1. O trabalho em equipa 
O trabalho em equipa entre os docentes de educação especial e do ensino regular surge 
na educação inclusiva como uma das práticas mais benéficas. Este trabalho deve ser 
desenvolvido em setores como a definição de estratégias a desenvolver com os alunos com 
NEE e, consequentemente, nas tarefas que são necessárias realizar em contexto de sala de 
aula. Esta metodologia permite a aplicação de um microensino, isto é, que se destina a um 
grupo circunscrito de alunos.
190
 Trabalhar em equipa possibilita, ainda, a criação de equipas 




3.2. Aprendizagem em cooperação 
A aprendizagem em cooperação torna possível ao docente criar condições para que os 
alunos, que apresentam mais dificuldades, trabalhem em conjunto com os que apresentam 
mais capacidades, o que vai originar um sistema de tutoria
192
. Dentro deste método de 
aprendizagem, surgem os grupos interativos, que são formados por quatro ou cinco elementos, 
onde a heterogeneidade é um elemento obrigatório. Esta metodologia pode ser considerada 
como uma aprendizagem em cooperação, uma vez que os alunos trabalham juntos, sempre 
num espírito de entre ajuda. Os principais objetivos dos grupos interativos são: a 
potencialização da educação inclusiva, a promoção da relação dialógica entre alunos e 
professor e o fortalecimento da comunidade escolar.
193
 O trabalho em cooperação não se 
destina, de modo exclusivo, aos alunos. Assim, é importante que esta metodologia se estenda 
à cooperação entre professores, mas também entres estes e os pais, só assim se conseguirá 
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 3. 3. A inclusão ao contrário 
 Relativamente à prática pedagógica designada por “inclusão ao contrário”, esta tem 
como principal objetivo proporcionar aos alunos com NEE uma inclusão efetiva não só na 
escola, mas também na sala de aula. Segundo esta metodologia, os alunos sem dificuldades 
são convidados a participar de forma ativa numa atividade dirigida aos alunos com NEE, cujo 
objetivo é a promoção da aceitação social, derrubar os preconceitos e criar grupos 
heterogéneos.
195
 A dinamização desta prática pedagógica afigura-se importante, uma vez que 
não só incentiva a criação de um espírito solidário, mas também contribui para que os alunos 
sem NEE se consciencializem de que os alunos com NEE são capazes de realizar as mesmas 
atividades.
196
 Não obstante a importância das práticas pedagógicas, para que estas se tornem 
exequíveis é imperativo que sejam criadas nas escolas condições físicas que permitam uma 
adequação constante às diferentes situações.  
 
4. Em síntese 
A expressão “escola inclusiva” foi desde sempre motivo de contendas e de várias 
tentativas de elaboração de um conceito. Nascida na Declaração de Salamanca, a expressão 
escola inclusiva foi e continua a ser entendida como o local onde os participantes no processo 
de ensino-aprendizagem devem construir uma relação dialógica constante, tornando, assim, 
possível a definição de estratégias que propiciem o desenvolvimento das crianças com NEE. 
Deste modo, a edificação da escola inclusiva deve ser sustentada por valores éticos e morais 
como a aceitação da diferença, da diversidade e onde não existem barreiras. Nesta perspetiva, 
este processo é entendido como uma conjugação perfeita entre as dimensões académica e 
social encorajando todos os alunos a aprender. Apesar de ter a sua génese na Declaração de 
Salamanca, a escola inclusiva deve fundamentar-se num conjunto de fatores que podem ser 
considerados como os seus pilares. Assim, é importante que se verifique a existência de: um 
sentido de comunidade; uma capacidade de liderança dos órgãos de gestão; um sentido de 
cooperação e colaboração entre a comunidade educativa; uma formação contínua; uma 
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flexibilidade curricular; uma utilização adequada dos serviços de educação especial; e um 
conjunto de apoios que permitam ao aluno superar as suas dificuldades. Vista como uma 
preocupação do sistema educativo, a mudança para uma escola inclusiva é um processo que se 
afigura lento, mas possível de concretizar, desde que sejam derrubados os obstáculos físicos e 
sociais que a sociedade persiste em criar. 
Aceitar os princípios da escola inclusiva é, sem dúvida, importante. Contudo, para que 
estes se tornem efetivos é essencial que exista, por parte do sistema educativo, a consciência 
de que urge a necessidade de mudança de um currículo tradicional, formatado, para um 
currículo inclusivo, onde todos os alunos possam ver respeitado o direito a aprender. Assim, é 
importante que os conteúdos e as estruturas curriculares sejam definidas de modo a permitir 
que os alunos tenham uma aprendizagem adequada às suas necessidades. Neste processo de 
mudança de paradigma, o professor assume um papel fundamental, uma vez que é quem tem a 
responsabilidade mais direta de transmitir aos seus alunos os conteúdos curriculares. O 
professor deve, por isso, ter consciência de que não é o aluno quem tem de se ajustar ao 
currículo formatado, mas é o currículo que tem de deixar de ser formatado para se construir 
em função das necessidades do aluno. 
Atingir uma aplicação real dos princípios da escola inclusiva e das teorias em torno do 
currículo inclusivo só se torna viável se existir, por parte dos professores, uma concreta 
aplicação de práticas pedagógicas inclusivas no processo educativo dos alunos. Destacam-se, 
pois, o trabalho em equipa, que torna possível um ensino mais incisivo; a aprendizagem em 
cooperação que tem como objetivo que os alunos com mais dificuldades sejam apoiados pelos 










CAPÍTULO III – A EDUCAÇÃO MORAL E RELIGIOSA CATÓLICA E A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 
A arte de educar pode considerar-se como uma tarefa nobre que recai sobre o ser 
humano, que remonta aos tempos mais antigos como transmissão de conhecimentos, mas 
também de valores.
197
 Neste contexto, a disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica 
(EMRC) assume, no desenho curricular, um lugar cimeiro, visto que o ser humano é, por 
inerência, um ser que tem como inata uma predisposição para a transcendência, para a procura 
do que está para além das realidades visíveis, de um sentido para a vida.
198
 A disciplina de 
EMRC proporciona aos alunos, ainda, o conhecimento de outras culturas, fomentando, assim, 
noção de que todos os seres humanos são irmãos e que todos têm os mesmos direitos. 
 
1. A importância da disciplina de EMRC  
 A palavra educação encontra as suas primícias no termo latim ducere
199
, cujo 
significado é conduzir para fora. No entanto, há quem defenda que a sua origem reside na 
palavra educare
200
, que remete para ação de formar ou instruir. Etimologicamente, o vocábulo 
educação significa elevar, tornar-se maior e destina-se ao desenvolvimento das faculdades 
intelectuais e físicas do ser humano.
201
 Considerando as duas vertentes etimológicas, este 
termo pode ser definido “como desenvolvimento integral, harmonioso e progressivo da pessoa 
humana até à sua plena maturidade”
202
. Deste modo, a educação não pode ser entendida como 
algo estático, mas como um processo dinâmico, no qual o professor deve conduzir o aluno a 
encontrar por si mesmo o conhecimento e a desenvolver as suas faculdades. Nesta perspetiva, 
pode dizer-se que “ninguém educa ninguém: é cada um que se educa a si próprio com a ajuda 
dos outros. A educação é, por isso, autoeducação, pois não há crescimento humano por 




A educação foi, desde os tempos mais remotos, um processo contínuo que permite ao 
ser humano novas descobertas que têm como finalidade ter consciência das suas opções de 
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vida. No entanto, também se afigura como um processo evolutivo, uma vez que acompanhou 
e se desenvolveu com base na evolução da própria sociedade.
204
 Deste modo, “a verdadeira 
educação não só consiste em ensinar a pensar, mas também em aprender a pensar sobre o que 
se pensa e este momento reflexivo – que com maior nitidez marca o nosso salto evolutivo 
relativamente a outras espécies – exige constatar a nossa pertença a uma comunidade de 
criaturas pensantes”
205
. Assim se entende que a disciplina de EMRC tenha assumido, no 
cômputo do processo educativo, uma importância crescente, visto que passou a ser entendida 
como uma disciplina independente, perdendo a sua predominância doutrinal. Esta disciplina, 
que, não obstante estar devidamente consignada na lei, segundo o Decreto-lei n.º 323/83, de 5 
de julho de 1983, e na “diretriz estabelecida no artigo XII da Concordata, assinada entre o 
Estado Português e a Santa Sé, em 7 de maio de 1940, e confirmada pelo artigo II do 
Protocolo Adicional de 15 de fevereiro de 1975, que o Decreto n.º 187/75, de 4 de abril, 
seguidamente, aprovou para o efeito da sua ratificação”
206
 era, na sua totalidade, da 
responsabilidade da Igreja.
207
 Segundo o Decreto-Lei n.º 70/2013, de 23 de maio, passou a ser 
de responsabilidade partilhada, uma vez que “o Estado garante as condições necessárias para 
assegurar o ensino da disciplina de EMRC nos estabelecimentos públicos dos ensinos básico e 
secundário, no âmbito do dever de cooperação com os pais na educação dos filhos”
208
. 
Todavia, a Igreja assume a responsabilidade de orientação da disciplina no ensino público, 
nomeadamente na elaboração, revisão e edição dos programas curriculares e dos respetivos 
manuais.
209
 Além dos aspetos de conteúdos, a Igreja assume a responsabilidade de “através 
das autoridades diocesanas”
210
, certificar a “idoneidade dos docentes da disciplina de EMRC 
nos estabelecimentos públicos dos ensinos básico e secundário”
211
. 
 Hoje, a sociedade depara-se com um paradoxo entre valores e ética, uma vez que, 
numa dita sociedade sem valores, a ética é, com frequência, tema de conversa. Contudo, “a 
ética é abordada, na maioria dos casos e quando muito, como meio para uma convivência feliz 
e sadia entre os seres humanos, no contexto de uma sociedade determinada. Para isso, parece 
bastar que os seres humanos aceitem algumas normas básicas de convivência e respeito 
mútuo, próprias da respetiva sociedade ou cultura”
212
. Este entendimento redutor do conceito 
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de ética contribui para que, sobretudo nas camadas mais juvenis, a religião seja entendida 
como um conjunto de proibições. Neste contexto, os jovens assumem uma postura de 
relutância no processo de aceitação de valores inerentes ao seu contexto cultural e familiar, 
dando predominância a um ideal de autonomia.
213
 O papel da família está, no que concerne à 
educação, atualmente distorcido, uma vez que a educação era entendida como uma 
transmissão de valores entre gerações, o que conduzia a uma aceitação das experiências 
vividas pelos antepassados, onde a sociedade tinha primazia sobre o indivíduo, e onde a figura 
do mestre era modelo a seguir pelo educando.
214
 Desde a antiguidade, “a educação das 
crianças aparentemente começou por ser uma responsabilidade parental”
215
, nomeadamente 
na cultura hebraica, como demonstram os textos bíblicos, sobretudo do Antigo Testamento: 
“Aquele que educa o filho será louvado, e, entre os conhecidos, se gloriará dele” (Sir, 30, 2), 
“Tens filhos? Educa-os, acostuma-os à obediência, desde a infância” (Sir 7, 23). A educação 
era, assim, tarefa primordial da família. Esta posição é sumamente defendida pela doutrina 
social da igreja, ao afirmar que cabe aos pais a tarefa e o dever de educar e que este não “pode 
ser totalmente delegado ou usurpado por outros”
216
. A família tem no processo educativo uma 
responsabilidade irrevogável, uma vez que deve garantir que as crianças recebam uma 
formação que os consciencialize de que todo ser humano tem responsabilidade no 
desenvolvimento da sociedade e que um dia mais tarde elas serão os adultos que a 
orientarão.
217
 Nesta linha de pensamento, a postura dos progenitores face à educação dos seus 
filhos “deve ser credível, coerente, sábia, e sempre orientada ao bem integral dos filhos”
218
. 
Atualmente, perante uma postura de marginalidade assumida pela família na 
educação
219
, a escola surge como um agente educativo que tenta suprimir as lacunas causadas 
pela mudança do papel da família no processo da educação, da socialização
220
 e, 
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consequentemente, da transmissão religiosa.
221
 No entanto, ainda que se trate da melhor 
escola, composta por docentes preparados de modo excelente, esta “nunca vai suprir a 
carência deixada por uma família ausente”
222
. 
Considerando que a educação é importante enquanto caminho primordial da formação 
da pessoa como um todo
223
, “a escola deve estar atenta a todas as dimensões constitutivas da 
pessoa, de modo a poderem ser trabalhadas em ordem à personalização do educando”
224
. 
Assim, torna-se pertinente analisar a relação vivida atualmente entre educação e religião, que 
“implica considerar também os agentes que proporcionam essa dinâmica de ajudar a crescer 
estimulando e potenciando a elaboração de sentido da e para a vida”
225
. A escola, embora 
laica e aconfessional
226
, deve facultar ao aluno a oportunidade de se posicionar diante do 
fenómeno religioso
227
, uma vez que “da religião nasce a mais profunda fundamentação da 
dignidade, da liberdade, da responsabilidade e da solidariedade universais”
228
. Educação e 
religião devem, por isso, conviver numa relação colaborativa “estreita e vigilante”
229
, dando 
aos pais a liberdade de escolha no que refere ao ensino religioso na escola. Além disso, é 
importante que a educação não se confine ao debitar de conteúdos, mas que dê aos alunos 
ferramentas que lhes permitam aprender a pensar com espírito crítico e a construírem um 
caminho alicerçado nos valores.
230
 
Perante isto, faz todo o sentido que a disciplina de EMRC seja parte integrante do 
plano curricular, pelo que “deve assumir plenamente as exigências e o carácter próprio da 
realidade escolar – seriedade dos programas, qualidade científica, participação no projecto 
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No entanto, esta disciplina é inúmeras vezes confundida com a Catequese, pelo que é 
necessário esclarecer que se trata de duas realidades distintas, ainda que se complementem.
232
 
A EMRC pretende manter uma relação dialógica com todas as áreas do saber, procurando 
“abranger realmente os outros elementos do saber e da educação, de modo que o Evangelho 
penetre na mente dos alunos no terreno da sua formação e a harmonização da sua cultura se 
faça à luz da fé”
233
. Apesar de ser constituído com todo o rigor científico, o currículo de 
EMRC não deve limitar-se a uma simples clarificação concetual dos valores, mas sim levar o 
aluno a pautar a sua conduta vivencial pela ética e pela moral.
234
 
Mesmo distintas no que respeita ao enquadramento, aos objetivos, aos destinatários, 
aos fins, aos conteúdos e métodos, a verdade é que ambas falam de modo explícito em 
conteúdos religiosos
235
, sendo que é “a partir deles que se tornam possíveis as diversas 
leituras críticas e o entendimento mais profundo da cultura e de muitas tradições presentes nas 
sociedades”
236
. Catequese e EMRC são, deste modo, dois veículos dinamizadores da 
evangelização da ação pastoral da Igreja e do desenvolvimento da sociedade.
237
 Numa 
comunhão perfeita “a educação cristã na família, a catequese e o ensino religioso escolar, 
cada um segundo as suas características específicas, estão intimamente relacionadas, no 
serviço da educação cristã das crianças, dos adolescentes e dos jovens”
238
. 
Considerando que a importância da vida e da dignidade humana deve ser o centro da 
realidade política, económica, social, cultural e educativa, a educação escolar deve assentar 
“no respeito integral pela sua origem e pelo seu destino transcendente e pela defesa da sua 
dignidade inalienável e inviolável ao longo do percurso do seu desenvolvimento desde a sua 
conceção”
239
. Segundo a Conferência Episcopal Portuguesa a escola é entendida como um 
projeto em construção que se adequa à evolução da sociedade nos seus múltiplos domínios. 
Nesta perspetiva, não pode existir “educação e ensino alheios a preocupações de ordem 
filosófica, ideológica, política e religiosa”
240
. Assim, entende-se que a disciplina de EMRC 
tenha lugar numa escola que se afirma laica e aconfessional, sendo que  
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“a EMRC deve ajudar os alunos na linha de uma concretização e explicitação da dimensão 
religiosa específica do ser humano, não podendo, no entanto, exigir, da parte destes, respostas 
ditadas pela fé católica. O que a EMRC se propõe é ajudar os alunos a fazer o percurso do 
seu crescimento e da sua formação pessoal. Para isso, promove o conhecimento e o encontro 
com a experiência e a vivência da fé cristã católica, respeitando, porém, quer o processo 
educativo específico da escola, quer a consciência e liberdade dos alunos. Para alcançar este 
objectivo a EMRC propõe um caminho de indagação e busca, e não um caminho de 
endoutrinamento e proselitismo. […] A EMRC constitui, nesta linha, uma excelente 
oportunidade de colaboração na construção de uma sociedade mais justa e mais humana, pelo 
que é necessário encorajar um diálogo entre todos os intervenientes neste processo, de modo 




A disciplina de EMRC não visa entrar em conflito com os objetivos da instituição 
escolar, mas pelo contrário “constitui um elemento integrante e responde plenamente à 
finalidade da escola que quer ser educativa numa sociedade pluralista e democrática”
242
. 
Assumindo uma postura bidimensional, a EMRC pretende educar para a dimensão humana e 
religiosa, tendo como tronco comum uma educação para a dimensão moral.
243
 Esta disciplina 
tem um papel importante, uma vez que “é um lugar privilegiado de desenvolvimento 
harmonioso do aluno, considerado como pessoa, na integridade das dimensões corporal e 
espiritual, e da abertura à transcendência, aos outros e ao mundo que é chamado a construir. 
Ao mesmo tempo, a EMRC é um alerta para a referência a estas dimensões que as outras 




Neste sentido, “a educação é um processo que conduz à realização da pessoa, em 
ordem à sua relação com os outros e com o universo. Ora, Deus é o Outro absoluto com O 
qual o ser humano é chamado a entrar em relação. Há no ser humano uma procura de 
liberdade, uma constante procura de sentido que não é possível satisfazer plenamente sem 
fazer apelo aos valores religiosos”
245
.  
  No que se refere à educação das crianças com NEE, a disciplina de EMRC pode ser 
considerada uma mais valia para o desenvolvimento das suas capacidades, sobretudo no 
domínio dos valores éticos e morais. Apesar de ser uma disciplina de caráter facultativo, é, na 
verdade, parte integrante do plano curricular dos alunos com NEE, uma vez que os seus 
conteúdos estão orientados para a promoção da educação inclusiva. Na sala de EMRC o aluno 
com deficiência tende a sentir-se incluído no grupo turma. Deste modo, pode considerar-se 
que a disciplina de EMRC e os princípios de educação inclusiva são duas dimensões que, 
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tendo características específicas, têm como tronco comum a defesa dos direitos humanos e a 
igualdade de oportunidades.  
Para que a disciplina de EMRC marque a diferença necessita do auxílio do professor 
que surge, neste contexto, como alguém que tem a responsabilidade de difundir a tradição 
cristã, pois, numa sociedade marcada pelo secularismo e aberta a uma pluralidade de 
ideologias, “os professores arriscam-se a já não ousarem transmitir escalas de valores, a já não 
ajudarem os jovens a adquirir uma convicção interiorizada e uma espinha dorsal ética”
246
. 
Além disso, é importante que o docente seja um testemunho vivo do que ensina, que aja com 
autoridade, não pela imposição, mas “pelo que ele vive e faz e não só pelo que diz”
247
. No 
entanto, o professor não deve impor aos alunos a perspetiva da Igreja presente nos conteúdos, 
mas deve transmiti-los como se fossem uma proposta de mudança de vida, respeitando, 
sempre, a perspetiva dos alunos. É, pois, importante que o docente ministre os conteúdos com 
rigor científico e de modo claro.
248
 Contudo, o professor não se pode limitar a ser transmissor 
de conteúdos programáticos e deve ser detentor de competências operacionais profissionais e 
relacionais, que, numa simbiose perfeita, abarcam as dimensões académicas, profissionais e 
pessoais. O professor surge no processo educativo como “o fio condutor, o suporte afetivo do 
conhecimento”
249
, pois as relações estabelecidas no contexto de sala de aula estão 
dependentes da sua prática pedagógica. Assim sendo, “o educador serve de continente para a 
criança. Poderíamos dizer, portanto, que o continente é o espaço onde podemos depositar 
nossas pequenas construções e onde elas tomam um sentido, um peso e um respeito, enfim, 
onde elas são acolhidas e valorizadas, tal qual um útero acolhe um embrião”
250
. 
Entende-se o professor de EMRC, na comunidade educativa, como um exemplo de 
conduta moral, detentor de uma personalidade e postura onde se consubstanciam a 
personalidade humana, a personalidade docente e a personalidade crente.
251
 Esta postura 
torna-se um contributo fundamental para que os jovens se aproximem da disciplina, uma vez 
que procuram “espaços onde a esperança é vivida, uma esperança que crê num futuro melhor 
para este mundo e numa perspectiva para além da história”
252
. 
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Segundo Isabel Alarcão, o docente do futuro será “Um homem ou mulher de cultura, 
um informador informado, e um profissional do humano. Profissional do humano capaz de 
promover o desenvolvimento pessoal dos seus alunos. Informador informado no sentido de 
facilitar o acesso do aluno ao conhecimento e à apropriação dos saberes. Homem e mulher de 
cultura, capaz de mobilizar conhecimentos vários, disciplinares e transdisciplinares 




2. Modelo de aula inclusiva 
No domínio do desenvolvimento do ser humano, o pensamento que prevaleceu durante 
séculos foi o de que a razão era a “dimensão mais importante, sendo a emoção, em vários 
momentos históricos, considerada o elemento desagregador da racionalidade, responsável 
pelas reações inadequadas do ser humano”
254
, o que refletia a visão dualista que acompanhou 
a história da humanidade, sobretudo na área da pedagogia.
255
 
No que se refere ao desenvolvimento psicológico, esta propensão dualista tende a 
esvanecer-se, principalmente com os contributos de teóricos como Lev Vygotsky e Henri 
Wallon. A sociedade surge no pensamento vigotskyniano como uma peça fundamental que 
contribui, sobremaneira, para o desenvolvimento psicológico do ser humano, uma vez que 
este nasce “entrelaçado ao desenvolvimento histórico da humanidade”
256
. Deste modo, é na 
construção de uma ação de reciprocidade com o outro que o ser humano se desenvolve de 
modo integral, “em parceria e em presença do outro, que se traduz por uma articulação de 
saberes, por uma troca que mobiliza e permeia os processos cognitivos”
257
. É no 
desenvolvimento dessa relação dialógica que o ser humano “expõe seus pensamentos, seus 
modos de interpretar a realidade, suas perspectivas, seus afetos”
258
. Como resultado dessa 
relação surgem transformações nos sujeitos e no ambiente social.
259
 
O contexto social assume, pois, no desenvolvimento psicológico do ser humano, a 
função de impulsionador e construtor de conhecimentos. O ser humano é entendido na teoria 
de Lev Vygotsky, segundo Suely Mello, como um ser ativo que está em permanente interação 
com os outros partilhando saberes.
260
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 Esta perspetiva é, na opinião de Izabel Galvão, corroborada por Henri Wallon, ao 
defender que o desenvolvimento humano tem o seu ponto nevrálgico na psicogénese e que a 
inteligência tem na sua génese aspetos genéticos e sociais, de tal forma que considera que “o 
ser humano é organicamente social e sua estrutura orgânica supõe a intervenção da cultura 
para se atualizar”
261
. Neste pressuposto, a personalidade do ser humano desenvolve-se na 
relação direta entre a motricidade, a emoção e o pensamento
262
, tendo sempre como elemento 
de mediação a vertente social.
263
  
 Cada ser humano é único, pelo que é importante ter consciência de que cada um tem a 
sua forma de aprender. Tal não significa que existam formas corretas e incorretas de aprender, 
mas sim que há diversos estilos de aprendizagem, que se traduzem num “conjunto de 
características pessoais, biológica e desenvolvimentalmente estabelecidas, que leva a que um 
mesmo método de ensino seja eficaz para uns e ineficaz para outros”
264
. Partindo deste 
pressuposto, associado às teorias apresentadas por Lev Vygotsky e Henri Wallon, pode 
considerar-se que todos os alunos têm capacidades de aprender com sucesso, desde que sejam 
aplicadas as metodologias mais adequadas para cada um.
265
 É importante, pois, que o 
professor seja capaz de se deixar modificar e não se feche no seu próprio estilo de 
aprendizagem, fazendo deste o meio pelo qual vai ensinar os alunos.
266
 Se o docente conhecer 
os diferentes estilos de aprendizagem dos seus alunos pode, com maior eficácia, “organizar as 
salas de aula, segundo as suas necessidades individuais relativamente ao silêncio ou ao som, à 
intensidade da iluminação, à temperatura ambiente, à organização dos lugares, à mobilidade 
ou às preferências por constituição de grupos”
267
. Este conhecimento permite, ainda, ao 
docente ter consciência “de quais os sentidos a que cada indivíduo recorre para registar mais 
facilmente informação menos acessível: ouvindo, falando, vendo, manipulando, escrevendo 
ou tomando notas, experimentando (…).”
268
 Além disso, “o estilo de aprendizagem 
compreende ainda factores como motivação, persistência na consecução de tarefas, tipo e 
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intensidade de estruturação necessária e adaptação versus inadaptação”
269
. Dentro dos 
diferentes estilos de aprendizagem, também designados por modalidades de aprendizagem, 
destacam-se: a modalidade auditiva; a modalidade visual; a modalidade tátil-cinestésica; a 
modalidade analítica; e a modalidade global.
270
 Cada uma destas modalidades deve ser 
utilizada em função das características de cada aluno. Assim, num aluno que apresente 
dificuldades em manter a concentração ou assimilar o significado do que lê deve ser 
privilegiada, entre outras, a modalidade auditiva. Esta referência advém do facto de que este 
tipo de aluno tem necessidade de verbalizar para conseguir organizar e realizar diferentes 
tarefas. Por outro lado, apesar das suas dificuldades, quando esta modalidade é utilizada de 
modo correto, este aluno tem um bom desempenho em trabalhos associados a rimas ou a 
jogos de palavras. O estímulo auditivo, pelo recurso a leitura em voz alta, utilização de livros 
gravados, bem como outros materiais áudio-visuais, permite que este tipo de aluno 
desenvolva a sua capacidade de concentração. 
 Quando um professor utiliza apenas a oralidade e tem na sala de aula alunos com 
dificuldades em reter, deve recorrer à utilização de materiais como mapas, gráficos, filmes e 
puzzles, que permitam aos alunos realizar mais facilmente uma sistematização dos conteúdos. 
É importante, ainda, que seja dada predominância à utilização de um código de cores que vai 
permitir sublinhar ou contornar, com cores diferentes, o que é importante. No entanto, a 
oralidade deve estar sempre presente, ainda que acompanhada por registos visuais. 
 A modalidade tátil-cinestésica é utilizada, normalmente, com os alunos cujo processo 
de aprendizagem se desenvolve com maior sucesso se forem envolvidos diretamente no 
desenrolar do mesmo. Assim, é importante que o professor desenvolva atividades práticas que 
deem ao aluno a possibilidade de estar ativamente implicado na realização das mesmas. 
Quando se utiliza esta modalidade é importante que os conteúdos a transmitir possam ser 
concretizáveis em contexto de sala de aula pelos alunos, seja pela utilização de experiências 
em laboratório, representações, desenhos ou construções. 
 No que respeita às modalidades analítica e global, estas são utilizadas, com maior 
predominância, quando os alunos revelam facilidade de aprendizagem pelo recurso a 
processos sequenciais e à sistematização dos conteúdos pela planificação dos mesmos. São 
alunos que, regra geral, desenvolvem as suas capacidades partindo da parte para o todo (no 
caso da modalidade analítica) ou do todo para a parte (no caso da modalidade global). 




 Estes tipos de modalidades de aprendizagem são apresentados por Sandra RIEF e Julie  HEIMBRUGE, in Sandra 
RIEF; Julie HEIMBRUGE, Como ensinar todos os alunos na sala de aula inclusiva…, 18-22. 
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 Estas modalidades de aprendizagem vêm corroborar a Teoria das Inteligências 
Múltiplas (TIM) de Howard Gardner, segundo a qual todo o ser humano tem capacidade de 
desenvolver uma ou várias áreas da sua inteligência. Neste sentido, pode dizer-se que as salas 
de aula regulares não estão consignadas unicamente aos alunos que não apresentam qualquer 
tipo de deficiência. Assim, os alunos com deficiência ligeira ou moderada, bem como os que 
apresentam Dificuldades de Aprendizagem Específicas (DAE), podem alcançar com sucesso 
as suas aprendizagens, desde que os docentes sejam capazes de desenvolver práticas 
educativas como a aprendizagem em cooperação e a inclusão ao contrário. É importante, 
igualmente, que exista um efetivo trabalho de parceria entre os docentes do ensino regular e 
da educação especial, bem como dos pais.
271
  
 Com base no exposto e tendo como suporte os princípios de uma educação e escola 
inclusivas, bem como a importância de um currículo inclusivo, apresenta-se de seguida um 
modelo de aula inclusiva, onde todos os alunos conseguem assimilar com sucesso os 
conteúdos lecionados, bem como a sua relação com o mundo do qual faz parte. O modelo de 
aula inclusiva deve, pois, pautar-se pela exploração de conteúdos que se adequam à idade dos 
alunos que constituem uma turma e não ser aplicado como modelo standard a todas as turmas 
da mesma faixa etária. Os conteúdos devem ser apresentados de modo faseado, para permitir 
uma maior exploração dos mesmos, bem como uma maior facilidade de retenção por parte 
dos alunos. Os materiais a utilizar devem privilegiar os diferentes estilos de aprendizagem e 
as características e/ou dificuldades de cada aluno. É importante, ainda, que sejam aplicadas 
estratégias diversificadas, tais como trabalhos de grupo e/ou de pares e trabalhos que 
impliquem a participação coletiva da turma. 
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3. Concetualização da unidade letiva “A riqueza e sentido dos afetos” 
Entende-se, hoje, a educação como um meio mais eficiente para a construção de uma 
identidade pessoal mais coerente
272
, mas, na realidade, os alunos são tratados como números, 
vendo assim o seu campo afetivo/emocional ignorado. Face a este contexto quão pertinente é 
a questão levantada por Cipriano Luckesi: “que sentido pode ser dado à educação, como um 
todo, dentro da sociedade?”
273
. Na tentativa de responder a esta questão, o autor refere que a 
educação é responsável pela orientação da sociedade ao nível social, mas também é o reflexo 
da própria sociedade. Por outro lado, a educação pode ser entendida como uma mediação da 
forma de entender e viver em sociedade.
274
 Atualmente, a escola considera, na generalidade, 
que os alunos devem ser avaliados dando clara predominância ao seu desenvolvimento 
cognitivo. Na verdade, 
 
“na escola aprendemos história, geografia, matemática, desenho e ginástica… E sobre a 
afetividade, o que é que aprendemos? Nada. Nada sobre a forma como intervir quando se 
desencadeia um conflito, nada sobre o luto, nada sobre o domínio do medo, nada sobre a 
expressão sã da ira. (…) Há leis na comunicação, conhecimentos que se podem adquirir, 
procedimentos a dominar, um saber estar a desenvolver. A linguagem das emoções tem uma 
gramática. Animar uma reunião, falar em público, vencer a timidez, responder à agressividade, 
afirmar-se, dar a sua opinião, ouvir, compreender as reacções dos outros, chorar, motivar uma 





Neste contexto, pode considerar-se que “a renovação da educação terá que passar pela 
transformação afetiva dos professores. A primeira pergunta que se deveria fazer a alguém que 
se candidatasse a uma posição de professor deveria ser: O senhor gosta dos alunos?”
276
. Ser 
professor é, pois, muito mais do que transferir conhecimentos predeterminados pelos planos 
curriculares. Ser professor é ser educador, é ajudar os alunos a formarem-se como pessoas de 
um modo integral, e “não é educador quem quer ou assim se presume, nem sempre que o 
pretende, mas quem desempenha de facto, em qualquer situação, uma função de 
transformação para melhor, no educando, e também em si mesmo”
277
. 
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, 173. Não questionando a correção científica do autor, considera-se 
que, uma vez que o corpo docente é composto por homens e mulheres a citação deveria ser “o senhor ou senhora 
gosta dos alunos?”. 
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Na construção do conhecimento, a afetividade é, indubitavelmente, um elemento 
chave no desenvolvimento do ser humano, uma vez que assume, no processo de ensino-
aprendizagem, um papel muito importante.
278
 Nesta perspetiva, a afetividade tem na educação 
das crianças com deficiência uma importância fulcral, uma vez que permite não só valorizar 
as suas capacidades, mas também contribuir para que estas se sintam acolhidas, respeitadas e 




3. 1. O que são afetos 
Fruto do desenvolvimento que se realiza a um ritmo vertiginoso, o ser humano tende a 
perder a noção dos valores mais simples como a “palavra”. Assiste-se, por isso, a um 
distanciamento crescente entre o discurso e a prática, uma vez que a palavra está a perder o 
seu valor, conduzindo a uma ação desligada do discurso. 
A confusão e o esvaziamento de conteúdo da linguagem contribuíram para que a 
sociedade conferisse ao termo afetividade uma importância decrescente. Além disso, 
resultado de uma sociedade mecanicista, onde as máquinas dão cada vez mais lugar ao 
relacionamento humano, torna-se importante não esquecer que os afetos são, na verdade, a 
base que sustenta o ser humano física e emocionalmente. 
Afeto, emoção e sentimento são, no censo comum, entendidos como sinónimos. No 
entanto, segundo um conjunto de autores, estes conceitos transportam em si diferentes 
significados.  
Assim, segundo António Damásio, o conceito de emoção é entendido como 
“conjuntos complexos de reações químicas e neurais, determinadas biologicamente e 
dependentes de mecanismos cerebrais. As emoções usam o corpo como teatro e afetam o 
modo de operação de inúmeros circuitos cerebrais”
280
.  
Na perspetiva de Humberto Maturana, “a emoção fundamental que torna possível a 
história da hominização é o amor. O amor é a emoção que constitui o domínio de condutas em 
que se dá a operacionalidade da aceitação do outro como legítimo outro na convivência, e é 
esse modo de convivência que conotamos quando falamos do social”
281
. 
Para António Damásio, o vocábulo “sentimento” diz respeito “à experiência mental 
privada de uma emoção. Em organismos superiores, como é o caso do ser humano, a 
consciência permite que tais emoções sejam “sentidas” e, portanto, sejam conhecidas, na 
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. Para Valeria Mukhina, os sentimentos são entendidos como algo 
que é intrínseco ao ser humano. Assim, no que respeita ao desenvolvimento da criança, as 




Neste sentido, entender os sentimentos como o mundo interior das emoções faz com 
que a consciência humana permita “que os sentimentos sejam conhecidos e, assim, promove 
internamente o impacto da emoção, permitindo que ela, por intermédio do sentimento, 
permeie os processos de pensamento”
284
.  
 O tema dos afetos é desde a idade clássica até à contemporaneidade alvo de discussão, 
como ilustram as visões antagónicas de Aristóteles
285
 e de António Damásio.
286
 No entanto, o 
conceito de afetividade surge apenas na segunda metade do século XIX, quando se estabelece 




Com o intuito de tornar mais percetível o termo afetividade, Marc Richir considera 
que o conceito de afeto deriva do latim afficere que significa a capacidade de ser tocado, 
implicando uma alteração no outro que é tocado.
288
 Por outro lado, Nicolas Abbagnano 
defende que a afetividade deve ser entendida como uma qualidade de alguém que demonstra 
afeto por alguém ou por alguma coisa. Assim, o termo afeto que deriva do latim afffectus 
refere-se ao conjunto de atos ou atitudes como a benevolência, a inclinação, a devoção, a 
proteção, o apego, a gratidão, a ternura. Atitudes que revelam que o ser humano se preocupa 
com o outro ou cuida do outro.
289
 
 No âmbito da psicologia, o termo afetividade assume uma dimensão muito abrangente. 
Segundo Jean Piaget, a afetividade é definida como o conjunto de todos os movimentos 
conscientes ou inconscientes realizados pelo ser humano.
290
 Assim, pode entender-se que “A 
alegria e a dor, sem dúvida, são afeções, mas também as emoções, as paixões, as desordens 
corporais mesmo inconscientes, as modificações nervosas, e (até ao século XVIII) todas as 
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propriedades dos corpos sem exceção”
291
. Nesta perspetiva, Isabel Renaud defende que “a 
afetividade humana significa que somos capazes de ser afetados, mas afetados à maneira 
daquilo que somos: os nossos sentidos orgânicos são atravessados por uma dimensão de 
relacionamento humano que transforma a nossa sensibilidade orgânica em afetividade”
292
.  
 Numa visão mais abrangente, Geraldo Ballone define afetividade como “O estado de 
ânimo ou humor, os sentimentos, as emoções e as paixões e reflete sempre a capacidade de 
experimentar sentimentos e emoções. A afetividade é quem determina a atitude geral da 
pessoa diante de qualquer experiência vivencial”
293
. 
Relativamente ao conceito de afetividade na vertente filosófica, Fernando Monte-
Serrat afirma que este é foco de atenção desde a antiguidade, traduzida nas obras de Dom 
Bosco, Platão, Aristóteles, São Tomás de Aquino, Descartes, Kant e Hegel.
294
 Este conceito 




Segundo André Lalande, Santo Agostinho defende que affectus, affectiones e 
passiones são conceitos sinónimos.
296
 Numa perspetiva dicotómica, Espinosa considera que o 
termo affectus se refere às afeições corporais que podem potenciar ou diminuir a capacidade 
de agir do ser humano.
297
 Na opinião de Marc Richir a primeira tentativa de sistematização 
concetual surge pela mão de Kant, ao distinguir afeto e paixão. Para este filósofo “Os afetos 
são especificamente distintos das paixões (…). Os primeiros reportam-se simplesmente ao 
sentimento; os segundos pertencem à faculdade de desejar”
298
. André Lalande considera que a 
afetividade é, em primeira instância, uma característica dos fenómenos afetivos e 
posteriormente o conjunto desses mesmos fenómenos.
299
 Nesta linha de pensamento, Costa 
Freitas define afetividade como uma “Predisposição ou capacidade natural para experimentar 
sentimentos (…). Significa também o conjunto de fenómenos de ordem afetiva, como 
sentimentos, emoções e paixões que se desenvolvem e atuam na consciência”
300
. Na vertente 
mais subjetiva e indo de encontro à teoria da Modificabilidade de Rueven Feuerstein, a 
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afetividade pode ser entendida como uma “aptidão para ser modificado interiormente pela 
realidade externa: de ser afetado por ela; não tanto porque o mude materialmente, mas porque 
causa uma modificação da sua interioridade”
301
. Na opinião de Abigail Mahoney e Laurinda 
Almeida a “afetividade refere-se à capacidade, à disposição do ser humano de ser afetado pelo 




3. 2. Aprender com afeto 
A visão do ser humano em corpo e mente tem sofrido alterações, uma vez que de uma 
visão dualista, onde “aparentemente pensamos com o cérebro e amamos com o coração”
303
, a 
sociedade assiste a uma mudança de paradigma, em que a afetividade e a cognição formam 
uma simbiose perfeita. Na opinião de Ana Almeida, “a afetividade constitui um domínio tão 
importante quanto a inteligência para o desenvolvimento humano incorporando as aquisições 
efetuadas pelo intelecto.”
304
 Segundo as teorias de Lev Vigotsky, Henri Wallon e Jean Piaget, 
a afetividade assume no desenvolvimento do ser humano um papel preponderante. Assim, não 
é possível estabelecer a separação entre corpo e mente, razão e emoção, afeto e cognição.
305
 
Esta relação indissociável advém do facto de que qualquer ação ou pensamento humano têm 
em si aspetos cognitivos, representados nas estruturas mentais, e aspetos afetivos que são 
representados pela afetividade.
306
 Segundo Jean Piaget, a afetividade está igualmente 




, traduzidos pelo interesse em 
assimilar o objeto ao self (na assimilação) e no interesse pelo objeto novo com o qual se 
depara (na acomodação).
309
 A afetividade surge, assim, como a principal fonte de energia de 
funcionamento utilizada pela cognição, de tal forma que “a afetividade seria como a gasolina, 
que ativa o motor de um carro mas não modifica a sua estrutura”
310
. Nesta linha de 
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pensamento “é o interesse e, assim, a afetividade que fazem com que uma criança decida 
seriar objetos e quais objetos seriar”
311
. 
No que se refere ao desenvolvimento do processo de aprendizagem dos alunos com 
NEE, Lev Vigotsky, Henri Wallon e Jean Piaget contribuíram para consolidar o modelo 
biopsicossocial
312
, que surgiu nos finais do século XX, e consubstanciou uma nova forma de 
entender a deficiência. Segundo este modelo, o ser humano é entendido como um ser integral, 
ou seja, em função dos contextos biológico, emocional e social.
313
 Este novo modelo de 
entender a deficiência veio promover um diálogo transversal entre as ciências sociais e as 
biológicas.
314
 Analogamente, defende que, muitas vezes, os problemas apresentados pelos 
alunos não são compreendidos na sua totalidade, se não forem devidamente analisados os seus 
contextos sociais e emocionais.
315
 Assim, as deficiências apresentadas pelos alunos não se 
confinam aos problemas de índole médica, mas têm, por vezes, na sua génese, questões do 
foro social, funcional ou emocional.
316
 Neste contexto, cada aluno deve ser entendido como 




Considerando os pressupostos das teorias de Lev Vygotsky, Henri Wallon e Jean 
Piaget, bem como o modelo biopsicossocial, pode dizer-se que entre a afetividade e o 
desenvolvimento da inteligência e do conhecimento existe uma relação inseparável, uma vez 
que este é muito influenciado pelo contexto cultural e social em que o ser humano se insere. 
Deste modo, verifica-se a existência de uma relação e influência inquestionáveis entre o 
ambiente cultural e social e o desenvolvimento dos processos afetivos e cognitivos. O 
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pensamento humano só se torna compreensível quando é possível entender a sua base afetiva, 
pois “o essencial é invisível aos olhos”
318
. 
A afetividade surge, pois, como um elemento fulcral para o desenvolvimento do 
processo de aprendizagem, uma vez que:  
 
 “Assume-se que a natureza afetiva da experiência (…) depende da qualidade da mediação 
vivenciada pelo sujeito, na relação com o objeto; na escola , as condições de mediação são 
planejadas e desenvolvidas, principalmente, pelo professor. (…) A afetividade se constitui como 
um fator de grande importância na determinação da natureza das relações que se estabelecem 
entre os sujeitos (alunos) e os diversos objetos de conhecimento (áreas e conteúdos escolares), 





Neste contexto, a afetividade pode favorecer a aprendizagem dos alunos, uma vez que 
vai permitir que estes estabeleçam relações interpessoais com os professores, que surgem no 
processo de aprendizagem como o veículo que leva até eles o conhecimento. Toda a criança 
tem, desde o seu nascimento, necessidade de criar vínculos. No contexto escolar, o professor 
assume um papel fulcral, uma vez que é com este que a criança vai estabelecer vínculos 
afetivos que criam o ambiente para que o processo de aprendizagem se desenvolva de modo 
sadio.
320
 Segundo Lev Vygotsky, “a relação professor/aluno não deve ser uma relação de 
imposição, mas sim de cooperação, de respeito e de crescimento”
321
. Neste processo de 
interação, não se pode ter em conta apenas o estado emocional da criança, mas também o do 
professor. Esta importância advém do “estado em que se encontram os professores que vivem 
o dia-a-dia das escolas do nosso país”
322
. Pode então dizer-se que no processo de ensino-
aprendizagem interferem de igual modo as emoções de professores e alunos.
323
 No entanto, 
para que tal relação se torne efetiva, é necessário que o docente se deixe transformar e passe a 
adotar uma posição de mediador, contrária à de impositor de conhecimento. Além disso, a 
mediação levada a cabo pelo docente deve pautar-se por “sentimentos de acolhimento, 
simpatia, respeito e apreciação, além de compreensão, aceitação e valorização do outro”
324
. A 
relação entre professor e aluno, sobretudo no caso dos alunos com NEE, já era valorizada por 
Maria Montessori, conforme relata Agostinho da Silva ao dizer que “já desde então lhe surge 
no espírito de que na escola não ganham só os alunos, mas também os mestres, e de que a 
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educação não é, como se julgara até aí, um jogo unilateral: se a escola é boa, a personalidade 
do mestre deve também enriquecer-se ao contacto da do aluno, mesmo que se trate de 
anormais (…) sobretudo se se trata de anormais”
325
. 
Numa escola inclusiva e afetiva é importante que o docente esteja “muito atento aos 
movimentos das crianças, pois estes podem ser indicadores de estados emocionais que devem 
ser levados em conta no contexto de sala de aula”
326
. 
Segundo os princípios da educação inclusiva, o processo ensino-aprendizagem será 
tanto mais profícuo, quanto mais existir uma verdadeira aceitação das diferenças, do respeito 
pelos limites de cada aluno, expressos nas relações de afetividade.
327
 Nesta sociedade 
individualista são cada vez mais as crianças que, fruto de dificuldades no seu 
desenvolvimento emocional, veem o seu desenvolvimento cognitivo comprometido, bem 
como as relações com os outros. O contexto escolar não está imune deste individualismo 
latente. Assim, perduram nas escolas sentimentos de preconceito e juízos pré-formados sobre 
determinados alunos, que os impedem, inúmeras vezes, de desenvolver o seu processo 
educativo. É importante que os docentes não se deixem contaminar por tais atitudes, sob pena 
de conduzir à exclusão escolar desses mesmos alunos.
328
 Segundo Elizabeth Rosseto, Jane 
Iacono e Patrícia Zanetti, 
 
“As pessoas com deficiência, assim como as demais pessoas, devido a sua trajetória social, 
podem apresentar dificuldades para realizar algumas atividades, embora possa apresentar 
extrema habilidade para outras. Portanto, ao se relacionar com uma pessoa com deficiência, 
respeite a sua diferença sem acentuá-la. Não fique lamentando sua deficiência, afirmando que 





 No desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem dos alunos com NEE os afetos 
assumem um lugar cimeiro ao contribuírem, sobremaneira, para que o docente consiga 
desenvolver uma prática pedagógica diferenciada. Através da utilização de uma pedagogia 
baseada no afeto o docente pode, com mais eficácia, conhecer cada aluno nas suas 
características particulares. Além disso, ao sentir que o professor nutre por ele sentimentos de 
carinho e ternura, o aluno vai desenvolver a sua auto-estima, o desejo de aprender e sentir-se 
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 Uma prática pedagógica diferenciada só alcança o sucesso quando o docente é capaz 
de realizar uma articulação constante entre os conteúdos a transmitir e o contexto em que os 
alunos estão inseridos. É, pois, importante que o professor conheça muito bem os alunos e os 
seus diferentes estádios de desenvolvimento cognitivo. Só assim poderá definir as práticas 
pedagógicas que mais se adequam ao nível de desenvolvimento de cada aluno, para que este 
possa desenvolver as suas capacidades e adquirir novos conhecimentos.
331
 Assim é importante 
que o docente esteja devidamente preparado para conseguir observar com exatidão o 
desenvolvimento de cada aluno.
332
 Esta preocupação pela formação do docente remonta, 
segundo Agostinho da Silva, ao Método de Maria Montessori, segundo o qual “sem bons 
professores nada se pode fazer”
333
. Além disso, o método montessoriano condissera que “um 
mestre sem preparação compromete os resultados de um método por melhor que este seja”
334
.  
 A relação de afetividade estabelecida entre o aluno e o professor expressa pelo diálogo  
permite, por vezes, verificar que um determinado aluno apresenta dificuldades de 
aprendizagem, bem como conhecer a realidade do aluno.
335
 Por isso, é essencial que na sala 
de aula exista um diálogo orientado entre os alunos e o professor, para que estes possam 
expressar a sua opinião e partilhar os seus conhecimentos. Deste modo, “o educador não pode 
ser aquele que fala horas a fio a seus alunos, mas aquele que estabelece uma relação e um 
diálogo intimo com ele, bem como uma afetividade que busca mobilizar sua energia interna. 
É aquele que acredita que o aluno tem essa capacidade de gerar ideias e coloca-las ao serviço 
de sua própria vida”
336
. 
As práticas pedagógicas inclusivas requerem, da parte do docente, um conhecimento 
profundo do aluno, mas também uma capacidade de resiliência para que o aluno consiga 
alcançar os seus objetivos dentro do seu próprio ritmo de aprendizagem.
337
 Assim, é 
imprescindível que o professor reflita sobre o seu modo de agir, de transmitir os conteúdos, 
para que respeite sempre as necessidades de cada aluno. Deste modo, “o modelo de educação 
que funciona verdadeiramente é aquele que começa pela necessidade de quem aprende e não 
pelos conceitos de quem ensina”
338
. 
É importante que o professor seja capaz de ensinar aos alunos, desde tenra idade, que 
“todos somos diferentes – diferenças que devem ser respeitadas e apreciadas – porque assim 
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lhes ensinamos logo no primeiro ano em que entram para a escola e durante aqueles em que lá 




 Indo de encontro à educação inclusiva, Ana Nozes
340
 propõe um novo modelo de 
professor, o professor afetivo, que define como aquele que se “despe de regras, convenções e 
pressões e, numa espécie de simbiose pedagógica, leva a sua plateia de alunos a estender e a 
transcender os sentidos, até ao limite do horizonte da Vida, tornando-se inesquecível, 
significativo, um pilar da existência, para todos os que consigo se cruzarem!”
341
.  
O professor afetivo torna possível que a escola se transforme num “espaço 
aconchegado pelas veredas do amor”
342
 o que contribui, sobremaneira, para que os alunos 
criem “o gosto pela disciplina e confronta-se com menos problemas de indisciplina”
343
. 
 No que respeita aos alunos com NEE, o professor afetivo é fulcral para que estes 
ultrapassem os seus medos ou bloqueios emocionais. Segundo Daniel Chabot e Michel 
Chabot “Um dos papéis do educador emocionalmente inteligente consiste em estimular as 
competências emocionais de seus alunos”
344
. Para que tal aconteça o professor terá de 
“utilizar meios que permitam ao aluno sentir as coisas que aprende. Deverá, então encontrar o 
modo de estimular seu lóbulo pré-frontal esquerdo, a fim de otimizar seu bem-estar 
emocional. Poderá, consequentemente, solicitar e estimular todas as competências emocionais 
do aluno”
345
. O docente que desenvolve, no contexto educativo, uma pedagogia afetiva torna-
se para os alunos um exemplo a seguir, pelo que este deve manter uma postura tranquila, uma 
vez que “a serenidade e a paciência do educador, mesmo em situações difíceis, fazem parte da 
paz que a criança necessita”
346
. A relação de afeto entre o professor e o aluno pode contribuir 
não só para o desenvolvimento cognitivo do aluno, mas também para o modo como se 
relaciona na sociedade. Deste modo, “a afetividade deve estar sempre presente na praxis do 
educador”
347
. Na construção de uma pedagogia afetiva os docentes são muito importantes, 
pois “apesar das suas dificuldades, são insubstituíveis, porque a gentileza, a solidariedade, a 
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tolerância, a inclusão, os sentimentos altruístas, enfim, todas as áreas da sensibilidade não 
podem ser ensinadas por máquinas, e sim por humanos”
348
. 
A equidade é, no que respeita aos alunos com NEE, um dos aspetos que permanece 
mais encoberto nas escolas. No entanto, Cláudio Saltini considera que a igualdade de direitos 
e o respeito pela diferença são valores que devem, impreterivelmente, existir não só dentro da 
sala de aula, mas em toda a escola. É importante que se derrubem os estigmas das 
comparações entre alunos, que são, tantas vezes, a causa da exclusão e da criação de 
sentimentos de inferioridade. Segundo este autor  
 
“O tratamento de equidade para todos os alunos poderia ser sempre mantido e explicitado. 
Nenhuma criança deve ter a perceção de ser perseguida ou amada em demasia. A opinião de 
cada criança teria o mesmo respeito e valor, sem ressaltar o feito de alguma criança ou compará-
la com outra, nem salientar diferenças entre meninos e meninas em brincadeiras e jogos, pois isto 





3. 3. A família e a escola, fontes de afeto 
 “Porque há-de ser a escola o reino do pensamento, o cárcere das emoções?”
350
. 
As escolas, atualmente, são locais onde a racionalidade e a cognição imperam e as 
emoções são subvalorizadas. No entanto, segundo vários autores, cognição e afetividade não 
devem ser entendidas como duas entidades autónomas.  
Para Daniel Goleman, as ações do ser humano não são irredutivelmente dirigidas pela 
lógica, uma vez que “a inteligência pode não ter o mínimo valor quando as emoções 
falam”
351
. As emoções são, pois, o que conduz o ser humano a desenvolver-se como um todo, 
numa simbiose perfeita, sendo que “uma visão da natureza humana que ignore o poder das 
emoções é tristemente míope”
352
. Esta posição defensora de que a afetividade e as emoções 
não se podem desvincular, no que respeita ao desenvolvimento humano, é corroborada por 
António Damásio, uma vez que “certos aspectos do processo da emoção e do sentimento são 
indispensáveis para a racionalidade”
353
. 
No âmbito de uma escola e educação inclusivas, sobretudo no que se refere às práticas 
educativas, é imprescindível que estas sejam planeadas e aplicadas sem esquecer a 
importância de uma constante “afectividade individualizadora”
354
, bem como um “cuidado 
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. Estas premissas podem ser sustentadas nos princípios da escola inclusiva, 
onde cada aluno é entendido como um ser indivisível, mas que é, simultaneamente, único e 
irrepetível. Este cuidado com o outro encontra, ainda, o seu fundamento na tese de que a 
educação se constitui “como um campo onde as dimensões ética, política, científica, 
experiencial, emocional e afectiva terão, forçosamente, que se articular de um ponto de vista 
prático para a realização plena de cada um e do universo dos seres humanos”
356
. Nesta linha 
de pensamento, a inteligência é vista como uma realidade multidimensional. No entanto, basta 
um olhar atento à situação educativa que se vive diariamente nas escolas para entender que a 
noção de inteligência permanece confinada aos domínios intelectual ou cognitivo, ficando a 
inteligência emocional esquecida.   
É importante que a escola tradicional empreenda com convicção a mudança para o 
novo paradigma educativo – a educação inclusiva. Só assim será capaz de olhar para o aluno 
como um ser humano biopsicossocial e não apenas como um número
357
 e que tem direito a 
uma educação integral e harmoniosa.
358
 Agostinho Monteiro defende que ter direito à 
educação é ter  
 
“direito a muito mais do que aprendizagens instrumentais, intelectuais e profissionais: é direito, 
na medida do possível, e no interesse pessoal e social, a todas as aprendizagens necessárias ao 
desenvolvimento de outras dimensões da personalidade – física, afectiva, estética, ética, cívica – 
e deve realizar-se sem discriminação, sem atrofia, sem instrumentalização e sem violência, para 




Esta luta incessante pelo direito a uma educação completa vem sendo sustentada pela 
ONU que, desde 1960, defende os direitos à educação, dando relevância à situação das 
pessoas com deficiência. Assim, o relatório da UNESCO intitulado Educação, um tesouro a 
descobrir, afirma que “(…) a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da 




Enquanto perdurar a visão dualista entre afetividade e cognição e o aluno continuar a 
ser entendido de modo ímpar na sua dimensão cognitiva, tornando-se num mero aglutinador 
de fórmulas e conceitos que lhe são impostos, nada vai mudar, nem na escola nem no aluno. 
Não estranha, por isso, que essa situação seja considerada como uma das causas que vêm 
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justificar o decrescente entusiasmo com que os alunos vivem e entendem a escola.
361
 Numa 
dimensão relacional entre professor e aluno é importante não esquecer que “é pela 
afectividade que se estabelece a ponte (ou o muro) entre ensino e aprendizagem: sem relação 
afectiva não há, decididamente, relação pedagógica”
362
. Nesta linha de pensamento o afeto é 
considerado uma ferramenta importante para que o professor consiga do aluno uma atitude de 
recetividade e de prazer face ao estudo, à participação e ao seu bem estar.
363
 Segundo António 
Cunha 
 
“Em qualquer circunstância, o primeiro caminho para a conquista da atenção do aprendiz é o 
afeto. Ele é um meio facilitador para a educação. Irrompe em lugares que, muitas vezes, estão 
fechados às possibilidades académicas. Considerando o nível de dispersão, conflitos familiares e 
pessoais e até comportamentos agressivos na escola hoje em dia, seria difícil encontrar algum 




Sem afeto não pode existir conhecimento, ou seja, o professor não conhece o aluno e o 
aluno não conhece o professor. Ainda que possa parecer uma afirmação paradoxal, a verdade 
é que sem uma relação afetiva o aluno é para o professor apenas mais um aluno de quem, por 
vezes, não sabe o nome. Para que essa relação afetiva se concretize “o professor obviamente 
precisa conhecer e ouvir a criança. Deve conhece-la não apenas na sua estrutura biofisiológica 
e psicossocial mas também na sua interioridade afetiva, na sua necessidade de criatura que 
chora, ri, dorme, sofre e busca constantemente compreender o mundo que a cerca, bem como 
o que ela faz ali na escola”
365
. 
 Compete, pois, à escola a dinamização de relações de qualidade entre os diferentes 
intervenientes no processo educativo, que seja impulsionadora da relação entre afetividade e 
cognição, pois só “a afectividade na educação assegura a efectividade da educação”
366
.  
A criação de um ambiente que estimule o desenvolvimento da criança deve existir 
desde o primeiro contacto que esta estabelece com o mundo. Assim, a família surge como a 
fonte primeira onde a criança vai beber para formar a sua personalidade.
367
 Deste modo, é 
importante que os pais tenham consciência de que o estímulo das crianças para o seu 
desenvolvimento cognitivo reside, não só no afeto, mas também na preocupação que devem 
demonstrar pela vida académica dos seus filhos. Assim se entende que a escola deve estar em 
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Neste sentido, é importante que desde o seio materno sejam constituídos vínculos 
afetivos entre a mãe e a criança que depois se estendem a toda a família, uma vez que “a 
experiência familiar daqueles que se tornarão pessoas relativamente estáveis e autoconfiantes 
é caracterizada não apenas pelo apoio infalível dos pais, quando a eles se recorre, mas ainda 
por um estímulo gradual e constante à crescente autonomia, notando-se ainda que os pais 
transmitem modelos funcionais – de si próprios, da criança e de outros”
369
. 
Os vínculos afetivos são como “uma auto-estrada emocional primária”
370
, através da 
qual os pais podem transmitir aos filhos as regras fundamentais do relacionamento. Na 
verdade, todas as crianças têm necessidade de criação de vínculos entre o eu o tu, para 
formarem uma personalidade equilibrada. Assim, quando os pais estão em sintonia com os 
filhos e conseguem construir um circuito de reciprocidade de emoções são capazes de dar à 
criança um suporte estável para o seu desenvolvimento. Assim sendo, esta aprendizagem 
torna-se essencial e “constitui a base de uma vida social competente”
371
. 
Quando a criança nasce a mãe passa por um momento de adaptação em que, 
inconscientemente estabelece uma relação comparativa entre aquele bebé que foi idealizado 
durante o período de gestação e o que tem, efetivamente, nos braços. Este período torna-se 
particularmente marcante para uma mãe que dá à luz uma criança com deficiência
372
, uma vez 
que: “O nascimento de uma criança deficiente tem como efeito que o lugar previamente 
construído pelos pais para este filho não possa ser a ele suposto. Por ter o corpo lesado, não 
recebe o crédito realizador dos ideais parentais. Os pais enxergam nessa criança que nasce a 
sombra do bebê que não nasceu e está perdido.”
373
 
 Toda a criança que nasce com deficiência provoca nos pais um impacto emocional que 
se traduz, normalmente, num sentimento de desilusão que, por sua vez, dá origem ao luto. No 
entanto, este período de luto não pode ser equiparado ao luto no sentido de perda de um ente 
querido. Trata-se, neste caso, de um espaço temporal em que os pais sentem que perderam o 
objeto (a criança) que durante a gestação foi idealizada e com quem haviam já construído 
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 É neste momento que se dá início ao processo de inclusão, de tal modo 




Nesta perspetiva, é importante que os pais passem por um processo de mudança e 
aceitação que tem o seu suporte na capacidade de re-idealizar a criança que nasceu. Só assim 
a criança consegue ter um lugar na família e o amor dos seus pais.
376
 Quando existe, por parte 
dos pais, uma verdadeira re-idealização da criança, estes passam a olhá-la não como um bebé 
idealizado, mas como uma criança real que tem características próprias, únicas, que tem 
sentimentos e que necessita, ainda mais, da criação de vínculos afetivos com os seus 
progenitores. Só essa “fertilidade emocional”
377
 permite à criança nascer de novo. 
Contudo, este período do luto nem sempre é ultrapassado, o que conduz o ser humano 
a um estado de “vulnerabilidade de sentimentos”
378
, criando sentimentos de culpa, de 
angústia, de sofrimento e até mesmo de negação. Nestes casos, constata-se que os pais não 
estabelecem com os filhos relações de afetividade, limitando-se a cuidar deles, no que se 
refere à saúde e ao bem estar físico.
379
 Vítor Franco defende que estes pais podem ser 
designados como “pais funcionais”
380
, uma vez que não exercem a sua parentalidade de modo 




O processo de re-idealização surge, assim, como o impulsionador que torna possível o 
desenvolvimento emocional e afetivo entre a criança e os seus pais.
382
 Neste contexto, pode 
dizer-se que os afetos são, no contexto familiar, um elemento imprescindível sem o qual o 
puzzle das relações parentais não ficaria nunca completo, uma vez que cada ser humano deve 
ser entendido como um ser ontológico e social.
383
 
Inclusão, escola, família e afetos estão assim intimamente ligados, pois um não existe 
sem os outros. Além disso, para que esta relação seja mantida é premente que o ser humano 
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entenda a inclusão, não como algo que acontece fora de si, mas como algo que acontece 




3. 4. Deus é amor 
Sendo um assunto amplamente debatido nas mais diversas áreas do conhecimento, os 
afetos ou a afetividade surgem no contexto bíblico como algo que revela a permanente relação 
de intimidade de Deus com a humanidade. Estabelecendo uma analogia entre a relação de 
Deus com o ser humano e a relação de uma mãe com o seu filho, pode dizer-se que, assim 
como a mãe cuida do seu filho, é responsável pela sua sobrevivência e pelo seu 
desenvolvimento, assim Deus, ao criar o mundo, revelou cuidado com a existência humana. 
No entanto, esta analogia não se remete apenas para questões de ordem física e do bem estar, 
pois é importante que a mãe tenha atitudes que permitam à criança sentir-se amada. Do 
mesmo modo, Deus, ao criar a humanidade, preocupou-se de igual modo em revelar o Seu 
amor pelo ser humano
385
, expresso na afirmação “Deus vendo toda a sua obra, considerou-a 
muito boa” (Gn 1, 31). 
Neste contexto, pode dizer-se que entre a afetividade e o amor não se podem 
estabelecer fronteiras, nem saber onde um começa e o outro acaba. Assim, falar de amor e 
afetividade é, com frequência, um exercício que se depara com um problema de linguagem 
que se torna importante dissipar.
386
 
 Numa tentativa de clarificar conceitos, torna-se importante referir que a palavra amor 
encontra duas raízes importantes: a grega e a judaico-cristã, também designada como bíblica, 
expressas em duas palavras eros e ágape. O termo eros, refere-se ao amor como desejo 
passional, a vontade de possuir algo.
387
 Numa visão antagónica, o termo ágape, significa a 
gratuitidade, a caridade, o amor como dom, o amor de Deus para com a sua criatura.
388
  
 Segundo Bento XVI o amor ágape ou caritas “é uma força extraordinária que impele 




Entre este dois conceitos, Aristóteles defendeu a existência do conceito de amor philia, 
entendido como a benevolência, o bem querer mútuo.
390
 Não obstante a indubitável 
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importância dos diferentes modos de amar para o ser humano, importa, para o presente 
estudo, retermo-nos nos conceitos de ágape e de philia, uma vez que estes remetem, com 
mais especificidade, para a importância da afetividade no desenvolvimento do ser humano na 
sua plenitude e do cuidar dos mais frágeis. 
 Nos textos bíblicos, o termo afeto raramente é utilizado. No entanto, ainda que 
paradoxalmente, a bíblia pode ser considerada o recetáculo mais valioso dos afetos e da 
afetividade, quando estes são entendidos como benevolência, gratidão ou ternura
391
 e se 
traduzem em gestos de um amor ágape e philia. A afetividade surge, assim, não como um 
simples ato de amizade, mas como a capacidade de o ser humano sair de si próprio e ir ao 
encontro do outro, numa atitude de entrega total. Assim, segundo Carlos Rochetta, a 
afetividade e a ternura surgem, no contexto bíblico, intimamente ligadas
392
, uma vez que a 
ternura não pode ser compreendida como um ato opcional, mas como “uma vocação profunda 
que humaniza a pessoa e a torna carinhosa, capaz de escutar, de aceitar, de olhar para os 
outros com igualdade, de aceitá-los”
393
. Assim se entende que o texto bíblico se apresente 
como uma peça única onde Deus manifesta a cada palavra a ternura e o afeto que nutre pelo 
ser humano. 
 Não se pode ocultar que o relato da criação expressa de modo ímpar o amor, o afeto, a 
ternura que Deus tem para com a humanidade.
394
 Deus criou por amor, criou a diversidade, a 
diferença e vendo toda a sua obra “considerou-a muito boa” (Gn 1,31). Ao longo de todo o 
Antigo Testamento pode encontrar-se um sem número de manifestações de afetos de Deus 
para com o ser humano, quando dá à humanidade a possibilidade de renovar a aliança que 
havia feito com Abraão, salvando-a do Dilúvio (Gn 6,1-8). Outro momento marcante da 
ternura e do afeto que Deus tem para com o ser humano é o envio de Moisés para salvar o 
povo hebreu da escravidão do Egito (Ex 5,1) e conduzi-lo à terra prometida, onde abundam 
“leite e mel” (Ex 3,8). Pelo recurso à simbologia, pode estabelecer-se neste contexto uma 
símile entre o amor da mãe pelo filho e o amor de Deus pelo ser humano. Na verdade, Deus 
quis conduzir o seu povo escravizado no Egito à terra de onde mana leite, que simboliza a 
alimentação, e mel, que representa a doçura da vida e a alegria de estar vivo. Do mesmo 
modo, a mãe tem a preocupação de alimentar o seu filho, mas também de lhe dar a doçura do 
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mel através dos seus atos de amor.
395
 Numa dimensão relacional terrena, o ser humano tem 
consciência de que é importante proteger e acolher os mais indefesos como os pobres, os 
órfãos, as viúvas e os estrangeiros (Gn 18,1-8; Gn 14,18-24; Num 35,9-34).  
 No Novo Testamento, Deus expressa um amor, um afeto, uma ternura incomensurável 
pelo ser humano traduzido no mistério da encarnação que é entendido como a consumação 
plena da criação.
396
 Se no Antigo Testamento Deus criou o ser humano à sua imagem e 
semelhança, “chamando-o à existência por amor”
397
, agora Deus fez-se “homem” (Jo 1,14), 
encarnando à imagem e semelhança do ser humano.  
 Basta um simples repassar pelos textos do Novo Testamento, sobretudo pelos 
Evangelhos, para se perceber que deles imana um profundo sentido de afeto, traduzido mais 
do que nas palavras, nos gestos de Jesus. Assim, numa atitude de compaixão, Jesus acolhe e 
perdoa os pecadores (Mt 9,10-11; Mc 2,15; Lc 15,1; Jo 8,11), cuida dos doentes e dos mais 
frágeis (Mt 4,23-24; Mt 8,15; Mc 5,26-34; Lc 13,10-17; Jo 12,15-18), protege as crianças
398
 
(Mt 19,14; Mc 9,36-37; Lc 10,21). Além disso, Jesus demonstrava, para com as pessoas de 
classe social mais baixa e com as mulheres
399
, uma atitude de acolhimento, de ternura e de 
respeito (Mc 5,30-34; Mc 12,41-44; Lc 8,1-3; Jo 11,5). Contrariamente à sociedade do seu 
tempo, Jesus não compactuava com as questões de preconceito no que se refere aos 




 Na tentativa de estabelecer uma relação entre a temática em estudo e a sua ressonância 
nos textos bíblicos, torna-se importante referir duas passagens dos Evangelhos que ilustram 
de modo eloquente a atitude e a postura de Jesus para com os mais frágeis e os estrangeiros. 
No Evangelho de João, capítulo 4, versículos 1-42, Jesus quebra todas as regras impostas pela 
lei judaica e estabelece um diálogo com uma mulher samaritana. Por outro lado, o Evangelho 
de Marcos, no capítulo 1, versículos 40-45, relata o momento em que Jesus, contrariando os 
                                                          
395
 Cf. Erich FROM, A arte de amar…,53. 
396
 Cf. Olegário CARDEDAL, Cristologia, Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid, 2001, 389. 
397
 JOÃO PAULO II, Exortação Apostólica Familiaris Consortis (22 de novembro de 1981) in Acta Apostolicae 
Sedis 74 (1982) 11. 
398
 Carlos ROCHETTA, Teologia de la Ternura…, 147. 
399
 As mulheres tinham a sua vida confinada ao espaço de casa de onde raramente saíam (Jz 5, 28). Nos espaços 
públicos ficavam sempre afastadas dos homens e nunca se sentavam à mesa com eles. As raras vezes em que 
saíam de casa tinham, obrigatoriamente, que ter a cabeça e o rosto tapados (Dn 13, 32; 1Cor 11, 5). Estes 
preceitos eram cumpridos com maior rigor nas mulheres de classe alta, pois nas classes mais baixas as mulheres 
tinham que ajudar no sustento da casa (Pr 31, 13-24; Pr 31, 16). No entanto, eram obrigadas a respeitar os 
preceitos legais, tais como não andarem sozinhas na rua nem falar com estranhos. Cf. Joachim JEREMIAS, 
Jerusalen en tiempos de Jesús. Estudio económico y social del mundo del Nuevo Testamento, Cristandad, 
Madrid, 1980
2
, 371- 374. 
400
 Entre judeus e samaritanos sempre existiu um clima de inimizade que abarcava problemas de índole política, 
económica e religiosa (2Rs 17, 24-41). Cf. Juan MATEOS; Juan BARRETO, El evangelio de Juan. Analisis 
Lingüistico y comentário exegético, Cristandad, Madrid, 1979, 227-228. 
73 
preceitos da Lei de Moisés (Lv 14,2-32), segundo a qual era proibido tocar num leproso, 
encheu-se de compaixão e “tocou-o” (Mc 1,41). Estes dois episódios permitem, efetivamente, 
perceber que, perante o foço temporal que separa estes dois momentos dos nossos dias, a 
atitude de Jesus afigura-se atual, uma vez que espelha de modo claro os princípios da 
educação inclusiva, onde todo o ser humano tem direito a ser tratado e respeitado na sua 
dignidade como pessoa. 
 Não obstante, todas as manifestações de afeto de Jesus serem sinal do seu infinito 
amor pelo ser humano, não se pode ocultar que todas elas caminham para aquela que pode ser 
designada como a manifestação das manifestações – a morte na cruz. Esta é a maior, a mais 
magnânima prova de amor, de afeto que Deus deu ao ser humano, pois “Ninguém tem maior 
amor do que quem dá a vida pelos seus amigos” (Jo 15, 13). Numa atitude kenótica, Jesus 
entrega-se à morte para salvar a humanidade.
401
 Na cruz, Jesus assume-se como o grão de 
trigo que sabe que para dar fruto tem de ser lançado à terra, morrer, para voltar a nascer (Jo 
12,24-26). O momento da cruz é entendido como “o amor na sua forma mais radical”
402
. 
Segundo Bento XVI, o lado trespassado de Cristo (Jo 19,37) pode ser considerado o ponto de 
partida para entender a maior proclamação de que “Deus é amor”
403
 (1 Jo 4,8). Estabelecendo 
uma comparação entre a entrega total e incondicional de Jesus na cruz, e a entrega igualmente 
incondicional de uma mãe ao seu filho, pode dizer-se que o momento de Jesus na cruz é 
comparável ao momento do “parto” (Jo 6,21), onde a mãe toma consciência de que, depois de 
ter gerado no seu ventre uma nova vida, no momento em que nasce está a entregá-la ao 
mundo. No entanto, o afeto de Jesus pelo ser humano não finda no alto da cruz. Jesus não 
abandona a humanidade, mas num gesto que se perpetua ad eternum, Jesus, com toda a sua 
bondade, diz aos seus amigos “eu estarei sempre convosco até ao fim dos tempos” (Mt 28,20).
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4. Concretização da Unidade Letiva “Riqueza e Sentido dos Afetos” 
Após a revisão bibliográfica que permitiu uma fundamentação científica da Unidade 
Letiva (UL) “Riqueza e Sentido dos Afetos” do programa de EMRC do 7º ano de 
escolaridade, apresenta-se uma proposta de planificação dessa mesma UL, tendo como base 
os princípios da educação inclusiva, bem como os objetivos e o modelo de aula inclusiva. 
 Num primeiro ponto, elabora-se uma descrição da UL, onde são abordados os motivos 
pelos quais esta proposta de planificação incide na temática dos afetos.  
 Num segundo ponto, apresentam-se as grelhas de planificação que serviram de base à 
lecionação da UL. Será, igualmente, apresentada uma avaliação do trabalho desenvolvido. 
A UL “Riqueza e Sentido dos Afetos” é o terceiro tema do programa de EMRC do 7º 
ano de escolaridade. A decisão de trabalhar este tema, numa tentativa de fundamentação 
científica e da realização de uma proposta de planificação para lecionar no 7º ano, teve como 
base o interesse pessoal por esta temática, cujos conteúdos se entendem como fundamentais 
para uma vivência saudável na sociedade contemporânea.  
A sociedade de hoje não dá a devida importância aos afetos, às relações humanas. 
Vive-se um individualismo que parece caminhar para adjetivação de aterrador. As nossas 
crianças e adolescentes são criados na companhia das novas tecnologias, não permitindo 
assim o desenvolvimento das relações com outras crianças e jovens. 
 Segundo o programa e respetivas metas curriculares realizados pelo Secretariado 
Nacional de Educação Cristã (SNEC) e legislados pelo Despacho 5306/2012 de 18 de abril, 
para todos os anos de escolaridade, apresentam-se, de seguida, as metas a atingir no término 
da lecionação desta UL. Assim, pretende-se que, no domínio da cultura cristã e visão cristã da 
vida, os alunos sejam capazes de: reconhecer exemplos relevantes do património artístico 
criados com um fundamento religioso (L); conhecer a mensagem e cultura bíblicas (F); 
identificar os valores evangélicos (G) e descobrir a simbólica cristã (J). No domínio da ética e 
moral, pretende-se que os alunos consigam: reconhecer a proposta do agir ético cristão em 
situações vitais do quotidiano (O); promover o bem comum e o cuidado do outro (P); 
amadurecer a sua responsabilidade perante a pessoa, a comunidade e o mundo (Q) e 
reconhecer, à luz da mensagem cristã, a dignidade da pessoa humana (S). Considerando 
tratar-se de uma proposta de planificação do modelo inclusivo serão trabalhadas capacidades 
dos alunos a um nível mais específico, a saber: interpretar produções culturais (literárias, 
pictóricas, musicais) que utilizam ou aludem a perspetivas religiosas ou a valores éticos; 
questionar-se sobre o sentido da realidade, equacionando respostas adequadas que integrem 
uma visão coerente do mundo; organizar um universo coerente de valores fundado na 
autonomia moral; relacionar-se com os outros com base nos princípios de cooperação e 
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solidariedade, assumindo a alteridade e diversidade como fator de enriquecimento mútuo e 
mobilizar princípios e valores éticos para a orientação do comportamento em situações vitais 
do quotidiano; e, por fim, interpretar textos bíblicos sobre o amor, reconhecendo as suas 
implicações na vida quotidiana. 
Dos conteúdos propostos no programa da disciplina de EMRC foram selecionados os 
que mais se coadunavam à realidade da turma. Na elaboração das planificações foram 
apreciadas, além das indicações recebidas, as características socioculturais da turma, o 
aproveitamento escolar e o interesse demonstrado na disciplina.  
Após exposição das metas curriculares a alcançar com a lecionação da referida UL, 
apresenta-se uma breve caracterização da turma. Esta descrição permite, sobretudo, conhecer 
melhor, não só o contexto em que os alunos estão inseridos, mas também um pouco de cada 
um deles. Este conhecimento é fundamental para o sucesso da aprendizagem, uma vez que as 
planificações terão mais sucesso quanto mais forem adaptadas à realidade da turma. A turma 
escolhida para lecionar a UL 3 “Riqueza e Sentido dos Afetos” foi o 7º X do Agrupamento de 
Escolas de Celeirós. 
Em respeito pela confidencialidade de dados, segundo a Lei n.º 67/98, de 26 de 
outubro de 1998, a turma será designada como turma X e os alunos com NEE serão 
designados como aluno A e B. 
A turma X do sétimo ano de escolaridade é constituída por dezanove alunos, catorze 
rapazes e cinco raparigas, com idades compreendidas entre os doze e os dezassete anos. 
Destes dezanove alunos, dezoito estão inscritos nas aulas de EMRC. Há um aluno que, por 
motivos de doença, não compareceu a nenhuma das aulas da PES. Depois de uma cuidada 
análise dos referidos documentos, verificou-se que, na globalidade, os alunos desta turma 
gostam de estudar, assim como da escola. É importante referir que o elemento da turma cuja 
idade se destaca dos restantes deve-se ao número de retenções durante o seu percurso escolar. 
O número reduzido de alunos que compõem esta turma prende-se com o facto de esta ter dois 
alunos com NEE cujo programa educativo estipula que estes frequentem a totalidade das 
disciplinas curriculares, conforme determina o Despacho-normativo n.º 5048-B/2013 de 12 de 
abril, artigo 20.º, ponto C.  
O aluno A apresenta, segundo o seu perfil, uma desatenção permanente. Relativamente 
às relações interpessoais, este aluno revela dificuldades de socialização, adotando uma postura 
defensiva, que chega, em determinados momentos, a revelar-se agressiva. Tem ainda 
dificuldades em partilhar. Ao nível do diagnóstico médico, este aluno apresenta indícios de 
“Síndrome de Asperger”, o que explica a sua dificuldade de interagir com os colegas dentro e 
fora da sala de aula. Após cumpridos os procedimentos legais em ordem à sua elegibilidade 
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para o Decreto-lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, foi elaborado, no ano letivo 2013/2014, o Plano 
Educativo Individual (PEI). No presente ano letivo, o aluno beneficia, de acordo com o 
referido documento, das seguintes medidas educativas: artigo 16.º, n.º 2, alínea b) adequações 
curriculares nas disciplinas de Francês, Matemática, Geografia, Ciências Naturais e Ciências 
Físico-Químicas. Nas restantes disciplinas o aluno é avaliado segundo os mesmos conteúdos 
curriculares que os restantes elementos da turma.  
No que respeita ao aluno B é importante referir que este tem um historial de baixo 
peso e um atraso subsequente das metas evolutivas, sobretudo ao nível da aquisição da 
linguagem. Desde o jardim de infância que revela dificuldades de adaptação. Já no 1.º ciclo o 
aluno apresentava dificuldades de aprendizagem, bem como um atraso no desenvolvimento da 
linguagem. Face a este perfil, o aluno foi encaminhado, no ano letivo de 2007/2008, para uma 
avaliação pela equipa da educação especial. Depois de efetuadas todas as diligências referidas 
no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, o aluno foi considerado elegível, pelo que passou a 
usufruir de um PEI, do qual constam as seguintes medidas educativas: artigo 16.º, nº 2, 
alíneas a), b) e d), nomeadamente apoio pedagógico personalizado, adequações curriculares 
individuais e adequações no processo de avaliação. Este aluno tem, da parte dos pais, um 
acompanhamento sistemático no seu processo de educação, tanto a nível físico como 
emocional.  
Relativamente à permanência destes alunos na sala de aula, verifica-se, pela análise 
dos seus horários, que frequentam todas as disciplinas, sendo que apenas nas disciplinas de 
Português e Matemática têm 1 tempo de 45 minutos em cada uma delas, em que o docente de 
Educação Especial faz o seu acompanhamento juntamente com os docentes das disciplinas, 
em contexto de sala de aula. Esta medida de apoio educativo revela que esta escola, bem 
como o corpo docente, pautam a sua ação e metodologia educativa pelos princípios da 
educação inclusiva.  
Esta turma possui, ainda, um grupo de alunos que tem apoio do Serviço de Psicologia 
e Orientação (SPO) e/ou planos de Tutoria. Estas medidas de apoio surgem na sequência de 
estes apresentarem, no seu perfil psicológico-afetivo, problemas ao nível do comportamento, 
mas também problemas familiares. Apesar de apresentarem estes problemas, é importante 
referir que esta turma tem, no seu todo, um comportamento que espelha os princípios da 
inclusão, uma vez que não há nenhum aluno que seja discriminado pelos colegas.  
Face a este contexto da turma, torna-se importante, mais do que apresentar conteúdos 
relacionados com a adolescência, como as mudanças físicas, psicológicas ou sociais, 
desenvolver as questões relacionadas com a afetividade e a relevância que esta tem no 
desenvolvimento integral de cada pessoa.  
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A informação para a caracterização socioeconómica, cultural e afetiva da turma foi 
obtida com base nos dados recolhidos através das fichas sócio-biográficas, da consulta do 
Plano de Turma e do contacto direto com os alunos ao longo destas semanas. 
 
4. 1. Proposta de planificação e descrição da unidade letiva 
Planificar é uma tarefa que cabe ao professor. Assim, para conseguir elaborar a 
planificação das suas aulas, o docente deve considerar três momentos e/ou conceitos que são 
basilares para que consiga atingir os objetivos definidos para cada aula. Numa primeira fase 
surgem as decisões pré-ativas
404
, consideradas a linha orientadora de todo o processo de 
planificação. Estas decisões compreendem todas as estratégias definidas pelo docente, fora do 
contexto de sala aula, que mais se coadunam com o grupo turma. Numa segunda fase 
encontram-se as decisões interativas
405
 que se referem ao que o docente realiza em contexto 
de sala de aula e em permanente interação com os alunos. Importa salientar que nesta segunda 
fase, as decisões tomadas pelo docente podem, perfeitamente, ser resultado de uma 
intervenção inesperada de um aluno. É, ainda nesta fase que o docente, muitas vezes, age de 
modo diferente daquele que tinha planificado. Por ultimo, na terceira fase encontram-se as 
decisões pós-ativas
406
, que abarcam o depois da aula, onde o docente realiza uma reflexão que 
lhe vai permitir discernir sobre as práticas pedagógicas utilizadas e se estas se revelam as mais 
adequadas para o grupo turma.
407
 Estabelecendo uma analogia entre as três fases apresentadas 
e o dia a dia do docente, pode dizer-se que no processo de planificação este é apenas um ator 
que prepara a sua apresentação, executa-a e avalia-a. Numa perspetiva dinâmica “a 
planificação é vista como uma atividade prática que permite organizar e contextualizar a ação 
didática que ocorre ao nível da sala de aula”
408
. 
Com base nestes princípios teóricos e nas metas curriculares definidas pelo SNEC, a 
planificação será orientada de modo a que os alunos consigam, no final da unidade letiva, 
interiorizar cada uma das metas trabalhadas. No entanto, considerando que se pretende 
apresentar uma proposta de modelo de aula inclusiva a atenção versará, com maior incidência, 
sobre o modo de transmitir os conteúdos. Neste sentido, serão utilizados recursos e estratégias 
diversificados que vão de encontro às práticas pedagógicas inclusivas. 
Assim, dos conteúdos propostos no programa da disciplina de EMRC foram 
selecionados os que mais se coadunavam à realidade da turma. Na elaboração das 
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planificações foram apreciadas, além das indicações recebidas, as características 
socioculturais da turma, o aproveitamento escolar e o interesse demonstrado pelos alunos na 
disciplina. Estas aulas serão às terças-feiras, no horário das 8:20h às 9:05h, e decorrerão entre 
os dias 10 de janeiro e 17 de março de 2015.  
 Na 1.ª aula desta UL serão trabalhadas as seguintes metas curriculares: reconhecer 
exemplos relevantes do património artístico criados com um fundamento religioso (L) e 
amadurecer a sua responsabilidade perante a pessoa, a comunidade e o mundo. Considerando 
tratar-se de uma proposta de planificação do modelo inclusivo, optou-se por definir, dentro de 
cada meta curricular, um domínio mais específico. Assim, pretender-se-á que os alunos sejam 
capazes de interpretar produções culturais (literárias, pictóricas, musicais) que utilizam ou 
aludem a perspetivas religiosas ou a valores éticos e consigam questionar-se sobre o sentido 
da realidade, equacionando respostas adequadas que integrem uma visão coerente do mundo. 
No final da aula, pretender-se-á que os alunos tenham adquirido e a definição de afeto e a sua 
importância, bem como a compreensão de que existem diferentes tipos de manifestações de 
afetividade. 
A aula iniciar-se-á com a saudação e o acolhimento dos alunos, fazendo a respetiva 
apresentação porque é a primeira aula a lecionar. Apresentar-se-á, depois, aos alunos a UL 
que será desenvolvida durante cinco semanas. Projetar-se-á no quadro o sumário da aula, 
através de um power-point
409
, para todos registarem no caderno diário pessoal: Apresentação. 
Introdução à Unidade Letiva 3: “Riqueza e Sentido dos Afetos”. A definição de afetos. Os 
diferentes tipos de afeto. 
De seguida, pedir-se-á aos alunos, através de uma dinâmica de Brainstorming
410
, que 
digam palavras relacionadas com o que entendem por Afetos. Conforme forem dizendo, 
escrever-se-á no quadro e explorar-se-á o sentido de cada palavra. Deixar-se-á o 
Brainstorming no quadro e apresentar-se-á um filme com a temática “os afetos em cadeia”
411
. 
Após a visualização do filme, serão explorados todos os pontos, a saber: afetos entre pessoas 
que se conhecem e que não se conhecem, entre pessoas da mesma idade, entre pessoas de 
idades diferentes, entre pais e filhos, entre amigos… 
 Terminada a exploração do filme, retomar-se-á o Brainstorming e lançar-se-á a 
questão: será que fica como está ou remove-se algumas palavras?  
No final de uma exposição sobre os afetos, realizada com a interação dos alunos, 
abordá-los-á os alunos sobre os vários tipos de afetos que conhecem.  
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De seguida, projetar-se-á uma imagem de uma menina gordinha, que diz que não está 
gordinha
412
, mas sim “cheiinha” de amor. Com o apoio da imagem, colocar-se-á aos alunos a 
seguinte questão: o que é que cada um de nós faz aos outros só pela primeira impressão que 
recebemos deles? Esta imagem tem a finalidade de lançar o tema da aula seguinte que é “A 
importância dos afetos para com os mais frágeis. Todos têm direito aos afetos”. 
Convidar-se-á, ainda, os alunos a participarem num desafio: onde se entregará uma 
peça de puzzle a cada aluno e se pedirá que criem algo com aquela peça. Após as suas 
respostas voltar-se-á a recolher as peças. Este desafio será para desenvolver no decorrer de 
todas as aulas. Assim, no final de cada aula, entregar-se-á aos alunos as peças do puzzle de 
modo crescente, colocando sempre a mesma questão: conseguem construir algo com as peças 
que têm na mão? Este desafio será concluído na última aula da UL e tem como objetivo 
consciencializar os alunos para a importância que cada ser humano tem na sociedade. 
Terminar-se-á a aula com a docente despedindo-se dos alunos.  
 Na 2.ª aula, considerando os conteúdos a desenvolver, pretende-se trabalhar as 
seguintes metas curriculares: reconhecer exemplos relevantes do património artístico criados 
com um fundamento religioso (L); reconhecer a proposta do agir ético cristão em situações 
vitais do quotidiano (O). Com o propósito de especificar as referidas metas curriculares 
pretende-se que os alunos sejam capazes de interpretar produções culturais (literárias, 
pictóricas, musicais) que utilizam ou aludem a perspetivas religiosas ou a valores éticos; 
organizar um universo coerente de valores fundado na autonomia moral e, por fim, relacionar-
se com os outros com base nos princípios de cooperação e solidariedade, assumindo a 
alteridade e diversidade como fator de enriquecimento mútuo. Com base nas mesmas, nos 
conteúdos a desenvolver, bem como nas atividades planificadas, esta aula tem como objetivos 
que os alunos compreendam que todos os seres humanos têm direito aos afetos e 
consciencializar os alunos para a importância da inclusão. 
A aula iniciar-se-á com a saudação e o acolhimento dos alunos. Depois, será projetado 
no quadro o sumário da aula, através de um power-point
413
, para todos registarem no caderno 
diário pessoal: A importância dos afetos para com os mais frágeis. Todos têm direito aos 
afetos. 
De seguida, após um resumo dos conteúdos da aula anterior
414
, será apresentado aos 
alunos um documentário sobre um casal que adotou nove crianças de nacionalidades distintas 
e com particularidades e diferenças bem visíveis
415
, mas, onde todos são felizes porque 
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recebem afetos. Terminada a apresentação do documentário, realizar-se-á a apresentação 
desta família, projetando um mapa mundo
416
 com a respetiva distribuição das crianças pelos 
seus países de origem. Com base na imagem, será explicado aos alunos a importância da 
inclusão e de que todos podemos ser felizes, mesmo que sejamos todos diferentes e de 
diferentes nacionalidades. Esta explicação tem como objetivo consciencializar os alunos para 
o facto de que a sociedade deve derrubar as barreiras físicas, psicológicas e emocionais e que 
tal mudança depende de cada um de nós. Não podemos ficar à espera de que sejam os outros a 
fazê-lo. 
Posteriormente entregar-se-á aos alunos, organizados em pares, um conjunto de legos 
e serão convidados a construir algo com eles, dando-lhes apenas 5 minutos para executar a 
tarefa. Importa referir que, propositadamente, cada conjunto de legos será composto por um 
número de legos de uma mesma cor e um número inferior de legos com duas a três cores 
diferente. Esta distribuição tem como finalidade questionar os alunos, finda a atividade, sobre 
o que fizeram com os legos de cor diferente, se os incluíram na construção ou não. 
No fim desta atividade, será solicitado a cada par para mostrar o que construiu e 
depois a docente questionará se acham que os trabalhos que cada par fez se conseguem juntar 
com os dos outros pares? Nesse momento, a docente convidará um aluno de cada um dos 
pares a vir junto da mesa da docente e juntos tentarem construir uma peça única com as peças 
que cada par construiu. Depois de juntar todos os trabalhos, explorará o resultado da 
atividade, que tem como objetivo mostrar-lhes que individualmente nada somos, mas que 
todos juntos formamos algo sem preconceitos, pois todos nos ligamos uns aos outros, basta 
querer. 
Por fim, entregar-se-á aos alunos duas peças do puzzle e, na sequência da aula anterior, 
questionar-se-á se com duas peças conseguem construir algo. Após as suas respostas e, à 
semelhança da aula anterior, as peças serão novamente recolhidas. 
Terminar-se-á a aula com a docente despedindo-se dos alunos.  
A 3.ª aula, que irá abordar a importância dos afetos no desenvolvimento da pessoa, na 
família e na escola, tem como metas curriculares: reconhecer exemplos relevantes do 
património artístico criados com um fundamento religioso (L) e promover o bem comum e o 
cuidado do outro (P). À semelhança das aulas anteriores, serão trabalhadas as capacidades dos 
alunos em interpretar produções culturais (literárias, pictóricas, musicais) que utilizam ou 
aludem a perspetivas religiosas ou a valores éticos e de se relacionarem com os outros, com 
base nos valores da solidariedade, da amizade e do amor. 
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Considerando os conteúdos a trabalhar, pretende-se que os alunos compreendam que 
os afetos da família são fundamentais para um correto desenvolvimento pessoal e social, bem 
como tomem consciência de que só existimos com os outros numa dimensão altruísta. 
A aula iniciar-se-á com a saudação e o acolhimento dos alunos. Depois, será projetado 
no quadro o sumário da aula, através de um power-point
417
, para todos registarem no caderno 
diário pessoal: A importância dos afetos no desenvolvimento integral da pessoa. A família e a 
escola.  
De seguida, após um resumo dos conteúdos da aula anterior, questionar-se-á os alunos 
sobre o documentário que visualizaram na semana anterior sobre a família que adotou nove 
crianças diferentes
418
. De seguida, os alunos irão visualizar a curta metragem espanhola 
“Cuerdas”
419
, que ganhou o prémio Goya em 2014, na categoria de melhor curta metragem de 
animação; depois a docente convidará os alunos a lerem o conto “O nó do afeto”
420
. Esta 
leitura será realizada de modo partilhado. Posteriormente, será estabelecido um diálogo com 
os alunos sobre a curta metragem, o conto e o documentário da aula anterior, tendo como 
ponto de partida as seguintes questões: a) o que entendem por afetividade na família? b) e na 
escola? 
  Findo o diálogo, entregar-se-á a cada aluno uma pulseira de EMRC
421
 em tecido e 
pedir-lhes-á que a coloquem no pulso. Esta atividade tem como principal objetivo que os 
alunos retenham, pela memória visual, os conteúdos a lecionar na aula. Além disso, esta 
pulseira poderá permitir que os alunos entendam, pelo recurso à modalidade de aprendizagem 
tátil- cinestésica, a importância do símbolo do nó dos afetos. 
Na continuidade do desafio lançado na primeira aula, entregar-se-á aos alunos mais 
peças do puzzle e questionar-se-á se já conseguem construir algo. Depois das suas respostas 
recolhem-se as peças. Terminar-se-á a aula com a docente despedindo-se dos alunos.  
Na 4.ª aula serão desenvolvidos conteúdos bíblicos relacionados com a afetividade. 
Assim, as metas curriculares a trabalhar são: conhecer a mensagem e cultura bíblicas (F); 
identificar os valores evangélicos (G); descobrir a simbólica cristã (J) e reconhecer à luz da 
mensagem cristã a dignidade da pessoa humana (S). É ainda propósito desta aula que os 
alunos consigam interpretar textos bíblicos sobre o amor, reconhecendo as suas implicações 
na vida quotidiana. Explorando textos bíblicos do Antigo e do Novo Testamento, pretende-se 
que os alunos compreendam que Deus criou o universo, mas que todos os seres são diferentes. 
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É ainda importante que os alunos identifiquem que Jesus de Nazaré transmite na sua 
mensagem que todos devemos aceitar a diferença, bem como tomem consciência de que Deus 
ama na diferença. 
A aula iniciar-se-á com a saudação e o acolhimento dos alunos. Depois, projetar-se-á 
no quadro o sumário da aula, através de um power-point
422
, para todos registarem no caderno 
diário pessoal: A visão bíblica da afetividade e da aceitação da diferença.  
De seguida, realizar-se-á uma síntese da aula anterior, para que alunos consigam, com 
mais facilidade, contextualizar o tema desta aula, mas também compreendam que no tema dos 
afetos tudo está interligado. 
Finda a síntese, projetar-se-á no quadro, pelo recurso do power-point
423
 o texto do 
Livro do Génesis, capítulo 1 versículos 1 a 31 e convidar-se-á os alunos a fazerem a leitura do 
mesmo em voz alta e de modo partilhado. Após a leitura, dar-se-á uma breve explicação do 
referido texto, para que os alunos entendam que Deus criou o universo e que criou o ser 
humano à sua imagem e semelhança, dando-lhe capacidade de pensar, sentir e amar. Deus 
criou a diferença, porque o universo precisa da diferença para ser equilibrado e que todos os 
seres têm direito à vida e à felicidade. Neste contexto explicar-se-á aos alunos que Deus é 
amor, ou seja, Deus criou tudo por amor. 
Chegada a este ponto da explicação, far-se-á a transição para o Novo Testamento 
explicando aos alunos que Deus ama tanto o ser humano que lhe deu o Seu filho Jesus. 
Entrando na mensagem de Jesus, explorar-se-á o exemplo do evangelho de Marcos, capítulo1, 
versículos 40-45
424
, sobre a cura do leproso. Com esta passagem bíblica pretender-se-á 
transmitir aos alunos que Jesus não veio para excluir ninguém, mas para incluir todos os seres 
no reino de Deus. Dar-se-á, ainda, outros exemplos, como o da mulher pecadora (Jo 8,1-
11)
425
, o das crianças (Mt 19,13-15)
426
 e o dos cobradores de impostos (Lc 19,1-10)
427
 que 
eram, na sociedade do tempo de Jesus, marginalizados e excluídos. 
Com o objetivo de fazer uma síntese dos conteúdos lecionados apresentar-se-á aos 
alunos um filme intitulado “inclusão, um ato de amor”
428
. 
À semelhança das aulas anteriores, entregar-se-á aos alunos um número maior de 
peças de puzzle e colocar-se-á novamente a questão: conseguem construir algo? Considerando 
que o número de peças será, neste momento, substancial, será natural que alguns dos alunos 
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consigam construir alguma coisa, mas nada de concreto. Terminar-se-á a aula com a docente 
despedindo-se dos alunos.  
 Considerando que esta será a aula que fecha a lecionação da UL, as metas curriculares 
a trabalhar serão: reconhecer exemplos relevantes do património artístico criados com um 
fundamento religioso (L) e reconhecer a proposta do agir ético cristão em situações vitais do 
quotidiano (O). Com esta aula pretende-se que os alunos entendem a importância dos outros 
na vida de cada pessoa, bem como a importância que os afetos têm na resolução de conflitos. 
A aula iniciar-se-á com a saudação e o acolhimento dos alunos. Depois, projetar-se-á 
no quadro o sumário da aula, através de um power-point
429
, para todos registarem no caderno 
pessoal: Realização de uma ficha de trabalho para avaliação de conhecimentos sobre os 
conteúdos lecionados. Conclusão da unidade letiva. De seguida, realizar-se-á uma síntese da 
aula anterior. 
Posteriormente, entregar-se-á a ficha de trabalho aos alunos
430
, alertando-os que têm 
apenas 15 minutos para a realização da mesma e que findo este tempo recolher-se-á as fichas.  
De seguida, relembrar-se-á os alunos sobre o desafio lançado na primeira aula e 
convidar-se-ão a construírem a puzzle. Em jeito de conclusão da UL far-se-á com os alunos 
uma reflexão na qual estabelecer-se-á a ligação entre todos os conteúdos lecionados, para que 
estes consigam entender o propósito da construção do puzzle. Todo o ser humano precisa dos 
outros para existir. A docente terminará a unidade letiva deixando aos alunos um apelo, 
projetando no quadro, um episódio de banda desenhada
431
 que pretenderá que os alunos 
interiorizem que todo o ser humano tem direito a ser feliz.
432
 Terminarei a aula despedindo-
me dos alunos.  
 
                                                          
429
 Anexo 5, figura 1. 
430
 Anexo 5, figura 5. 
431
 Anexo 5, figura 2 
432
 Anexo 5, figura 3. 
 
          
                     Ano letivo 2014/2015 
 
84 
UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA 
CENTRO REGIONAL DE BRAGA 
FACULDADE DE TEOLOGIA 
INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE CIÊNCIAS RELIGIOSAS 
Mestrado em Ciências Religiosas 
Especialização: Educação Moral e Religiosa Católica 
Prática de Ensino Supervisionada 
AULA  - 1 Ano 7.º Turma X 
Data:10/02/2015 
SUMÁRIO: Apresentação. 
                    Introdução à unidade letiva 3: “Riqueza e sentido dos afetos”. 






























exemplos relevantes do 
património artístico 






que utilizam ou aludem 
a perspetivas religiosas 
ou a valores éticos. 
 
Q. Amadurecer a sua 
responsabilidade 
perante a pessoa, a 
comunidade e o 
mundo. 
 
- Questionar-se sobre o 





- A definição de afeto. 
 
 













-Adquirir e interiorizar a 
definição de afeto e a 
sua importância. 
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existem diferentes tipos 
de manifestações de 
afetividade. 
- Acolhimento. 
- Apresentação do professor e alunos 
- Registo do sumário. 
 
- Breve contextualização da unidade 
letiva 3: “Riqueza e sentido dos 
afetos”. 
 
- Brainstorming sobre a palavra afetos. 
a) Recolha de palavras sobre o que os 
alunos entendem por afetos. 
b) Apresentação de um filme sobre os 
afetos. 
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integrem uma visão 
coerente do mundo 
cada aluno e convidá-los a construir 
algo com aquela peça.  
Depois de ouvir as respostas a docente 
recolhe as peças entregues aos alunos. 
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exemplos relevantes do 
património artístico 
criados com um 
fundamento religioso. 
 
- Interpretar produções 
culturais (literárias, 
pictóricas, musicais) 
que utilizam ou aludem 
a perspetivas religiosas 
ou a valores éticos 
 
O. Reconhecer a 
proposta do agir ético 
cristão em situações 
vitais do quotidiano 
 
- Organizar um 








-A noção de inclusão. 
 












- Compreender que 
todos os seres humanos 





- Consciencializar os 
alunos para a 
importância da inclusão. 
 
- Acolhimento. 
- Registo do sumário. 
- Síntese da aula anterior. 
 
-Visualização de um documentário e 
apresentação desta família, projetando 
o mapa mundo com a respetiva 
distribuição das crianças pelos seus 
países de origem. 
 
-Trabalho de grupo (2 elementos): 
fornecer a cada grupo um conjunto de 
legos  e convidá-los a construir algo.  
 
- Convidar o porta-voz de cada grupo a 
trazer junto da professora o que 
construíram com os legos, para 
construírem uma peça única. 
 
-Relacionar o documentário com o que 


































- Legos  
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valores fundado na 
autonomia moral. 
 
P. Promover o bem 
comum e o cuidado do 
outro. 
 
- Relacionar-se com os 




assumindo a alteridade 
e diversidade como 
factor de 
enriquecimento mútuo. 
posteriormente com a construção única. 
- Questionar os alunos se conseguiram 
fazer algo só com uma peça de puzzle e 
dar-lhes mais uma peça de puzzle e 
continuar com o desafio de construir 
algo, agora com duas peças. Depois das 
respostas dos alunos a docente recolhe 
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exemplos relevantes do 
património artístico 
criados com um 
fundamento religioso  
 
- Interpretar produções 
culturais (literárias, 
pictóricas, musicais) 
que utilizam ou aludem 
a perspetivas religiosas 
ou a valores éticos. 
 
P. Promover o bem 
comum e o cuidado do 
outro. 
-Relacionar-se com os 








- Os afetos na família. 
 
 
-As relações de 






- Compreender que os 
afetos da família são 
fundamentais para um 
correto desenvolvimento 




- Tomar consciência de 
que só existimos com os 
outros numa dimensão 
altruista. 
- Acolhimento. 
- Registo do sumário. 
- Síntese da aula anterior. 
 
- Visualização da curta metragem 
espanhola “cuerdas” 
 
- Leitura do conto “o nó do afeto”. 
 
- Diálogo aberto com os alunos sobre a 
curta metragem “cuerdas”,o conto “o 
nó do afeto” e documentário da aula 
anterior sobre família que adotou nove 
crianças diferentes, tendo como ponto 
de partida as seguintes questões:a) o 
que entendem por afetividade na 
família?b) e na escola? 
 -Dar a cada aluno uma pulseira de 
EMRC e questioná-los sobre ….nó, 
laço…. O que podem fazer com aquela 
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amizade e do amor. - Questionar os alunos se conseguiram 
fazer algo com mais uma peça de 
puzzle e dar-lhes mais uma peça de 
puzzle e continuar com o desafio de 
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F. Conhecer a 
mensagem e cultura 
bíblicas 
 
G. Identificar os 
valores evangélicos. 
 
J. Descobrir a 
simbólica cristã 
 
- Interpretar textos 
bíblicos sobre o amor, 
reconhecendo as suas 
implicações na vida 
quotidiana. 
 
S. Reconhecer à luz da 
mensagem cristã a 







- Deus criador 
-Deus cria a diferença. 








-Transmitir a mensagem 
de que Deus criou o, 
mas que no universo 
todos os seres são 
diferentes. 
 
- A aceitação da 
diferença na mensagem 
do evangelho, na figura 
de Jesus de Nazaré. 
 
- Tomar consciência de 
que Deus ama na 
diferença 
- Acolhimento. 
- Registo do sumário. 
- Síntese da aula anterior. 
 
- Leitura de Génesis 1, 1-31 e 
exploração do texto versículo a 
versículo 
 
- Apresentação de vários textos dos 
evangelhos (Mc 1, 40-45; Mt 19, 13-
15; Lc 19, 1-10 e Jo 8, 1-11) que 
retratam a aceitação da diferença por 
Jesus de Nazaré 
 
- Visualização e exploração do Power 
point “inclusão um ato de amor” 
 
- Questionar os alunos se conseguiram 
fazer algo com mais uma peça de 
puzzle e dar-lhes mais uma peça de 
puzzle e continuar com o desafio de 



















































  Atenção. 
 Cumpriment
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SUMÁRIO: Realização de uma ficha de trabalho para avaliação de conhecimentos sobre os conteúdos lecionados. 

































exemplos relevantes do 
património artístico 




O. Reconhecer a 
proposta do agir ético 
cristão em situações 







- A importância dos 





- A importância dos 













- Registo do sumário. 




-Ficha de trabalho para avaliação de 




- Construção do puzzle e explicação do 










































  Atenção. 
 Cumpriment





4. 2. Avaliação  
Findo o processo de lecionação da UL “Riqueza e sentido dos afetos”, afigura-se 
necessário proceder a uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido, para que assim possam ser 
encontrados os aspetos a destacar, de modo a manter e fortalecer Pontos Fortes e melhorar os 
Pontos de Melhoria (passo a redundância). O momento de avaliação que corresponde à fase 
pós-ativa nunca deve ser um acontecimento fechado e inerte, pois “ a avaliação deve ser um 
caminho que conduz à transformação da prática e não o movimento que se fecha em si 
mesmo.”
433
 Na verdade “a avaliação não é um momento final de um processo, mas quando 
assim é deveria converter-se no começo de um novo processo mais rico e fundamental”
434
. 
Com o objetivo de facilitar a sistematização dos conteúdos por parte dos alunos e 
tendo sempre como base os princípios da educação inclusiva definiu-se que o início de cada 
aula decorreria sempre da mesma forma, isto é, com a projeção do sumário pelo recurso ao 
power-point, onde, juntamente com este, seria apresentada uma imagem que refletia o 
conteúdo do mesmo. Num segundo momento, realizar-se-ia uma síntese da aula anterior, pelo 
recurso à projeção de imagens utilizadas nessa aula.  
Considerando que se trata de uma proposta de lecionação de modelo de aula inclusiva 
a unidade letiva foi planificada de modo a que todas as aulas formassem uma peça, onde todas 
as partes se encaixam, ou seja, cada aula simboliza uma parte que só faz sentido quando 
encaixada nas seguintes. Nessa linha de orientação, definiu-se como desafio final a construção 
gradual de um puzzle, que seria desenvolvido durante o decorrer das aulas, sempre no 
momento final de cada uma. Este desafio tinha como principal objetivo fazer com que os 
alunos interiorizassem, de modo cadenciado que todos temos direitos e que ninguém vive 
sozinho. Ainda de acordo com as orientações teóricas para a construção de uma aula 
inclusiva, os recursos aplicados nas aulas pautaram-se pela utilização de imagens, cor, mapas, 




A primeira aula decorreu no dia 10 de fevereiro de 2015, com um tempo de 45 
minutos. 
Esta aula teve como tema central a riqueza e o sentido dos afetos e como objetivo 
principal dar a conhecer aos alunos os diferentes tipos de afetos. 
                                                          
433
 Miguel GUERRA, “Una flecha en la Diana: la evaluación como aprendizaje”, in Andalucía educativa, 34 
(2002) 7-9. 
434
 Miguel GUERRA, “Una flecha en la Diana…., 7-9. 
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Pontos Fortes: as metas curriculares foram atingidas, os objetivos alcançados e a 
planificação cumprida. 
Pontos de Melhoria: a docente não se prender aos tempos definidos na planificação, 
mas que seja capaz de se desprender destes, na sequência do diálogo estabelecido com os 
alunos. 
Aspeto a Salientar: sentiu-se algum embaraço nos alunos, perante o facto de que eles, 
também, por diversas vezes terem sido verbalizadores de discriminações a colegas de escola 
no que se refere à aparência física. 
 
2.º AULA 
A segunda aula decorreu no dia 24 de fevereiro de 2015, com um tempo de 45 
minutos. 
Esta aula teve como tema central a importância dos afetos para com os mais frágeis e 
como objetivo principal comunicar aos alunos que todos têm direito aos afetos. 
Pontos Fortes: as metas curriculares foram atingidas, os objetivos alcançados e a 
planificação cumprida. 
Pontos de Melhoria: controlo do tempo (a aula terminou dois minutos antes do toque), 
consequência de dois fatores: por um lado, a docente tentou controlar o tempo para que fosse 
possível cumprir a planificação; por outro lado, esse controlo de tempo fez com que o diálogo 
com os alunos não se estendesse além do tempo definido. 
Aspeto a Salientar: verificou-se uma adesão muito satisfatória à atividade proposta, 
pois os alunos conseguiram compreender por si próprios a importância dos afetos para com os 
mais frágeis. A conclusão desta atividade, onde os alunos tiveram que juntar as construções 
que fizeram, tornou-se num momento muito bonito, pois, conforme se iam juntando as 
peças
435
, iam-se criando histórias, sempre com o mesmo objetivo: cuidar e proteger os mais 
frágeis. Esta atividade que inicialmente demonstrava alguns riscos no contexto de sala de 
aula, relativamente ao comportamento dos alunos, tornou-se num momento mágico. Os 
alunos construíram peças que remetiam ora para a infância, ora para a demonstração de que os 
conteúdos transmitidos nesta aula tinham sido assimilados e interiorizados. Esta constatação 
sustenta-se no tipo de construções realizadas e no sentido que os alunos lhes conferiram. 
Surgiu assim, o castelo dos afetos
436
, que era guardado por uma torre
437
. Ao apresentarem os 
                                                          
435
 Anexo 2, figura 5 e 6. 
436
 Anexo 2, figura 8. 
437
 Anexo 2, figura 7. 
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seus trabalhos, os alunos equiparavam os mais frágeis a príncipes e princesas, que todos 
tinham o dever de proteger.  
 
3.º AULA 
A terceira aula decorreu no dia 3 de março de 2015, com um tempo de 45 minutos. 
Esta aula teve como tema central a importância dos afetos na escola e na família e 
como objetivo principal dar aos alunos um símbolo que representasse os afetos 
Pontos Fortes: as metas curriculares foram atingidas, os objetivos alcançados e a 
planificação cumprida. 
Pontos de Melhoria: o tempo dado aos alunos para se expressarem esteve um pouco 
abaixo do necessário. Torna-se importante um maior equilíbrio para que aspetos pessoais 
sejam expressos, mas com atenção para que os alunos não se dispersem em conversas 
paralelas e que possam comprometer a lecionação dos conteúdos.  
Aspeto a Salientar: os agradecimentos dos alunos pelas pulseiras oferecidas e as 
manifestações de comprometimento em relação às ideias e ideais de vida apresentados nesta e 
nas duas aulas anteriores. 
 
4.º AULA 
A quarta aula decorreu no dia 10 de março de 2015, com um tempo de 45 minutos. 
Respeitando a estrutura curricular das unidades letivas que constituem o programa da 
disciplina de EMRC, esta quarta aula teve como tema central a dimensão bíblica dos afetos. 
Pontos Fortes: as metas curriculares foram atingidas, os objetivos alcançados e a 
planificação cumprida. 
Pontos de Melhoria: no que se refere ao texto do Génesis, dada a sua carga simbólica, 
o mesmo poderia ser apresentado de outra forma, talvez com o recurso a mais imagens ou até 
mesmo a meios áudio.  
Aspeto a Salientar: alguns alunos não sabiam o que era um leproso, foi-lhes explicado 
o que era um leproso, mas mais do que isso foi-lhes mostrado que desde sempre há 
discriminação. O tempo era outro, os assuntos eram outros, mas a discriminação era a mesma. 
 
5.º AULA 
A quinta aula decorreu no dia 17 de março de 2015, com um tempo de 45 minutos. 
Dando cumprimentos aos critérios de avaliação vigentes na escola, os alunos 
realizaram uma ficha de trabalho para avaliar os conhecimentos dos conteúdos lecionados. 
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 Por se tratar da última aula da unidade letiva, procedeu-se a uma síntese, não apenas 
da aula, mas de todas as aulas. 
Pontos Fortes: as metas curriculares foram atingidas, os objetivos alcançados e a 
planificação cumprida. 
Pontos de Melhoria: elaboração de um cartaz síntese a ser exposto na sala de aula ou 
num outro espaço da escola com as ideias-chave do que foi aprendido nas cinco aulas. 
Aspeto a Salientar: como forma de apreço pelo tempo passado juntos, os alunos 
fizeram questão de mostrar que ainda tinham no pulso a pulseira que tinham recebido na 
terceira aula. 
 
5. Em síntese 
Desde os primórdios da humanidade que a educação foi fruto de um processo 
evolutivo e contínuo que acompanhou o desenvolvimento da própria sociedade. Educar 
consiste não apenas em ensinar a pensar, mas sobretudo em aprender a pensar sobre o próprio 
pensamento. Nesta linha de pensamento, a disciplina de EMRC assume no processo educativo 
uma importância crescente, ao ser entendida como uma disciplina independente. No domínio 
legal, esta disciplina, apesar de estar devidamente consignada na Lei, segundo do Decreto-Lei 
n.º 323/83, de 5 de julho de 1983 e na Concordata assinada entre o Estado Português e a Santa 
Sé, era, na verdade da total responsabilidade da Igreja. O ponto de mudança surge com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 70/2013, de 23 de maio, segundo o qual passava a existir uma 
responsabilidade partilhada, em que o Estado garantia as condições para a lecionação da 
disciplina nos estabelecimentos de ensino; e a Igreja assumia a responsabilidade no que 
respeita à elaboração, revisão e edição dos programas curriculares, bem como a garantia de 
idoneidade dos docentes da disciplina. 
Sabendo que a educação académica é imprescindível na formação da pessoa como um 
todo, é essencial que a escola esteja atenta a todas as dimensões constitutivas da pessoa. 
Numa escola laica e aconfessional, a disciplina de EMRC dá ao aluno a possibilidade de se 
posicionar perante o fenómeno religioso. Enquanto disciplina curricular é importante que 
assente nas exigências científicas necessárias a uma correta transmissão de conteúdos. 
EMRC e catequese surgem, inúmeras vezes, como sinónimos. No entanto, é 
importante esclarecer que a disciplina de EMRC não está confinada à simples apresentação de 
conteúdos doutrinais, mas que pretende estabelecer uma relação dialógica com todas as áreas 
do conhecimento. Catequese e EMRC são dois focos dinamizadores da evangelização e da 
ação pastoral da Igreja. Numa vertente bidimensional, esta a disciplina tem como objetivo 
educar para a dimensão humana e religiosa com base da dimensão moral. 
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No entanto, a disciplina de EMRC apenas conseguirá marcar a diferença se o docente 
que a leciona assumir a responsabilidade de difundir a tradição cristã onde os professores se 
arriscam, cada vez menos a transmitir valores éticos e morais. É, pois, importante que o 
docente seja um testemunho vivo daquilo que ensina, sem impor aos alunos a perspetiva da 
Igreja presente nos conteúdos, mas tendo a capacidade de a apresentar como um caminho de 
vida. Neste sentido, o professor de EMRC deve possuir competências operacionais 
profissionais e relacionais que lhe permitam abarcar as dimensões académica, profissional e 
pessoal. 
Na área da pedagogia a razão foi, durante séculos, considerada a dimensão mais 
importante do ser humano, sendo a emoção classificada como um elemento desagregador da 
capacidade de raciocínio. Lev Vigotsky e Henri Wallon surgem no domínio da psicologia 
como os mentores da mudança de paradigma. Segundo estes autores, a sociedade assume no 
desenvolvimento psicológico um papel preponderante, uma vez que é por meio das relações 
interpessoais que o ser humano se desenvolve, enriquece os seus conhecimentos e se torna um 
ser ativo. Apesar do contexto social exercer uma predominância sobre o desenvolvimento 
psicológico, cada ser humano tem o seu próprio estilo de aprendizagem, que está associado às 
características pessoais, biológicas, à motivação e à persistência na realização das tarefas. 
Nesta perspetiva todos os alunos têm capacidade de apreender com sucesso os conteúdos 
lecionados, desde que sejam utilizadas as práticas educativas mais adequadas. Dentro dos 
estilos de aprendizagem, também designados por modalidades de aprendizagem, encontram-
se: a modalidade auditiva, visual, táctil-cinestésica, analítica e global, que devem ser 
utilizadas em consonância com as características de cada aluno. As modalidades de 
aprendizagem vêm corroborar a Teoria das Inteligências Multíplas (TIM) de Howard 
Gardner, que defende que o ser humano é capaz de desenvolver mais do que uma área do 
conhecimento. As salas regulares surgem, assim, como um local onde todos os alunos com ou 
sem deficiência podem alcançar o sucesso no processo ensino-aprendizagem. Para que isso se 
concretize é importante que exista um trabalho efetivo de colaboração e cooperação entre 
todos os agentes educativos. 
O modelo de aula inclusiva apresenta-se como a possibilidade prática de permitir que 
todos os alunos alcancem os seus objetivos. Este modelo não pode ser entendido como uma 
medida standard que se constrói e se aplica a todas as turmas da mesma faixa etária. Os 
conteúdos devem ser apresentados de modo gradual para tornar possível uma exploração mais 
detalhada e mais facilidade de retenção dos mesmos. Neste modelo de aula, os materiais 
didáticos devem ser diversificados para poder contemplar os diferentes estilos ou modalidades 
de aprendizagem, como as modalidades auditiva, visual, táctil-cinestésica, analítica e global. 
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Os diferentes estilos de aprendizagem vêm consolidar a Teoria das Inteligências Múltiplas 
(TIM) defendida por Gardner. A concretização do modelo de aula inclusiva só se torna 
possível se os alunos não forem considerados números, mas se o sistema educativo olhar para 
eles como seres ontológicos, contemplando assim as dimensões afetiva e emocional da sua 
personalidade. 
 Apesar de ser considerada como um elemento crucial no desenvolvimento da 
educação inclusiva, a dimensão afetiva e emocional é amplamente ignorada no âmbito da 
educação. Este estado de alheamento reflete-se na predominância atribuída à avaliação do 
desempenho cognitivo. Assim se compreende que, para que se concretize uma mudança na 
educação deve, antes de mais, acontecer uma mudança no modo como os docentes entendem 
a dimensão afetiva dos alunos. 
 Tratando-se de um tema muito ambíguo, não estranha que a sociedade confira ao 
termo “afetividade” uma importância decrescente, bem como uma elasticidade no que se 
refere às palavras que o definem. No entanto, é no afeto, na relação com o outro, que o ser 
humano sustenta a sua existência. Definir afeto torna-se, pois, uma tarefa árdua, mas não 
impossível. Segundo um conjunto de autores, afeto, emoção e sentimento não significam uma 
única coisa, mas reportam-se a significados diferentes ainda que interligados. Assim, a 
emoção refere-se, no âmbito das neurociências, a um conjunto de reações químicas e à 
possibilidade de hominização do amor, isto no campo da psicologia. No que respeita ao 
conceito de sentimento este é entendido como a experiência mental do ser humano ao nível 
privado e como algo que lhe é intrínseco. 
 O termo “afeto” vê-se submerso numa pluralidade de definições e é abordado por 
áreas como a etimologia, a filosofia, a psicologia e a teologia. Etimologicamente, o termo 
afeto está associado à capacidade de ser tocado pelo outro, à capacidade de demonstrar afeto 
por alguém, bem como ao conjunto de atos como a benevolência, a inclinação, a devoção, a 
proteção, o apego, a gratidão e a ternura. 
 No âmbito da psicologia, o afeto ou a afetividade é entendida como a globalidade de 
todos os movimentos que o ser humano realiza consciente ou inconscientemente. Assim, é 
pela afetividade que o ser humano vê determinadas as suas atitudes face às experiências 
vividas ao longo da sua existência. 
 Na vertente filosófica, os afetos são compreendidos como afeições corporais que 
podem contribuir para que o ser humano aumente ou diminua a sua capacidade de agir, mas 
também estão relacionados com os sentimentos, o que torna a afetividade numa predisposição 
natural do ser humano para experimentar esses sentimentos. Relacionada com a Teoria da 
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Modificabilidade (TMC) de Rueven Feuerstein, a afetividade é vista como a capacidade que o 
ser humano tem de se deixar modificar interiormente pelos acontecimentos externos. 
 Na área da pedagogia, a relação entre afetividade e cognição sofreu, nos últimos 
tempos, uma mudança significativa. De uma visão dualista do ser humano entre razão e 
afetos, a sociedade passou a entender esta relação como uma simbiose perfeita. Nesta linha de 
pensamento, a afetividade afigura-se, no desenvolvimento cognitivo do ser humano, tão 
importante quanto a inteligência, pelo que não é possível separar corpo e mente, razão e 
emoção, afeto e cognição. 
 No tocante ao desenvolvimento cognitivo dos alunos com NEE, as teorias de Lev 
Vigotsky, Henri Wallon e Jean Piaget contribuíram para alicerçar o modelo biopsicossocial, 
segundo o qual o ser humano é entendido como um ser integral, nas dimensões biológica, 
emocional e social. A afetividade assume neste modelo uma importância acentuada, pois nem 
sempre as deficiências dos alunos têm a sua origem em problemas de índole médica, mas em 
questões de ordem social ou emocional. Nesta perspetiva global, o pensamento humano torna-
se tanto mais compreensível quanto mais se entender a sua base afetiva. 
 A afetividade desponta no processo ensino-aprendizagem como um elemento fulcral, 
uma vez que permite a criação de relações entre aluno e professor que vão, por sua vez, 
beneficiar a transmissão de conhecimentos. É importante que esta relação se oriente pelo 
respeito mútuo e pela cooperação. Relativamente aos alunos com NEE, a afetividade assume 
um papel duplamente importante, uma vez que é imprescindível que o docente olhe para o 
aluno não com sentimentos de compaixão ou piedade, mas como um aluno que apenas tem 
mais dificuldades em realizar as tarefas. 
 Contudo, as escolas persistem em conferir à cognição uma importância superior à que 
é atribuída à afetividade. Segundo a opinião de alguns autores, as ações do ser humano não 
são apenas orientadas pelas linhas da lógica, visto que há determinados aspetos no processo 
da emoção ou dos sentimentos que são imprescindíveis à racionalidade humana. 
Considerando que cada aluno é um ser indivisível,é de suma importância que, numa política 
inclusiva, as práticas educativas sejam planeadas com base numa afetividade individualizada 
em cuidado personalizado. Numa mudança paradigmática urge que a escola tradicional seja 
capaz de entender a educação como um campo onde a ética, a política, a ciência, a experiência 
e a afetividade convivam numa relação dialógica. É na escola que, pela afetividade, se 
conseguem estabelecer pontes entre o ensino e a aprendizagem, numa vertente pedagógica. 
 Apesar da escola ter um papel preponderante na educação das crianças, não se pode 
ocultar que a família é a fonte primordial onde a criança vai beber para formar a sua 
personalidade. Assim, é importante que sejam criados vínculos afetivos entre os pais e a 
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criança, uma vez que são o modo de os progenitores transmitem aos filhos as regras basilares 
do relacionamento. É na criação de vínculos estáveis que a criança encontra o suporte para o 
seu desenvolvimento, constituindo-se a base essencial de uma vida social sadia. Na relação 
entre a mãe e a criança, a criação de vínculos dá os primeiros passos no momento em que 
ambas se estão a adaptar uma à outra. Contudo, quando essa criança nasce com uma 
deficiência, esse momento de adaptação é acompanhado de um impacto emocional, traduzido 
em sentimentos de desilusão e de luto. Este tempo de luto refere-se ao espaço temporal em 
que os pais sentem que perderam a criança idealizada no período de gestação e com quem 
tinham já estabelecido vínculos. Nestes casos é importante que os pais sejam capazes de 
passarem por um processo que lhes permita ter a capacidade de re-idealizar a criança que 
nasceu. É neste momento de mudança que a inclusão tem o seu início. Só assim, a criança tem 
lugar na família e o amor dos pais, permitindo à criança nascer de novo. No entanto, nem 
todos os pais têm capacidade para ultrapassar o período do luto, conduzindo a sentimentos de 
culpa, angústia, sofrimento e até de negação. Nestes casos não existe entre os progenitores e a 
criança a criação e vínculos afetivos, limitando-se estes a serem cuidadores esforçados de uma 
criança que apenas exige mais do que as outras. A família é, no campo da afetividade, um 
elemento imprescindível no desenvolvimento da criança. Sem os afetos a família e as relações 
familiares não estão completas. 
 No contexto bíblico o termo afeto ou afetividade significa a ininterrupta relação de 
intimidade entre Deus e a humanidade. Tal como Deus cuida da humanidade com um amor 
extremo, como expressa a afirmação “Deus vendo toda a sua obra, considerou-a muito boa” 
(Gn 1, 31), assim devemos nós, todo a ser humano nas suas relações pessoais, sociais e/ou 
profissionais cuidar de quem nos rodeia. Neste contexto não se podem definir fronteiras entre 
a afetividade e o amor, apesar de estes termos serem, com frequência, alvo de problemas de 
linguagem. 
 A palavra amor encontra as suas raízes nas culturas grega e judaico-cristã, comumente 
designada de bíblica, expressa nos termos eros, que se refere ao amor como desejo passional e 
ágape entendido como caridade e gratuitidade. Entre estes dois conceitos encontra-se a 
palavra philia, definida como benevolência e bem querer mútuo. Apesar da importância dos 
diferentes modos de entender o amor, salientaram-se os conceitos de ágape e philia, uma vez 
que estes focam, de modo mais específico, a importância da afetividade no desenvolvimento 
do ser humano, na sua capacidade de amar os outros e cuidar dos mais frágeis. 
 O termo afeto não surge na Bíblia de modo explícito, contudo, pode dizer-se que este 
livro sagrado é o recetáculo mais precioso dos afetos, quando entendidos como benevolência, 
gratidão ou ternura. A afetividade é muito mais do que simples amizade. É a capacidade que o 
 
100 
ser humano demonstra de se abandonar a si mesmo para se entregar aos outros 
incondicionalmente. Afetividade e ternura surgem, assim, no contexto bíblico de modo 
inseparável, visto que esta é entendida como a vocação que torna o ser humano mais 
carinhoso, capaz de escutar e aceitar os outros. 
 A Bíblia tem no livro do Génesis uma expressão ímpar do amor que Deus tem pela 
humanidade. Deus criou por amor, criou a diferença para que esta fosse boa. O Antigo 
Testamento é, sem dúvida, rico em manifestações de afeto de Deus para com o ser humano, 
como demonstram a renovação da Aliança que havia estabelecido com Abraão, ao salvá-la do 
Dilúvio (Gn 6,1.8), bem como a libertação do povo Hebreu da escravidão do Egito (Ex 5,1). 
Na dimensão relacional do ser humano para com os outros, Este tem consciência de que a 
proteção dos mais frágeis é muito importante (Gn 18,1-8; Gn 14,18-24; Num 35,9-34). 
 O mistério da encarnação surge no Novo Testamento como a maior manifestação de 
amor de Deus pela humanidade. Este gesto é entendido como a consumação da criação. No 
Antigo Testamento Deus criou o homem à sua imagem e semelhança, agora Deus fez-se 
“homem” (Jo 1,14), encarnando à imagem e semelhança do ser humano. Dos evangelhos 
emana um penetrante sentido de afeto, expresso nas palavras de Jesus, mas sobretudo nos seus 
gestos. Jesus acolhe e perdoa os pecadores (Mt 9,10-11; Mc 2,15; Lc 15,1; Jo. 8,11), cuida 
dos doentes e dos mais frágeis (Mt 4,23-24; Mt 8,15; Mc 5,26-34; Lc 13,10-17; Jo 12,15-18), 
protege as crianças (Mt 19,14; Mc 9,36-37; Lc 10,21). Contrariando as regras da sociedade 
em que estava inserido, Jesus expressava respeito pelas pessoas de classe baixa e pelas 
mulheres (Mc 5,30-34; Mc 12,41-44; Jo 11,5; Lc 8,1-3), bem como no que se refere aos 
inimigos, como no caso dos samaritanos (2Rs 17,24-41). 
 No episódio do Evangelho de João que relata o encontro entre Jesus e a Samaritana (Jo 
1,1-42), ao quebrar as regras da lei judaica, quando se dirige à mulher samaritana, Jesus 
ignora a Lei dos homens para estabelecer a lei de Deus, a lei do amor. Um outro episódio 
marcante encontra-se no Evangelho de Marcos, no relato da cura do leproso (Mc 1,40.45). 
Nesta situação, Jesus contraria uma vez mais os preceitos da Lei de Moisés (Lv 14,2-32) e 
toca no leproso (Mc 1,41). Estes dois episódios espelham de modo claro que a atitude de 
Jesus, não obstante o fosso temporal, pode ser considerada como atual, pois retrata de modo 
inequívoco os princípios da educação inclusiva, segundo os quais todo o ser humano tem 
direito a ser tratado com dignidade e respeito. 
 Todas as manifestações de amor de Jesus para com o ser humano caminham para a 
manifestação maior – a morte na cruz – onde Jesus numa kenose total se entrega à morte pela 
humanidade. A cruz é, assim, considerada como uma manifestação de amor na sua forma 
mais absoluta, onde Deus se revela plenamente como um Deus que “é amor” (1Jo 4,8). No 
 
101 
entanto o amor de Jesus pela humanidade não se esgota na cruz, uma vez que ele, depois da 
ressurreição, diz aos seus amigos, aos seus discípulos “eu estarei sempre convosco até ao fim 
dos tempos” (Mt 28,20). 
Terminada a avaliação da unidade letiva sente-se que esta permitiu a aquisição de um 
vastíssimo conjunto de aprendizagens. No entanto, considerando a elaboração de uma 
proposta de lecionação com a construção de um modelo teórico de aula inclusiva, que foi 
posteriormente aplicado na turma X, pode dizer-se que este foi o verdadeiro desafio, na 
medida em que o sistema de ensino está formatado para a planificação de aulas standard. 
Assim, conseguir desprender-se do que está estilizado não é tarefa fácil, mas é possível.  
Relativamente aos conteúdos planificados para cada aula, estes foram cumpridos na 
sua totalidade e explorados de modo satisfatório, deixando sempre espaço para que os alunos 
contribuíssem para o enriquecimento dos mesmos com as suas experiências. 
No que respeita à questão do tempo de expressão conferido aos alunos aquando e na 
sequência das atividades propostas, fica a consciência de que, na verdade seria muito 
importante que estes pudessem ter mais espaço para expressarem as suas opiniões. Contudo, à 
semelhança das restantes disciplinas que compõem o desenho curricular, também a disciplina 
de EMRC tem metas e planos para cumprir. Reconhece-se, no entanto, que esse tempo de 
expressão dos alunos é, sem dúvida um dos elementos mais enriquecedores do contexto de 
sala de aula e um dos aspetos essenciais dos princípios da educação inclusiva e que merece, 
por isso, uma reflexão na planificação das aulas. 
No que concerne aos recursos utilizados, é importante referir que os mesmos 
revelaram ser os mais adequados. No entanto, não se pode ocultar que o facto de terem 
resultado de modo muito satisfatório nesta turma, esta situação não se torna sinónimo de que 
estes sejam recursos perfeitos. Na verdade, os mesmos recursos na mesma planificação pode 
revelar-se muito produtiva e assertiva numa determinada turma, mas numa turma diferente 
pode ser um fracasso total. Assim como não há duas pessoas iguais, também não há duas 
turmas iguais. Este é um dos grandes alicerces na construção das aulas inclusivas. 
Indiscutivelmente, uma aula não se constrói apenas com a docente. Assim, os alunos 
tiveram em todo este processo um papel fulcral. Pelas suas intervenções, que foram 
aumentando no decurso das mesmas, pode verificar-se que os conteúdos lecionados foram não 
só assimilados, mas sobretudo internalizados. Esta constatação resulta das reflexões realizadas 
durante as aulas, bem como na última aula em que os alunos foram-se socorrendo das 
diferentes atividades realizadas nas aulas anteriores para relacionar os conteúdos. 
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Assim, fica a certeza de que esta etapa não foi mais do que o início de um caminho, 
caminho este que se faz caminhando
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 Chegado o momento de concluir o caminho percorrido durante a elaboração deste 
projeto, constata-se que este não é o fim de uma caminhada, mas apenas o seu início. 
Nunca ninguém o disse como Miguel Torga no poema Viagem: “Em qualquer 
aventura, o que importa é partir, não é chegar”. 
 Assim, como o peregrino inicia uma nova caminhada cada vez que se encontra no 
ponto que tinha definido como destino, do mesmo modo a elaboração deste relatório não é 
unicamente o fim, a meta de um projeto de vida, mas sim o começar de um novo caminho 
reforçado em sabedoria, e mais ainda de humanidade, pela aprendizagem orientada feita neste 
trabalho. 
 Falar do ser humano é, sem dúvida, uma tarefa muito difícil, quase impossível de 
concretizar, uma vez que cada pessoa é um mistério constante, em permanente construção. E 
esta desconfiança veio ser ainda mais reforçada, pois, conforme ia havendo avanços 
quantitativos e qualitativos nas leituras constatou-se que o ser humano é sempre mais do que 
aquilo não  que se vê. Por detrás de cada rosto existe uma pessoa que chora, que ri, enfim, 
alguém que precisa de afeto, e também capaz de o retribuir. Assim, o ser humano não 
consegue sobreviver sozinho, alheio ao que se passa à sua volta. É importante que estabeleça 
com os outros relações de afetividade que tornem possível a construção da sua existência. 
Numa sociedade que dá demasiadas provas de individualismo e egocentrismo, é necessário 
que a indiferença, a intolerância e a falta de sentimentos sejam derrubados para dar lugar ao 
respeito pelos outros, à tolerância e aos sentimentos. 
 Fruto da rapidez com que muitas vezes a informação chega ao ser humano, este tende 
a pensar que é senhor e detentor de todo o conhecimento, não se inibindo em achar-se capaz 
de atingir a excelência. Fora deste contexto humano (que se entenda aqui paralelo ao 
científico) julgar-se “excelente” torna-se sinónimo de presunção, pois estamos sempre tão 
longe de sabermos participar adequadamente na vida dos outros, deixando também que estes 
façam parte da nossa sem constantes e perniciosos juízos de valor porque na realidade basta 
uma simples pergunta como “o que é o afeto?”, para que rapidamente se desmonte o 
sumptuoso castelo do conhecimento, que não é mais do que um humilde e pobre casebre. 
Assim, pode dizer-se que o conhecimento humano sobre si próprio é tão ínfimo que quando se 
pensa que tudo se sabe, afinal chega-se à conclusão de que essa suposição está errada. Face a 
um tão incipiente conhecimento, pode dizer-se que o grau de excelência tão almejado pelo ser 
humano não é mais do que um grau de suficiência que se pode ir fortalecendo em 
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conhecimento e, principalmente, em boa vontade, mas que, não sairá desse patamar da 
suficiência, pois há sempre tanto para aprender, tanto para melhorar.  
 O trabalho da PES, mais especificamente pelo tema desenvolvido no projeto, tornou 
possível perceber que a relação entre professor e aluno vai muito além do simples transmitir 
de conteúdos. Não basta saber a que turma pertence um determinado aluno ou até mesmo 
saber o seu nome. É imprescindível que o docente seja capaz de conhecer o aluno no seu 
âmago, pois só assim será possível construir uma escola onde a pedagogia reinante seja a da 
afetividade. 
  Finda a lecionação das aulas pode constatar-se que estas contribuíram para formar 
cidadãos mais conscientes da sua importância na sociedade e de que depende deles mudar as 
atitudes discriminatórias ainda vigentes. Contudo, se muito se transmitiu, o que se recebeu foi 
exponencialmente mais. Cada aluno, na sua singularidade, pôde transmitir e partilhar com os 
colegas e a docente as suas angústias, descontentamentos, bem como aquilo que o faz feliz. 
Assim, cada aula tornou-se um manancial de aprendizagens, onde docente e aluno podiam 
ficar mais ricos em conhecimento, mas principalmente em sabedoria.  
 Da experiência vivida durante a realização da PES, ficou a certeza de que cada aluno é 
um tesouro por descobrir, um diamante com arestas passíveis de serem lapidadas com todo o 
cuidado e dedicação. Não significa isto que a docente tivesse pretensões de moldar cada aluno 
à sua própria imagem, mas sim de procurar dar-lhe todos os meios para que juntos tivessem a 
oportunidade de criar o brilho do diamante. Deste modo, foi possível aprender modos de olhar 
para o aluno como uma pessoa, que tem sentimentos e não como um número. 
  É importante que todo o professor compreenda que a melhor forma de ensinar é 
respeitar o aluno na sua diferença, tratando-o com carinho e compreensão, mas também 
sabendo impor, quando necessário, as regras. 
 O professor, considerado o mestre, pode comparar-se à figura de Jesus de Nazaré, 
igualmente chamado de mestre. Assim como Jesus ensinava com autoridade, porque amava 
cada ser humano e o respeitava, do mesmo modo o professor deve ensinar com autoridade 
cada aluno, não só porque é a sua vocação, mas sobretudo porque ama cada um deles e aceita-
os na sua diversidade.  
 Fica ainda a consciência de que esta experiência é apenas uma pequena gota no 
imenso oceano do conhecimento  
 Em suma, nada se constrói com solidez se não tiver como alicerce a lei do amor. 
Assim, parafraseando Paulo Freire: “não há educação sem amor” e “quem não ama não 
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Os materiais didáticos utilizados na lecionação desta unidade letiva foram construídos 
e escolhidos pela docente, segundo os princípios da educação inclusiva e em conformidade 
com as orientações teóricas para a construção de uma aula inclusiva. Assim, foram aplicadas 
as seguintes modalidades de aprendizagem: auditiva, visual, tátil-cinestésica, analítica e 
global. Importa referir que no que respeita aos materiais de vídeo, os mesmos foram 
selecionados de acordo com as características da turma e depois de um longo período de 
pesquisa e filtragem. Relativamente às apresentações de power-point, estas foram construídas, 
de raiz, pela docente, com exceção do conto “nó do afeto”, que foi retirado de um site, tendo a 
docente realizado apenas a sua divisão e montagem com as fotografias que selecionou para o 
ilustrar. Relativamente à utilização dos legos e do puzzle é importante referir que esta só foi 
possível, porque não representava qualquer tipo de problema para a turma, sendo o tamanho 
das peças adequado, na totalidade, à faixa etária dos alunos. 
Apesar de constar apenas como anexo uma fotografia de cada um dos vídeos 
apresentados, bem como os slides das apresentações de power-point, os mesmos encontram-

























Figura 1- Sumário da primeira aula 
 
 




Figura 2- Brainstorming sobre os afetos. 
 









Figura 1- Sumário da segunda aula. 
 
 
Figura 2- Brainstorming realizado no quadro 
pelos alunos.  
 
Figura 3- Mapa Mundo com a apresentação e 
















































Figura 1- Sumário da terceira aula. 
 
 
Figura 2- Mapa Mundo com a apresentação e 























Figura 4- Filme de 2013 Cuerdas é um curta-metragem de animação da Espanha, foi escrito  
e dirigido por Pedro Solís García em 2013. Recebeu o Prêmio Goya de melhor 








































Figura 2- Power-point sobre o texto do Livro do 


















Figura 3- Evangelho de Marcos, capítulo 1, 
versículos 40-45. 
 




















Figura 1- Sumário da quinta aula 
 
 
Figura 2- Episódio de banda desenhada alusivo à 
felicidade 
 


















Com base no que aprendeste nesta unidade letiva realiza as seguintes tarefas. 
 
1- A partir da palavra afeto une os pontos que estão junto de cada uma das palavras que te 





























.cuidar do outro 
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2- Faz a ligação das expressões da coluna A com as palavras da coluna B 
 









OS AFETOS NA FAMÍLIA 
 Excluir os colegas 
 Ajudar os colegas de turma 
 Saber viver em grupo 
 Respeitar as diferenças 
 Cuidar dos outros 
 Não ajudar os outros 
 Ser solidário 
 Viver feliz 
 Não respeitar  
 Viver com a diferença 
 Ser inimigo 
 Amar o irmão 
 Viver infeliz 
 
3- Completa as frases preenchendo os espaços em branco com as palavras que estão no 
banco de palavras e descobre as diferenças da criação. 
 
Deus disse: “Faça-se a Luz”, e a luz foi feita. _________ viu que a ______era boa 
e___________ a luz das___________. 
 
Deus disse: “ Haja luzeiros no firmamento dos céus para __________o_________da 
_________ e servirem de sinais, determinando as estações, os dias e os anos. 
 
Depois Deus disse: “Façamos o ser humano à nossa___________e________________. Ele os 
criou_______________e________________. 
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noite, estrelas, semelhança, homem, criança, mulher 
 
4- Completa a frase 
 
Quisera Deus que todas as___________ fossem_____________. Independentemente da 
sua________, classe_________, problema___________ ou____________________. 
Quisera_________ que a aceitação das_______________ fosse a base da_______________. 
 













Figura 5- Ficha de trabalho 
VAMOS ABRIR AS 
PORTAS À 
FELICIDADE 
